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com todo amor e carinho de uma avó. 
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Silhuetas de Campo 

 

Letra: Edinho Perlin 

Composição: Alex Silveira/Rogério Melo 

 

Chegou a febre do soja 
Na região da fronteira 

Tem gente vendendo gado 
Deixando aberta a porteira 

Mudando o perfil rural 
E a paisagem campeira 

Gente judiando da terra 
Que me legaram antigos 
Com veneno dessecante 
Sem ter noção do perigo 

Roubando a vida silvestre 
Matando o campo nativo 

(Minha alma de gaúcho 
Estampada na poesia 

Com medo dessa mudança 
De uma invernada vazia  
De não ver na primavera 

Uma vaca lambendo a cria) 

Meus olhos temem o deserto  
No que era campo em flor  

De não ver nas manhãs de maio  
Uma tropa em fiador  

E o grito de chega paisano  
Na boca de um domador 

Talvez por achar que o tempo  
Não perdoa, não dá trégua  

E a mão de quem semeia  
Só tem um rumo que cega  

Pois o campo embora forte  
Sua vida um dia se entrega 

(Minha alma de gaúcho 
Estampada na poesia 

Com medo dessa mudança 
De uma invernada vazia  
De não ver na primavera 

Uma vaca lambendo a cria) 

 

http://letras.mus.br/edinho-perlin/
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Este estudo aborda a temática do modo de apropriação da natureza, a partir do enfoque 
etnoecológico, no contexto da pecuária familiar. Objetivando analisar, especialmente, o 
corpus (conhecimentos) e a práxis (práticas produtivas) dos pecuaristas familiares 
criadores de bovinos de corte do Território do Alto Camaquã – Serra do Sudeste/RS. 
Para isso, o local do estudo compreendeu três municípios – Caçapava do Sul, Pinheiro 
Machado e Piratini que fazem parte do Território do Alto Camaquã e do Bioma Pampa. 
O método de pesquisa foi o quali/quantitivo, com abordagem descritiva e amostragem 
intencional. Como instrumentos para o estudo foram utilizados pesquisa bibliográfica, 
observação participante, diário de campo e entrevista semi-estruturada aplicada aos 
pecuaristas familiares. Constatou-se que os pecuaristas familiares possuem extrema 
semelhança com o modo de apropriação da natureza camponês. Isto evidenciado a partir 
dos resultados quanto ao uso da energia, tamanho da terra, auto-suficiência, uso da força 
de trabalho, diversidade da produção, produtividade, desejos e anseios, formas e 
transmissão dos conhecimentos e visão frente à natureza e ao mundo. O conhecimento 
que os pecuaristas familiares aplicam tem muito do que suas gerações anteriores os 
passaram, passado de geração em geração está intimamente ligado com os valores 
culturais. Dessa forma é que vão se moldando as práticas produtivas realizadas por este 
público, com algumas adaptações no decorrer dos anos, para melhoria da produção em 
harmonia com os recursos naturais disponibilizados (diferimento, melhoramento da 
pastagem natural com espécies de inverno, castração com burdizzo e melhoramento 
rebanho com raças européias). Os recursos naturais que os pecuaristas se apropriam 
para efetivamente produzirem o bovino de corte extensivamente em pastagem natural 
são a tríplice: sol (luminosidade), água (chuva) e solo (pastagem natural). Fazendo-nos 
compreender assim que o ciclo de produção para acontecer utiliza uma pequena parte de 
insumos externos não renováveis, sendo estes para a sanidade animal, comprovando 
nesse sentido a ampla relação e dependência, das condições ambientais dos pecuaristas 
familiares. Constata-se que os pecuaristas familiares não são motivados prioritariamente 
por fatores de caráter econômico, como o lucro e a rentabilidade econômica, 
corroborando com a tese de Chayanov. Destaca-se que aproximadamente 80% da área 
total das propriedades estudadas são formadas por pastagem natural e apenas 4,44% são 
destinadas a pastagem cultivada. Conclui-se com este estudo que os pecuaristas 
familiares estão integrados ao Pampa, por meio de aspectos históricos, sociais e 
ambientais, contribuindo com a preservação e caracterização da paisagem no território 
do Bioma Pampa. 
 
Palavras-chave: Conhecimentos. Pecuária familiar. Práticas produtivas. Recursos 
naturais. Racionalidade ecológica.  
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This study addresses the issue of the mode of appropriation of nature, from the ethno-
ecological approach in the context of family farming. Aiming to analyze, especially the 
corpus (knowledge) and praxis (practice productive) family of farmers for cattle cutting 
Território do Alto Camaquã - Serra do Sudeste/RS. For this, the location of the study 
involved three counties – Caçapava do Sul, Pinheiro Machado and Piratini that are part 
of the Território do Alto Camaquã and Bioma Pampa. The research method was 
qualitative /quantitative with descriptive approach and purposive sampling. As tools for 
the study were used literature, participant observation, field diary and semi-structured 
interview applied to family farmers. It was found that family farmers have extreme 
resemblance to the mode of appropriation of nature peasant. This is evident from the 
results in the use of energy, land size, self-sufficiency, use of workforce diversity, 
productivity, wishes and desires, forms and transmission of knowledge and vision on 
nature and the world. The knowledge that apply familiar farmers have much of their 
previous generations passed them, passed from generation to generation is closely 
linked with cultural values. Thus will they be shaping productive practices conducted by 
this audience, with some adjustments over the years to improve production in harmony 
with the natural resources available (deferment, improvement of native pastures with 
winter species, castration with burdizzo and breeding flock with european breeds). 
Natural resources that farmers take ownership to effectively produce the beef cattle 
grazing native pasture are threefold: sun (light), water (rainfall) and soil (pasture). 
Making us understand how the production cycle to take place using a small part of 
external inputs, which are to animal, proving that effect the broad relationship and 
dependence on environmental conditions of the farmers family. It appears that family 
farmers are not motivated primarily by factors of an economic, as economic profit and 
profitability, corroborating the thesis Chayanov. Noting that approximately 80% of the 
total area of the properties studied are formed by natural grassland and only 4.44% are 
destined for grazing. It is concluded from this study that family ranchers are integrated 
into Pampa, through historical, social and environmental, contribute to the preservation 
and characterization of the landscape within the Bioma Pampa.  
 
Keywords: Knowledge. Family farming. Production practices. Natural resources. 
Ecological rationality. 
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CONSTRUINDO O OBJETO DE ESTUDO 
 
 
 
1. Introdução e problematização 
 
 
 

A concepção de desenvolvimento como sinônimo de crescimento econômico, no 

decorrer do tempo, tem se caracterizado por pressões negativas, seja nos aspectos 

sociais, econômicos e ambientais. Especificamente relacionado ao meio agrícola, o 

desenvolvimento assumiu o papel de modernização e assim como em outros setores da 

economia, a modernização e o desenvolvimento não atingiram a todos igualmente. Se 

de um lado, o desenvolvimento baseado nesta perspectiva foi positivo para alguns, no 

outro gerou desigualdades, acentuando problemas como a pobreza, a concentração da 

renda e a degradação ambiental. 

Contudo, a modernização da agricultura com o princípio de transformar 

sociedades “tradicionais ou atrasadas” em “modernas ou avançadas”, fazendo com que 

agricultores aderissem aos moldes de produção e de vida modernas não se deu de forma 

homogênea. Em muitas situações, as políticas de modernização serviram para polarizar 

as discussões sobre o agrícola, a partir de uma perspectiva “dual”. Esta reunia, em um 

patamar, aqueles agricultores que aderiram a proposta da modernização (“modernos”) e, 

de outro, aqueles agricultores (“atrasados”) que não apresentavam as características 

condizentes com a proposta, o que significava, em muitos casos, estarem pouco 

mercantilizados, produzindo de forma tradicional e basicamente para a subsistência, e 

que ainda hoje são visualizados dessa forma.  

Todavia, os sinais de que o modelo de desenvolvimento rural se exauriu podem 

ser verificados através dos sistemas produtivos agrícolas que apresentam uma acentuada 

ineficiência energética e ocasionam problemas no meio ambiente, tais como diminuição 

da biodiversidade, destruição das matas e florestas, erosão dos solos, poluição das águas 

e solos, contaminação dos agricultores e alimentos e destruição dos recursos não 

renováveis. 

Os agricultores tachados como atrasados, a partir do final da década de 50, 

começam a auferir certa consideração, através de um novo conceito – a etnoecologia – 

que valoriza o conhecimento ecológico local, e mais, o conhecimento das populações 

tradicionais, visualizado como uma possível ferramenta no uso sustentável dos recursos 
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naturais. O termo ainda no início da década de 90 era pouco empregado, porém cada 

vez mais freqüente, e hoje constitui um campo de estudo cada vez mais ativo e 

vigoroso. 

Víctor Manuel Toledo destaca-se como o principal intérprete da atual visão da 

etnoecologia, juntamente com outros pesquisadores como Darell Posey, Harold 

Conklin, José Geraldo Marques, entre outros. Toledo (2003, p.7, tradução nossa) define 

a etnoecologia como “um enfoque interdisciplinar que estuda as formas pelas quais os 

grupos humanos vêem a natureza, através de um conjunto de conhecimentos e crenças; 

e como os humanos, a partir de seu imaginário, usam e/ou manejam os recursos 

naturais”. 

 Toledo utiliza o enfoque etnoecológico para compreender o modo de 

apropriação da natureza. A apropriação da natureza1 é a maneira por meio do qual toda 

sociedade se apropria e transforma o ecossistema com o objetivo de sobreviver (COOK, 

1973).  No entanto, a atividade definidora e determinadora de tal apropriação está 

inteiramente atrelada à organização de sua produção econômico-social. Sendo assim, a 

fim de entender o processo humano de apropriação da natureza, Toledo (2003) analisa 

três categorias distintas e complementares: o complexo kosmos – corpus – práxis (K-C-

P), ou seja, a cosmovisão, o sistema cognitivo e as práticas produtivas.  

 Borba (2002) argumenta que a aplicação prática dos modos de apropriação da 

natureza permite distinguir a produção camponesa (racionalidade ecológica) da 

produção agro-industrial (racionalidade técnico-econômica), logo o autor acredita que 

essa distinção afronta com o estabelecido pelos teóricos brasileiros. Pois, é comum entre 

os estudiosos do rural o fato de que no Brasil não existe o que por definição se chamaria 

campesinato2.  

No caso do Rio Grande do Sul, a modernização da agricultura acabou criando 

padrões diferenciados e específicos de acordo com as particularidades socioeconômicas, 

                                                
1 O termo apropriação se refere ao “ato pelo qual os humanos fazem transitar um fragmento de matéria 
(ou energia) desde o “espaço natural” até o “espaço social”, momento no qual a apropriação se transforma 
em produção. Esta ação determina e é determinada pelos ecossistemas ao mesmo tempo que determina e é 
determinada pelos demais processos que conformam o metabolismo geral (circulação, transformação, 
consumo e excreção). Que a apropriação seja o determinante ou o determinado do metabolismo depende 
do momento histórico em que situamos tal análise. Enquanto nas sociedades tradicionais a apropriação-
produção foi (e é) o elemento determinante, nas sociedades industriais é a transformação e o consumo 
quem determinam o processo geral de metabolismo” (TOLEDO et al., 2002, p.26-27, tradução nossa). 
2 Os debates em torno dos conceitos camponês e agricultura familiar são variados. No entanto, as duas 
principais questões que norteiam as discussões são: o agricultor familiar ser o “antigo” camponês ou o 
agricultor familiar ser uma nova categoria criada a partir da intensificação do capitalismo na agricultura 
(WANDERLEY, 2001).  
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ambientais e culturais. Especificamente a “metade sul” apresenta uma realidade 

diferenciada em termos de estrutura fundiária, de formação cultural e de tipo de 

agricultor familiar (RIBEIRO, 2009), sendo percebida como uma região com pouca (ou 

nenhuma) expressão da “agricultura familiar”3. Nesta região, a visão do rural 

predominante é a de propriedades compostas por grandes extensões de áreas, ocorrendo 

o predomínio das estâncias típicas de pecuária extensiva, das lavouras de arroz e das 

fazendas de criação de gado intensivas em tecnologias, de caráter empresarial. 

No entanto, trabalhos realizados por Ribeiro (2003; 2009) dão conta de 

demonstrar a diversidade e a heterogeneidade das formas de ocupação da parte sul do 

Rio Grande do Sul, especialmente na Serra do Sudeste. Estes estabelecimentos se 

dedicam à bovinocultura de corte em combinação com outras atividades, utilizam 

predominantemente mão de obra familiar e possuem pequenas áreas (RIBEIRO, 2009). 

Deste modo, este tipo diferenciado de agricultor familiar, historicamente invisível e não 

reconhecido, vem sendo denominado de “pecuarista familiar”4. 

Borba et al. (2009) apontam alguns fatores que atuaram como barreira para a 

modernização tecnológico-produtiva na Serra do Sudeste, a cultura “ganadeira”; a 

pecuária como principal estratégia de reprodução social e econômica, de pequena escala 

e reduzida capitalização; e as características ambientais (solos rasos, terrenos 

declivosos, vegetação caracterizada por um mosaico de floresta nativa e campos). 

Através das características citadas acima, os autores trabalham com a hipótese 

de que a pecuária familiar da Serra do Sudeste, onde se localiza o Território do Alto 

Camaquã - foco deste estudo -, qualifica-se por uma “racionalidade ecológica 

camponesa”. Isso se deve a fatores como uso mínimo de máquinas e equipamentos 

                                                
3 O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) criado em 1996, estabelece 
o reconhecimento social da categoria de agricultor familiar. Entretanto, é em 2006 que ocorre a 
delimitação formal do conceito de agricultor familiar, a partir da Política Nacional da Agricultura 
Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais – Lei Nº 11.326 de 24 de julho de 2006. Segundo a Lei 
considera-se agricultor familiar aquele que atenda os seguintes requisitos: não detenha, a qualquer título, 
área maior do que quatro módulos fiscais; utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas 
atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; tenha percentual mínimo da renda 
familiar originada de atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma 
definida pelo Poder Executivo; dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 
4 A concepção de “pecuarista familiar” foi inicialmente concebida por Ribeiro, no ano de 2003. O autor 
define-os como aquele pecuarista que apesar de ter lógicas e estratégias próprias da produção familiar, 
tem o gado de corte como mercadoria de reserva (efetuando a venda somente quando necessário) e não se 
enquadra nas políticas públicas específicas da agricultura familiar, em função de dispor de estruturas 
fundiárias maiores que as estabelecidas. Diversos estudos dedicaram-se a investigar o pecuarista familiar 
em especial, entre eles destacam-se os estudos de Luizelli (2001), Torres; Miguel (2001), Cotrim (2003), 
Sandrini (2005), Ribeiro (2003, 2009), Neske (2009), Azevedo (2010), entre outros. 
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agrícolas, baixo grau de integração ao mercado, alta dependência dos recursos naturais e 

predominância de fontes de energia renováveis.  

Assim, os municípios de Caçapava do Sul, Pinheiro Machado e Piratini fazem 

parte do empírico deste estudo, por serem municípios com grande representação de 

pecuaristas familiares e por apresentarem condições de ambiente com algumas 

particularidades entre si.  

 A relação dos pecuaristas familiares com o meio ambiente (dependendo dos 

recursos naturais locais e energia renovável, mantendo uma relação mais intensa com a 

natureza do que com o mercado) caracteriza-se não como uma escolha de cunho 

ecológico por persuasão, mas sim por contingência decorrente da sua formação e da 

adaptação ao meio ambiente. Ou seja, a subsistência do pecuarista familiar está 

conectada mais a intercâmbios ecológicos que a intercâmbios econômicos (RIBEIRO, 

2009). É a partir desse pressuposto, de se relacionar a intercâmbios com a natureza, que 

os pecuaristas familiares são sujeitados a abraçar um modo de sobrevivência que 

garante um fluxo contínuo de bens, matéria e energia, apropriando-se da natureza de 

uma forma afável.  

Assim, enquanto forma de produção camponesa resistiu a modernização agrária, 

conservando a paisagem e os recursos naturais traduzidos em formas de produção de 

baixo impacto e capazes de gerar serviços ecossistêmicos5 suficientemente importante 

para que a pecuária familiar seja considerada uma atividade estratégica.  

Diante das considerações expostas e com a finalidade de melhor compreender a 

categoria denominada de pecuarista familiar e principalmente suas particularidades 

formulou-se o seguinte problema de pesquisa: quais são os saberes e as práticas que 

fazem parte do modo de apropriação6 da natureza (manejo e gestão dos recursos 

naturais) pelos pecuaristas familiares do Território do Alto Camaquã/RS? 

 

 

 

 

 

 

                                                
5 Serviços ecossistêmicos são os benefícios diretos e indiretos obtidos pelo homem a partir dos 
ecossistemas, como a provisão de alimentos, a regulação climática, a formação do solo, etc (ANDRADE; 
ROMEIRO, 2009). 
6 No item 1.1.3 essa expressão é contextualizada. 
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2. Objetivos 
 

 

2.1 Objetivo geral 
 

 

 - Analisar e compreender, a partir de um enfoque etnoecológico, qual o modo de 

apropriação da natureza pelos pecuaristas familiares do Território Alto Camaquã/RS. 

 

 

2.2 Objetivos específicos  
 

 

 - Identificar quais são os conhecimentos dos pecuaristas familiares que fazem 

parte do modo de apropriação, manejo e gestão dos recursos naturais.   

 - Descrever as práticas produtivas desenvolvidas pelos pecuaristas familiares no 

manejo e na gestão dos recursos naturais que dispõem para uso.   

 - Compreender como o pecuarista familiar se relaciona com a natureza, 

conformando uma racionalidade produtiva e ecológica própria. 

 - Conhecer e identificar as representações dos pecuaristas familiares sobre a 

ruralidade e seu futuro. 

  

 

3. Justificativa 

 

 

 Em relação à pecuária familiar, atualmente o número de famílias pertencentes a 

esta categoria social no Rio Grande do Sul, se aproxima de 60 mil, sendo que na metade 

Sul - região do presente estudo - esta categoria representa 70% do total (EMATER, 

2012). Outro ponto a ser considerado é o espaço onde estes estão inseridos, o chamado 

Bioma Pampa - ecossistema natural, caracterizado principalmente pela biodiversidade 

de riquezas naturais e sustentabilidade dos campos. Segundo o Ministério do Meio 

Ambiente (2007) o Território do Alto Camaquã está inserido na rota de áreas 

consideradas como prioridade “extremamente alta” para a conservação da 

biodiversidade. 
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 Por serem denominados de pecuaristas familiares, principalmente a partir de 

2000, ainda apresentam certos contrapontos quanto ao seu conceito.  Estudos vêm sendo 

realizados com esta categoria relativamente nova, no entanto, ainda tem muitos assuntos 

a serem analisados. Portanto, apesar de já existirem alguns trabalhos com diferentes 

temas, determinados aspectos como a relação pecuarista – natureza e a possível 

racionalidade ecológica campesina que estes detêm ainda carecem de um maior 

aprofundamento. Enfim, estes pecuaristas, inseridos neste espaço diferenciado, não só 

do ponto de vista ambiental, mas também devido aos aspectos socioculturais, 

estreitamente relacionados à tradição e aos estilos de vida, merecem um maior 

reconhecimento. 

 Desta forma, esta pesquisa trata de um público que recentemente está sendo 

“descrito” e que convive em um espaço agrário também distinto - o Bioma Pampa. 

Suertegaray e Silva (2009) apontam que  

 

 

no Brasil, o Pampa só existe no Rio Grande do Sul e ocupa 63% do território 
do estado, na sua história de convívio com a cultura humana foi lhe reservado 
o destino de servir como um grande cocho no decorrer de 300 anos para a 
produção pecuária. Compondo um mosaico de fatores e elementos, partilhado 
entre os primeiros caminhantes humanos, aproximadamente 10.000 anos 
(A.P. – antes do presente), lugar e território de várias etnias de povos pré-
colombianos, que lhe denominaram Pampa. Termo de origem quíchua (ou 
quechua), língua aborígene da América do Sul, também falada no império 
Inca, significa “região plana” e está associada à paisagem dominante de 
extensas planícies cobertas de vegetação rasteira, características do extremo 
sul do território brasileiro e reunindo sobre o mesmo manto campestre os 
hermanos das Repúblicas Platinas (p. 45). 

 
 
 

Os pecuaristas familiares, apesar dos estudos reforçando a importância 

socioeconômica, cultural e como possíveis agentes capazes de se manter, tem sido 

pouco contemplados pelas instituições de pesquisa (inclusive universidades) e pelas 

políticas públicas.  

Neste contexto, este estudo busca demonstrar a importância dos pecuaristas 

familiares como aqueles capazes de produzir de maneira sustentável, atuando de forma 

simbiótica com o meio ambiente e valorizando as características locais e exclusivas de 

uma interação sócio-ecológica histórica, um pressuposto básico do desenvolvimento 

rural sustentável.  
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 Considerando que o modo de apropriação da natureza e a provável racionalidade 

ecológica campesina inerentes aos pecuaristas familiares são significativas, na medida 

em que a sua exposição possa contribuir para o fortalecimento da pecuária familiar. 

Vislumbra-se que a pecuária familiar tem conservado uma série de elementos 

(socioculturais, econômicos e ecológicos) para o desenho de estratégias sustentáveis de 

desenvolvimento.  

 Dessa forma, estudos enfocados nas etnociências, como etnoecologia, 

etnobotânica, entre outros, são considerados fundamentais para o entendimento das 

relações constituídas entre o homem e o meio ambiente, o que, por sua vez, tem grande 

significado para a manutenção, manejo e práticas produtivas sustentáveis (BEGOSSI, 

1998). Além do mais, o enfoque etnoecológico busca associar, comparar e corroborar 

modelos que visem o desenvolvimento local endógeno e sustentável com a participação 

total dos sujeitos locais. Deste modo, seu foco está atrelado em descobrir possíveis 

sinergias entre a valorização do mundo e o consequente aproveitamento dos recursos 

naturais. 

 

 

4. Abordagem metodológica 

 

 

 A abordagem desse estudo parte de um enfoque etnoecológico e centra-se nos 

pecuaristas familiares inseridos no Território do Alto Camaquã/RS e no modo de 

apropriação da natureza, analisando as relações pecuarista – natureza (através de sua 

racionalidade ecológica campesina), seus conhecimentos e suas práticas produtivas. 

O local do estudo compreende três municípios – Caçapava do Sul, Pinheiro 

Machado e Piratini7 que fazem parte do Território do Alto Camaquã e do Bioma Pampa. 

A escolha desses três municípios deu-se em função da enorme área geográfica dos seis 

municípios que compõem o Território do Alto Camaquã. Os critérios para a escolha dos 

municípios foi por apresentarem grande concentração de pecuaristas familiares8 e pelas 

condições geográficas do relevo das localidades escolhidas. Caçapava do Sul possui 

                                                
7 As características dos municípios de Caçapava do Sul, Pinheiro Machado e Piratini estão detalhadas no 
Capítulo 1. 
8 Caçapava do Sul conta 1500 pecuaristas familiares, 256.877 cabeças de bovinos e 95.550 cabeças de 
ovinos. Pinheiro Machado conta com 917 pecuaristas familiares, 163.137 cabeças de bovinos e 148.292 
cabeças de ovinos. Piratini conta com 1378 pecuaristas familiares, 174.884 cabeças de bovinos e 94.131 
cabeças de ovinos (EMATER, 2012 – dados não publicados; IBGE, 2011).  
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topografia acidentada, solos rasos e áreas de morros isolados esculpidos por processos 

erosivos, formando assim grutas e abrigos; Pinheiro Machado caracteriza-se por solos 

rasos com presença de aflorações de rocha e; Piratini possui solos rasos suscetíveis a 

erosão e com grandes restrições ao uso agrícola, embora existam significativas áreas de 

lavoura no município por apresentar áreas planas que facilitam o plantio (DEGRANDI, 

2011).  

A amostragem da pesquisa foi não probabilística (intencional), logo trata-se de 

uma amostra direcionada “representativa” da população estudada (SORIANO, 2004). A 

seleção dos pecuaristas familiares deu-se com a ajuda de pesquisadores da Embrapa 

Pecuária Sul – Bagé/RS, extensionistas da Emater e presidentes dos sindicatos dos 

trabalhadores rurais, onde estes atuaram como informantes chaves da pesquisa de 

campo. Segundo Lakatos e Marconi (1992), informantes chaves são pessoas escolhidas 

por seu conhecimento da realidade a ser estudada que contribuem na definição da 

amostra e/ou nas questões a serem observadas. Dessa forma, os municípios selecionados 

para a pesquisa são aqueles representativos quanto à população da categoria pecuarista 

familiar. Além disso, os pecuaristas familiares selecionados para a pesquisa atenderam 

os critérios estabelecidos pela Emater9.  

 Os instrumentos utilizados para o desenvolvimento do estudo foram: pesquisa 

bibliográfica, observação participante, diário de campo e entrevista semi-estruturada 

(questões abertas e fechadas). Essas ferramentas de auxílio serviram para complementar 

as entrevistas, de modo a capturar os elementos que não ficariam evidentes nas 

entrevistas.  

 A observação participante permite um contato pessoal do pesquisador com a 

realidade estudada, possibilitando acompanhar as experiências diárias dos sujeitos e 

entender o significado que atribuem à realidade e às suas ações (LÜDKE; ANDRÉ, 

1986). Com relação à pesquisa bibliográfica, esta utiliza-se basicamente dos aportes dos 

vários autores sobre determinado tema (MINAYO, 1994), nesse caso baseada na 

literatura que aborda os temas principais (etnoecologia, pecuária familiar, modo de 

apropriação da natureza, racionalidade ecológica campesina). 
                                                
9 Tenham como principal fonte de renda a criação de bovinos de corte/ovinos, ou que tenham estas 
atividades ocupando a expressiva maior parte da área do seu estabelecimento rural; possuam ou explorem 
área de terra inferior a 300 hectares; morem na propriedade rural ou em aglomerado urbano próximo; 
utilizem mão-de-obra familiar, considerando-se os critérios adotados pelo PRONAF para caracterizar a 
agricultura familiar; obtenham renda bruta anual não superior a R$ 40.000,00, excluídos os benefícios 
previdenciários decorrentes de atividades rurais; obtenham no mínimo 80% da renda bruta anual da 
exploração agropecuária e não agropecuária (rendas geradas com turismo rural, artesanato, agroindústria 
familiar e prestação de serviços no meio rural) (EMATER, 2012). 
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 A entrevista semi-estrutura foi baseada em nove características que atuam como 

atributos para diferenciar os modos historicamente determinados de apropriação da 

natureza, que prevalecem no mundo contemporâneo e que em qualquer das nove 

características, as mesmas levam em conta a racionalidade ecológica campesina 

(TOLEDO et al., 2002). São elas: energia, escala, autosuficiência, força de trabalho, 

diversidade, produtividade ecológica ou energética, produtividade do trabalho, 

conhecimentos (corpus), visão do mundo (cosmovisão). Além destas, a entrevista ainda 

abordou questões relacionadas à composição familiar, caracterização fundiária e sistema 

de produção, percepções a cerca do modo de apropriação da natureza, ambiente social e 

econômico dos pecuaristas familiares e representações do pecuarista sobre a ruralidade 

e seu futuro (APÊNDICE A).  

O método de pesquisa foi qualitativo/quantitativo, com abordagem descritiva. 

Minayo (1994, p. 21) afirma que a pesquisa qualitativa preocupa-se com um nível de 

realidade que não pode ser quantificado como “motivos, aspirações, crenças, valores e 

atitudes que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis”. Ainda, 

conforme a autora o conjunto de dados qualitativos e quantitativos não se opõem, e sim, 

se complementam, pois a realidade abrangida por eles interage dinamicamente 

possibilitando embasar as suas afirmativas e auxiliar na análise de seus resultados. A 

abordagem descritiva procura “especificar as propriedades, as características e os perfis 

importantes de pessoas, grupos, comunidades ou qualquer outro fenômeno que se 

submeta à análise” (DANHKE, 1989, apud SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2006, 

p.101). 

A pesquisa qualitativa não pode ser pensada, sem a realização do trabalho de 

campo. É nesse momento que são estabelecidas relações de intersubjetividade, 

visualizando o confronto da realidade concreta com os pressupostos teóricos da 

pesquisa (MINAYO, 1994).  

A coleta de dados deu-se por meio das entrevistas semi-estruturadas, conforme 

já mencionado, e com o auxílio de um gravador digital, onde o entrevistado deu o aval 

para tal procedimento através da assinatura pessoal no Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (APÊNDICE B). As entrevistas foram aplicadas individualmente a vinte e 

quatro (24) pecuaristas familiares, e é por meio desta que o pesquisador busca obter 

informações na fala dos atores sociais que vivenciam a realidade que está sendo 

focalizada.  
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5. Estrutura da dissertação 
 
 

 

 A dissertação é composta por quatro capítulos, conforme mostra a Figura 1. O 

capítulo 1 apresenta a fundamentação teórica e metodológica. Num primeiro momento é 

apresentada a revisão teórica que serviu como base para o desenvolvimento desta 

dissertação. Por segundo, uma revisão teórica a cerca do local do empírico, mostrando o 

detalhamento socioeconômico da região e dos municípios da pesquisa. 

 Após, no capítulo 2, é apresentada uma revisão sobre o contexto dos atores da 

pesquisa – os pecuaristas familiares, bem como a caracterização e o ambiente social e 

econômico dos mesmos (resultados empíricos da pesquisa).  

 No capítulo 3 e capítulo 4 são expressos os resultados da pesquisa. No capítulo 

3, detalham-se a partir do enfoque etnoecológico os modos de apropriação da natureza 

com base no conhecimento (corpus) e nas práticas produtivas (práxis). No capítulo 4, 

descreve-se sobre as representações dos pecuaristas familiares sobre a ruralidade e seu 

futuro, demonstrando as percepções dos pecuaristas familiares relacionadas aos aspectos 

ambientais, especialmente, no que diz respeito a introdução do “florestamento10” em 

áreas de pastagem natural na região, e também percepções quanto ao uso dos recursos 

naturais. 

 Na seqüência são apresentadas as considerações finais do estudo. E, a seguir as 

referências bibliográficas que foram utilizadas para estruturação do mesmo.  

 Por fim, são apresentados os apêndices A e B onde consta o roteiro de entrevista 

aplicado aos pecuaristas familiares (A) e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  

(B). 

 

 

 

 

 

                                                
10 Denomina-se "florestamento" à implantação de florestas em áreas que não eram florestadas 
naturalmente, ou seja, é a introdução de espécies exóticas, de monoculturas, ou ainda denomina-se 
silvicultura. Cabe salientar, que na visão dos opositores à expansão dos cultivos exóticos, o termo 
“florestamento” estaria sendo utilizado de maneira errônea, já que se parte do princípio de que florestas 
apresentam diversidade de vegetações, o que não ocorre com os novos cultivos implantados na Metade 
Sul do Estado. 
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Figura 1 - Esquema representativo da estrutura do trabalho  
Fonte: elaboração da autora (2013). 
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CAPÍTULO 1 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E METODOLÓGICA 

 

 

1.1 Aporte teórico 

 

 

 A fundamentação teórica e metodológica usada como suporte para a elaboração 

da pesquisa está dividida em dois tópicos principais: o aporte teórico e o aporte 

metodológico. No primeiro tópico apresenta-se as questões teóricas sobre a 

etnoecologia e em especial a visão do mexicano Víctor Toledo, bem como o 

entendimento sobre a racionalidade ecológica campesina e o processo de apropriação da 

natureza com destaque para o complexo K-C-P (kosmos-corpus-práxis). O segundo 

tópico contempla a apresentação da área do estudo. A descrição parte do local do 

empírico mais amplo, restringindo-se para o espaço principal da coleta de dados – o 

Território do Alto Camaquã, representado pelos municípios de Caçapava do Sul, 

Pinheiro Machado e Piratini.  

 

 

1.1.1 No caminho da Etnoecologia 

 

 

 Nas últimas décadas do século XX, principalmente no meio acadêmico, o 

“conhecimento local”11 (ou saber local) é revalorizado, destinando grande atenção à 

diversidade cultural brasileira e sua relação com a agrodiversidade e a biodiversidade 

regional, resultado do crescente interesse pela sustentabilidade. Uma das linhas para a 

valorização do conhecimento local relativo aos recursos naturais é a etnociência, a 

partir de suas diferentes abordagens como a etnobotânica, etnozoologia, etnogeografia, 

etnobiologia, entre outras. 

   

                                                
11O conhecimento local é a informação que as populações, numa determinada comunidade, 
desenvolveram ao longo do tempo. É baseado na experiência, adaptado à cultura e ambiente local, e está 
em constante desenvolvimento. Este conhecimento é usado para sustentar a comunidade, sua cultura e os 
recursos genéticos necessários para a sobrevivência contínua da comunidade. O conhecimento local inclui 
inventários mentais dos recursos biológicos locais, raças de animais, plantas locais, espécies de culturas e 
árvores, práticas e tecnologias e sistemas de crenças (FAO/INCRA, 1994). 
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 Diegues e Arruda (2001) mencionam que a visibilidade da etnociência foi 

ampliada a partir de Lévi-Strauss, sendo considerado assim um dos pioneiros da 

etnociência. Lévi-Strauss começou seus estudos de campo em 1935 detendo-se 

principalmente em estudos com povos indígenas. Na década de 60 publica o livro La 

Pensée Sauvage12 mencionando que a etnociência é a “ciência do concreto”, a qual 

contempla todos os saberes sobre a natureza. 

 Contudo, foi em 1954 que iniciaram os estudos dos conhecimentos tradicionais, 

aparecendo pela primeira vez o termo etnoecologia. O precursor foi Harold Conklin, 

através da sua tese intitulada The Relations of Hanunoo Culture to the Plant World. 

Conklin buscou analisar o conhecimento tradicional de uma população das Filipinas 

com as plantas por ela manejadas, por meio da semântica (NAKASHIMA; ROUÉ, 

2002). 

 A questão etimológica inicial da etnociência se dá com o prefixo etno, que 

procede do grego éthnos e éthos em sua forma antiga. Conforme o Dicionário Aurélio 

(HOLANDA, 2010) éthnos significa identidade de origem e de condição, incluindo 

identidade de crenças, valores, ritos, mitos, símbolos, morais, língua, código e de 

práticas. E, éthos expressa costume, hábito.  

 Assim, o prefixo etno quando associado a alguma disciplina acadêmica (por 

exemplo: etno+biologia, etno+ecologia, etno+zoologia) sugere possibilidades de junção 

do conhecimento local com o acadêmico. Dessa forma, o adjetivo “local” leva em conta 

o ambiente local e a participação em estratégias de desenvolvimento (ALVES; 

ALBUQUERQUE, 2010). Não obstante, Latour (2000) e Santos (2006) assinalam que o 

conhecimento acadêmico também possui peculiaridades que lhe aferem, eventualmente, 

um caráter local.  

 Outros autores como Zimmerer (1994) realçam as diferenças entre o saber de 

pesquisadores e pesquisados; Winkler-Prins (1999, p.151, tradução nossa) enfatiza “o 

conhecimento local se baseia e se reproduz pela experiência, diferentemente do 

científico, que se desenvolve por experimentação controlada e se reproduz dentro de 

instituições formais”. 

 A definição de etnociência é apontada por Diegues e Arruda (2001) como  

 

                                                
12A versão em português foi publicada em 1989. Ver: LÉVI-STRAUSS, C. O pensamento selvagem. 
Campinas: Papirus, 1989. 
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parte da linguística para estudar os saberes das populações humanas sobre os 
processos naturais, tentando descobrir a lógica subjacente ao conhecimento 
humano do mundo natural, as taxonomias e as classificações totalizadoras (p. 
36). 

  

 

 Considerando o bojo da etnociência no Brasil, especificamente a etnobiologia, 

teve suas primeiras pesquisas mais freqüentes nos anos 80, embora considerando que 

muitos trabalhos anteriores a este período realizados no país, tenham fortes traços 

etnobiológicos, porém foram realizados por pesquisadores estrangeiros. 

 Darrell Posey foi um pioneiro da etnobiologia e etnoecologia no Brasil, a partir 

de estudos com índios Kayapós do Pará, iniciados em 1977. Posey atuou como agente 

do enfoque etnoecológico e do manejo de recursos naturais por grupos indígenas e 

outras populações locais. Toledo (1992) avaliando a trajetória de Posey evidencia uma 

mudança de enfoque ao longo do tempo.   

 Posey (1987) define a etnobiologia como  

 

 

o estudo do conhecimento e das conceituações desenvolvidas por qualquer 
sociedade a respeito da biologia. Em outras palavras, é o estudo do papel da 
natureza no sistema de crenças e de adaptação do homem a determinados 
ambientes. Neste sentido, a etnobiologia relaciona-se com a ecologia 
humana, mas enfatiza as categorias e conceitos cognitivos utilizados pelos 
povos em estudo (p.15). 

 

  

 Deste modo, a etnobiologia é a ciência que busca compreender como 

comunidades tradicionais - sejam estes indígenas, quilombolas, pescadores e 

agricultores - entendem, classificam e arquitetam o ambiente (VAYDA e RAPPAPORT 

(1968); BERLIN (1973); BEGOSSI (1993)). 

 Nas últimas décadas, diversas foram as investigações etnobiológicas brasileiras, 

de maneira especial pesquisas nos ramos etnobotânica13 e etnoecologia (CONKLIN 

(1954); FOWLER (1977); POSEY (1987); CLÉMENT (1998); TOLEDO (1992); 

MARQUES (2001) e outros). Portanto, a etnoecologia é considerada um ramo da 

etnobiologia, e possui como eixo norteador as inter-relações envolvendo humanos e 

                                                
13Para maiores detalhes ver Posey e Overal (1988); Emmerich e Valle (1991); Jardim e Stewart (1994); 
Martin (1995); Haverroth (1997). 
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seus ambientes, apresentando assim uma maior compreensão em suas abordagens. 

Motivo pelo qual a etnoecologia foi utilizada preferencialmente no âmbito deste estudo.  

 Coelho-de-Souza et al. (2009) argumentam que a etnoecologia tem suas raízes 

na interconexão de diferentes disciplinas, especialmente as de cunho antropológico e 

ecológico (Figura 2), ou seja, abarca diferentes interfaces entre as ciências biológicas e 

as ciências sociais. Recentemente é visualizada como um campo científico.  

 

 

Figura 2 – Representação esquemática da etnoecologia como um campo científico na 
interface entre antropologia e ecologia, com influência das diferentes vertentes de cada 
disciplina 
Fonte: Coelho-de-Souza et al. (2009). 
 

 

O fato do termo etnoecologia ainda no início da década de 90 ser pouco 

utilizado, e hoje constituir um campo de estudo cada vez mais ativo e vigoroso, trás 

certos questionamentos, reflexões e revisões importantes. Para tanto, Bassi (2011) 

sintetizou os períodos e as escolas da antropologia e da etnoecologia (Quadro 1), com o 

intuito de visualizar as relações entre as diferentes escolas. Os períodos da antropologia 

foram baseados em Silva (2011) e da etnoecologia em Clément (1998). 

 Clément (1998 apud BASSI, 2011) analisa a etnoecologia propondo três 

períodos: 1) o pré-clássico que detém na utilidade e usos econômicos dos recursos 

biológicos; 2) o clássico que acentua aspectos cognitivos e procura compreender os 

sistemas lógicos dos distintos povos e; 3) o pós-clássico – momento atual – que 
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visualiza trabalhos empíricos baseados nos princípios de simetrização e um avanço 

significativo no manejo de recursos naturais.  

 

 

Período Antropologia Etnoecologia 
Século XIX Escola/Paradigma: Evolucionismo 

Social 
Características: Sistematização do 
conhecimento acumulado sobre os 
“povos primitivos”. Predomínio do 
trabalho de gabinete. 
Temas e conceitos: Unidade psíquica do 
homem. Evolução das sociedades, das 
mais “primitivas” às mais “civilizadas”. 
Busca das origens (perspectiva 
diacrônica). Estudos de parentesco/ 
religião/organização social. Substituição 
do conceito de raça pelo de cultura. 
Autores: Maine, Herbert Spencer, 
Eduard Burnett Tylor, Lewis Henry 
Morgan, James Frazer. 

Pré-clássico (1860-1899): 
período I 
Características: Usos 
econômicos. Recursos 
biológicos e sua utilidade. 
Pesquisadores de museus e 
universidades. 
Concepções: Estudo das plantas 
usadas por povos aborígenes e 
primitivos (aboriginal peoples).  
(Harshberger, 1896). 

Séculos XIX e 
XX 

Escola/Paradigma: Escola Sociológica 
Francesa 
Características: Definição dos 
fenômenos sociais como objetos de 
investigação socioantropológica. 
Definição das regras do método 
sociológico. 
Temas e conceitos: Representações 
coletivas. Solidariedade orgânica e 
mecânica. Formas primitivas de 
classificação (totemismo) e teoria do 
conhecimento. Busca pelo Fato Social 
Total (biológico + psicológico + 
sociológico). A troca e a reciprocidade 
como fundamento da vida social (dar, 
receber, retribuir).  
Autores: Émile Durkheim, Marcel 
Mauss, Henri 
Hubert. 

Pré-clássico (1900-1953): 
período II 
Características: Coleta de 
informações. Aprofundamento 
empírico em pesquisa. 
Terminologias locais, mitos e 
crenças. Estudos comparativos e 
métodos padronizados. 

Século XX 
Década de 1920 

Escola/Paradigma: Funcionalismo 
Características: Modelo de Etnografia 
clássica. Ênfase no trabalho de campo 
(observação participante). 
Sistematização do conhecimento 
acumulado sobre uma cultura. 
Temas e conceitos: Cultura como 
totalidade. Interesse pelas instituições e 
suas funções para a manutenção da 
totalidade cultural. Ênfase na Sincronia x 
Diacronia.  
Autores: Bronislaw Malinowski, 
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Radcliffe Brown, Daryll Forde, Evans-
Pritchard, Raymond Firth, Max 
Glukman, Victor Turner, Edmund 
Leach. 

Século XX 
Década de 1930 

Escola/Paradigma: Culturalismo 
Norte-Americano 
Características: Método comparativo. 
Busca de leis no desenvolvimento das 
culturas. Relação entre cultura e 
personalidade. 
Temas e conceitos: Ênfase na construção 
e identificação de padrões ou estilos de 
cultura (ethos). 
Autores: Franz Boas, Margaret Mead, 
Ruth Benedict. 

Pré-clássico (1932-1953): 
período III 
Características: Primeiras 
sínteses. A Etnobiologia surge 
como campo distinto. Sínteses 
delimitando seu escopo. 
Distinção entre Botânica 
Econômica e Etnobotânica. 

Século XX 
Década de 1940 

Escola/Paradigma: Estruturalismo 
Características: Busca das regras 
estruturantes das culturas presentes na 
mente humana. Teoria do parentesco/ 
Lógica do mito/Classificação primitiva. 
Distinção Natureza x Cultura. 
Temas e conceitos: Princípios de 
organização da mente humana: pares de 
oposição e códigos binários. 
Reciprocidade. 
Autor: Claude Lévi-Straus. 

Clássico (1954-1968): período I 
Características: Influência do 
surgimento das etnociências. 
Conhecimento êmico. Foco na 
organização de sistemas em uma 
perspectiva êmica. Linguística e 
métodos da Antropologia. Início 
do interesse pela classificação 
etnobiológica e pelas bases 
científicas do conhecimento 
tradicional. 

Século XX 
Década de 1960 

Escola/Paradigma: Antropologia 
Interpretativa 
Características: Cultura como hierarquia 
de significados. Busca da “descrição 
densa”. Interpretação x Leis. Inspiração 
hermenêutica. 
Temas e conceitos: Interpretação 
antropológica:  leitura da leitura que os 
“nativos” fazem de sua própria cultura. 
Autor: Clifford Geertz. 

Clássico (1969-1980): período 
II 
Características: Classifi cação 
etnobiológica. Princípios de 
classificação e nomenclatura. 
Análises de correspondências 
entre classificação científica e 
local. Crescente interesse pela 
Etnobiologia fora dos EUA e da 
Europa: América Latina e 
Pacífico. 

Século XX 
Década de 1980 

Escola/Paradigma: Antropologia 
Pós-Moderna ou Crítica 
Características: Preocupação com os 
recursos retóricos presentes no modelo 
textual das etnografias clássicas e 
contemporâneas. Politização da relação 
observador/observado na pesquisa 
antropológica. Crítica dos paradigmas 
teóricos e da “autoridade etnográfica” do 
antropólogo. 
Temas e conceitos: Cultura como 
processo 
polissêmico. Etnografia como 
representação polifônica da polissemia 
cultural. Antropologia como 
experimentação/arte da crítica cultural. 
Autores: James Clifford, Georges 
Marcus, Michel Fischer, Richard Price, 

Pós-clássico (1981-1992): 
período I 
Características: Associações. 
Trabalhos empíricos baseados na 
colaboração entre pesquisadores 
acadêmicos e locais. Abordagens 
teóricas: relações de gênero no 
uso de recursos, significado 
cultural dos recursos biológicos, 
reconstrução histórica dos 
sistemas de conhecimento 
autóctones. Sociedades 
acadêmicas e periódicos 
especializados. 

          (continuação) 
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Michel Taussig. 
  Pós-clássico (1993-...): período 

II 
Características: Manejo de 
recursos. Publicação de manuais 
de metodologias. Técnicas 
qualitativas e estudos empíricos 
inovadores. Etnobiologia 
aplicada à conservação e ao 
desenvolvimento sustentável. 
Interesse renovado pela Botânica 
Econômica e por benefícios 
nutricionais e medicinais. 
Participação local. Propriedade 
intelectual e repartição de 
benefícios. Regulamentação do 
acesso. Inclusão. Perspectiva de 
conflitos socioambientais14. 

Quadro 1 - Escolas e períodos da antropologia e da etnoecologia, buscando visualizar 
uma primeira aproximação entre essas ciências e o campo científico na interface entre 
antropologia e ecologia 
Fonte: adaptado por Bassi (2011), a partir de Silva (2011) e Clément (1998). 

 

 

 Considerando o período clássico da etnoecologia e principalmente a importância 

que a dimensão cognitiva teve nesse período e continua tendo, Alves e Souto (2010) 

acreditam que tenha ligação com o início do desenvolvimento histórico da etnociência, 

destacando o conhecimento como aspecto essencial das culturas. De tal modo, no 

Quadro 2 buscam apresentar definições de diferentes autores sobre a etnoecologia 

(período clássico e pós clássico), enfatizando perspectivas comuns em seu conjunto.  

 As definições de diferentes autores mencionadas abaixo, faz com que 

percebamos a importância das inter-relações ou inter-conexões que a etnoecologia 

apresenta; são inter-relações entre natureza e cultura, entre saberes científicos e saberes 

locais, entre diferentes disciplinas, entre conhecimento, crenças e práticas.  

 

 

 

 

                                                
14A perspectiva da inclusão dos conflitos socioambientais como parte do escopo da Etnoecologia 
aconteceu recentemente (COELHO-DE-SOUZA et al., 2009). Esta nova abordagem é fruto da 
aproximação do campo científico do Desenvolvimento Rural com a Etnoecologia, onde novas interfaces 
foram explicitadas. Um exemplo é a inclusão da seção de trabalhos em conflitos socioambientais nos 
anais do VI Simpósio Brasileiro de Etnobiologia e Etnoecologia (SBEE, 2006). 

          (continuação) 
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Autores Definições de etnoecologia 

Johnson (1974)  
 

“Um enfoque característico da ecologia humana, que 
define seus objetivos e métodos a partir da etnociência”.  

Hunn (1982)  
 

“Um novo campo que integra teorias etnocientíficas e 
ecológicas”.  

Brosius et al. (1986)  “Estudo de como os grupos tradicionais organizam e 
classificam seu conhecimento do ambiente e dos 
processos ambientais”. 

Posey et al. (1986)  
 

“Percepção nativa das divisões do universo biológico e 
das relações planta-homem-animal em cada divisão”.  

Frecchione et al. (1989)  
 

“Percepções indígenas das divisões ‘naturais’ no mundo 
biológico e das relações solo-planta-animal-homem 
dentro de cada divisão. Essas categorias ecológicas, 
cognitivamente definidas, não existem isoladamente; 
portanto a etnoecologia deve também lidar com as 
percepções das inter-relações entre as divisões naturais”.  

Bellon (1990)  
 

“Tentativas de entender as ligações entre conhecimento e 
comportamento, e a pertinência dessas ligações para com 
as relações homem-ambiente”. 
 

Nazarea (1999)  
 

“Um modo de abordagem da relação entre os seres 
humanos e o ambiente natural, enfatizando o papel da 
cognição na organização do comportamento”.  
“[...] a investigação de sistemas de percepção, 
conhecimento e uso do ambiente natural”. 

Marques (2001) “[...] o campo de pesquisa (científica) transdisciplinar que 
estuda os pensamentos (conhecimentos e crenças), 
sentimentos e comportamentos que intermediam as 
interações entre as populações humanas que os possuem e 
os demais elementos dos ecossistemas que as incluem, 
bem como os impactos ambientais daí decorrentes”. 

Toledo (2003)  “Um enfoque interdisciplinar que estuda as formas pelas 
quais os grupos humanos vêem a natureza, através de um 
conjunto de conhecimentos e crenças; e como os 
humanos, a partir de seu imaginário, usam e/ou manejam 
os recursos naturais”.  

Quadro 2 - A etnoecologia definida por diferentes autores 
Fonte: adaptado de Alves e Souto (2010). 
 

 

Seja considerada ciência e/ou disciplina Marques (2001) explica que a  

 
 

etnoecologia é o estudo das interações entre a humanidade e o resto da 
ecosfera, através da busca da compreensão dos sentimentos, 
comportamentos, conhecimentos e crenças a respeito da natureza, 
característicos de uma espécie biológica (Homo sapiens) altamente 
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polimórfica, fenotipicamente plástica e ontogeneticamente dinâmica, cujas 
novas propriedades emergentes geram-lhe múltiplas descontinuidades com o 
resto da própria natureza. Sua ênfase, pois, deve ser na diversidade 
biocultural e o seu objetivo principal, a integração entre o conhecimento 
ecológico tradicional e o conhecimento ecológico científico (p.49). 
 

 

 

 Levando em conta as tradicionais disciplinas acadêmicas, bem como o 

conhecimento empírico de diferentes povos, a etnoecologia pode cooperar com os 

assuntos e debates científicos que englobam a agrobiodiversidade15.  Neste contexto, 

torna-se evidente a importância dos estudos etnoecológicos que valorizam o 

conhecimento ecológico local. 

  Dessa maneira, a etnoecologia fornece as bases para a construção de um novo 

paradigma de desenvolvimento sustentável, uma vez que investiga o conhecimento 

ecológico e todo manejo para com a natureza, não somente através do saber 

sistematizado (científico), mas também do saber local (TOLEDO, 1992).  

 

 

1.1.2 A visão de Víctor Manuel Toledo 

 

 

 Víctor Manuel Toledo16 é mexicano, pesquisador do Instituto de Ecologia da 

Universidade Nacional Autônoma do México (UNAM), desenvolvendo seus trabalhos 

basicamente no México e Latinoamérica, nas áreas da etnoecologia, ecologia tropical, 

ecologia política, desenvolvimento sustentável, conservação e manejo de recursos 

naturais. Suas valiosas contribuições no campo da etnobiologia e etnoecologia, faz com 

que seja referendado como um dos pioneiros deste campo no México e um dos 

principais pesquisadores no meio acadêmico desta área. 

 É no campo da etnoecologia que Toledo desempenhou sua tese de doutorado, 

denominada “A apropriação campesina da natureza: uma análise etnoecológico”, e por 

transmitir importantes aportes teóricos, devido ao respeitável acervo bibliográfico de 

                                                
15A agrobiodiversidade é o conjunto de espécies da biodiversidade utilizada pelas comunidades locais, 
povos indígenas e agricultores familiares. Estas diferentes comunidades conservam, manejam e utilizam 
os diferentes componentes da agrobiodiversidade (MMA, 2012). 
16Para maiores detalhes ver: http://www.oikos.unam.mx/etnoecologia/obra%20academica%20toledo.htm.  
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sua autoria, é reconhecido internacionalmente como um dos principais teóricos deste 

campo no mundo.   

 A etnoecologia rompe com os princípios que a ciência moderna é aquela 

universal, atual, neutra e produtora exclusiva de conhecimento válido (TOLEDO, 1990). 

Para Víctor Toledo (1992) a etnoecologia passa a existir pela necessidade de se avaliar 

cientificamente a eficácia dos sistemas de apropriação da natureza, devido ao protótipo 

da sustentabilidade, uma exigência atual para responder as inúmeras dificuldades sociais 

e problemas ambientais da sociedade em geral.  

 Toledo destaca-se como o principal intérprete da atual visão da etnoecologia, 

motivo pelo qual este estudo apóia-se teoricamente neste autor. A etnoecologia para 

Toledo (1992) é o estudo dos conhecimentos, estratégias, práticas, modos e ferramentas 

que permitem às diferentes culturas se sustentarem e se reproduzirem socialmente por 

meio de um manejo apropriado dos recursos naturais. Apresenta-se como um 

instrumento favorável para analisar problemas relacionados com o manejo, 

sustentabilidade, conservação, preservação.  

 Cabe ressaltar que as populações tradicionais, aquelas que não aderiram as 

práticas de intervenção e que englobam muitos elementos anteriores à modernização, 

proporcionam oportunidades concretas para o fomento de “modernidades alternativas” 

através de estratégias pós-modernas de desenvolvimento, como a adoção de um novo 

modo de apropriação da natureza (TOLEDO et al., 2002). De acordo com Toledo 

(1990), as populações tradicionais aproveitam informações adquiridas empiricamente 

para alcançar seu conhecimento prático do meio em que vivem, bem como maneiras de 

cultivá-lo, instituindo mecanismos para assim resguardá-lo e conservá-lo. 

 Quatro áreas do conhecimento são apontadas por Toledo (1992), como alicerce 

para definição da etnoecologia: a antropologia, a etnobiologia, a agroecologia e a 

geografia ambiental. Define-a em 1990 como a disciplina encarregada de estudar as 

concepções, percepções e conhecimentos sobre a natureza capazes de permitir que as 

sociedades rurais produzam e reproduzam suas condições materiais e espirituais de 

existência social por meio de um manejo adequado dos recursos naturais e ecossistemas 

por elas utilizados. E em 2002 redefine como uma abordagem interdisciplinar que 

explora como a natureza é vista por grupos humanos através de um sistema de crenças e 

conhecimentos, e como esses grupos utilizam esse sistema para se apropriarem e 

manejarem os recursos naturais.  
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 O metabolismo com a natureza, algo que é visualizado como pré-social, natural 

e eterno é o que alavanca a produção e a reprodução das condições materiais de 

existência dos humanos (SCHMIDT, 1976 apud TOLEDO, 2008). Para tanto, o 

metabolismo entre sociedade e natureza é representado por cinco fenômenos teórica e 

praticamente distintos, são eles: apropriação, circulação, transformação, consumo e 

excreção (Figura 3), estando estes fenômenos ligados a produtos, materiais, água, 

energia, oriundos do mundo natural. Os humanos realizam este metabolismo por meio 

do processo social de trabalho (o labor), independente da situação no espaço (formação 

social) e no tempo (momento histórico).  

 

 

 

                        Figura 3 – Cinco principais processos do metabolismo entre  
                        a sociedade e a natureza 
                        Fonte: Toledo (2008, p. 4). 
 

 

 Conforme podemos visualizar na figura acima, a sociedade mostra-se 

intimamente relacionada com a natureza, por meio dos fluxos de matérias e energia, que 

se estabelece durante a apropriação - ato inicial - (de recursos naturais e serviços 

ambientais) e a excreção - ato final - (resíduos) do metabolismo entre sociedade e 

natureza. Nesse sentido, a natureza em sua relação com a sociedade garante sentido 

social por meio de duas funções: prover aos seres humanos energia endossomática (que 

chega ao homem através das cadeias ecológicas) e energia exossomática (meios de 
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transportes e comunicação, máquinas, instrumentos, entre outros) e recicla e absorve os 

materiais usufruídos pela sociedade (TOLEDO, 2008). 

 Os estudos etnoecológicos conforme Toledo (1990, 1992, 2000, 2001, 2002, 

2008), com o intuito de entender o processo de apropriação dos recursos naturais, 

devem avaliar as conexões entre kosmos (sistema de crenças, mitos e ritos que 

governam as relações com a natureza/recursos naturais), corpus (conhecimento local e 

holístico) e práxis (práticas provenientes deste conhecimento). 

 O complexo k-c-p proporciona uma abordagem integrativa aos estudos a respeito 

da apropriação da natureza e são indispensáveis para avaliação de sistemas que 

mantenham a produtividade e juntamente conseguem conservar a diversidade social e 

biológica a longo prazo (TOLEDO, 2002). Outro ponto a ser destacado é que além da 

etnoecologia ser capaz de propor padrões ecológicos adequados e reconhecer grupos 

humanos que geram, transmitem, arquitetam e experimentam maneiras apropriadas de 

conhecimento, ela está inerentemente comprometida com a ética ambiental (TOLEDO 

1990; 2002).  

  

 

1.1.3 A fim de entender a racionalidade ecológica camponesa e o processo humano de 

apropriação da natureza  

 

 

 A modernização no meio rural ou o processo de transformação do modo 

tradicional, agrário ou campesino em modo agroindustrial ou moderno, vem 

acontecendo mundialmente durante as últimas décadas em diferentes intensidades, 

escalas e ritmos. As consequências, não se deparam somente em excedentes de 

produção, mas também e de uma forma bastante injusta em intensos impactos (sociais, 

econômicos, culturais e ecológicos). Estes impactos estão relacionados com a 

concentração da propriedade agrária, inequidade econômica, destruição de culturas, 

deterioração de solos, água e energia, redução da biodiversidade, contaminação por 

insumos químicos, entre outros.  

 Toledo e Barrera-Bassols (2009a) apontam que os estudos desde os diversos 

enfoques das ciências sociais e das naturais, expõem uma estreita conexão entre a 

diversidade biológica, cultural e agrícola em diferentes escalas (da global até a local), e 

estas com as regiões tradicionais do planeta - aquelas regiões onde há o predomínio de 
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uma população rural de caráter campesino, mantendo sistemas familiares de produção e 

de pequena escala, como é o caso dos atores sociais deste estudo: os pecuaristas 

familiares. Estas sociedades tradicionais devem e podem ser consideradas as herdeiras 

de uma ampla linhagem cultural, abarcando formas bastante antigas, mas vigentes, de 

conhecer e manejar a biodiversidade, de como se apropriar dos recursos naturais de uma 

forma sustentável.  

 Segundo alguns estudiosos a população tradicional do mundo é constituída por 

dois núcleos: 1) “núcleo duro” composto por 300-500 milhões de humanos e 

representados pelos chamados povos indígenas17 (TOLEDO, 2001), e 2) “núcleo fraco” 

composto por 1.300 a 1.600 milhões de camponeses18, pescadores19, pastores20 e 

pequenos produtores familiares21 (PRETTY, 1995; TOLEDO e BARRERA-BASSOLS, 

2009a).  

 As principais características da produção campesina (TOLEDO, 1993): 

 1. Alto grau de autosuficiência. As unidades de produção campesina consomem 

uma parte substancial de sua própria produção e, concomitantemente, produzem quase 

todos os bens que necessitam.  

 2. Os campesinos estão comprometidos com um processo de produção 

predominantemente baseado no trabalho da família com um mínimo número de “inputs” 

externos. As principais forças de energia são a força humana e animal, mais que os 

combustíveis fósseis, onde a família, consequentemente, funciona como uma unidade de 

produção, consumo e reprodução.  

 3. A produção combinada de valores de uso e bens não busca o lucro, e sim 

somente a reprodução simples da unidade doméstica. 

 4. Os campesinos, geralmente, são pequenos proprietários de terra, devido a 

razões tecnológicas e frequentemente também, a escassez e a desigual distribuição 

desta.  

                                                
17 Os povos indígenas incluem um grande número de diferentes grupos étnicos que habitam ou habitaram 
o território brasileiro.  
18 Aquele que se dedica a atividades rurais, notadamente à produção em base familiar, muitas vezes em 
economia de subsistência, com autonomia total ou parcial na gestão da propriedade, sendo geralmente 
proprietário dos instrumentos de trabalho e detentor (em parte ou na totalidade) dos frutos do seu 
trabalho. Entretanto, a percepção de camponês e agricultor familiar tem gerado diversos debates, onde o 
que se centraliza hoje é: o fato do agricultor familiar ser o “antigo” camponês, ou o agricultor familiar ser 
uma nova categoria criada a partir da intensificação do capitalismo na agricultura (Para maiores 
informações ver Wanderley, 2001; Abramovay, 1992). 
19 Aquele que extrai organismos aquáticos (peixes, crustáceos...) do meio em que estes se desenvolvem.  
20 Aquele que se dedica a domesticar animais, como ovelhas, cabras, etc.  
21 Inclui todos os pequenos produtores, independente de sua atividade (pecuarista de corte e/ou leite, 
avicultor, suinocultor...).  
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 5. Embora a agricultura tenda a ser a principal atividade da família campesina, a 

subsistência campesina está baseada em una combinação de práticas, que incluem a 

colheita agrícola, o gado, artesanato, pesca, caça e trabalhos fora da propriedade a 

tempo parcial, estacional ou intermitente.   

 As sociedades “modernas”, tanto capitalista quanto socialista, de acordo com 

Leff (2000) são produtivistas e antiecológicas, onde a natureza não é considerada dentro 

da racionalidade econômica e, deste modo, se tornam insustentáveis. O autor descreve 

que a busca de uma racionalidade ambiental tem como finalidade detectar aqueles 

elementos que possam se estabelecer baseados em uma estratégia produtiva alternativa, 

onde a natureza se integre à lógica produtiva. Os campesinos compreendem desta 

racionalidade ambiental, a partir da não especialização de seus espaços naturais e das 

atividades produtivas, algo contraditório quanto as tendências da maioria dos projetos 

de modernização rural.   

 A racionalidade ambiental se caracteriza a partir de três aspectos: perspectiva 

técnica baseada nos ciclos e ritmos ecológicos (como exemplo a agroecologia22); 

perspectiva humanista, atrelada a uma produção para satisfazer as necessidades básicas, 

a qual seria contrária a lógica do mercado e; por fim uma racionalidade social distinta 

da mercantil-produtivista, fundamentada numa reapropriação social da natureza, ligada 

em práticas tradicionais resultantes das cosmovisões e culturas que têm um 

comportamento mais harmônico (sustentável) com a natureza (LEFF, 2000).  

 Resumidamente o modo de produção é um conceito da economia marxista, 

definido pelo conjunto das forças produtivas e das relações de produção (SANDRONI, 

1999). Modo de produção indica as condições técnicas e sociais que constituem a 

estrutura de um processo historicamente determinado. Porém, alguns autores acreditam 

que essa análise marxista retrata somente a infraestrutura econômica (relações de 

produção e forças produtivas) e acabam por não averiguar o contexto ecológico – solo, 

água, animais, entre outros aspectos ligados a natureza. Dessa forma, propõem novos 

conceitos para complementar o conceito de modo de produção como “modo de 

apropriação da natureza” (TOLEDO, 1993) e “modo de uso dos recursos naturais” 

(GADGIL e GUHA, 1993).  

                                                
22É a ciência ou a disciplina científica que apresenta uma série de princípios, conceitos e metodologias 
para estudar, analisar, dirigir, desenhar e avaliar agroecossistemas, com o propósito de permitir a 
implantação e o desenvolvimento de estilos de agricultura com maiores níveis de sustentabilidade 
(ALTIERI, 1995). 
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 O conceito do modo de uso dos recursos naturais embora complementar ao 

modo de produção agrupa duas dimensões adicionais. Uma está atrelada ao estudo das 

características que norteiam os diferentes modos, e a outra identifica os impactos 

ecológicos desses diferentes modos e avalia as consequências para o modelo, 

distribuição e disponibilidade dos recursos naturais (GADGIL e GUHA, 1993).  

 Segundo Toledo et al. (2002, p.33, tradução nossa) “a apropriação da natureza 

constitui o primeiro ato do processo por meio do qual os seres humanos organizados em 

sociedade produzem e reproduzem suas condições materiais”. Toledo (1993, 2008) 

argumenta que a sociedade não resiste somente dos fenômenos ou processos 

provenientes exclusivamente das relações sociais e econômicas, mas também das 

relações advindas do metabolismo23 com a natureza.  

 Toledo et al. (2002), apresenta nove características que atuam como atributos 

para diferenciar os modos historicamente determinados de apropriação da natureza que 

prevalecem no mundo contemporâneo (Figura 4). Nas argumentações de cada 

característica leva-se em conta a racionalidade campesina. São elas:  

  1) o tipo de energia utilizada durante a produção: força humana, animal, 

utilização da biomassa, vento, água, combustíveis fósseis.  

 2) a escala das atividades produtivas: pequena escala, pequena estrutura 

fundiária 

 3) o grau de autosuficiência da unidade produtiva rural: a apropriação/produção 

é feita através da utilização mínima de inputs (energias, materiais vivos e não vivos, 

força de trabalho assalariada) que provem do exterior, produção de grande parte dos 

bens que consomem. 

 4) nível de força de trabalho: trabalho familiar, contratação de terceiros para 

trabalho temporário.  

 5) o grau de diversidade mantida durante a produção: atividade principal 

complementada com práticas de colheita, extração florestal, horticultura, pesca, caça, 

artesanatos, etc. 

 6) nível de produtividade ecológica ou energética: aborda duas dimensões a 

ecológica-energética (maneira como utilizam os recursos naturais que entram na 

produção) e a força de trabalho (eficiência do esforço humano). 

                                                
23 Toledo (2008) interpreta o processo de apropriação da natureza a partir do “metabolismo social”, que se 
refere ao conjunto de atos por meio dos quais a sociedade apropria bens e serviços da natureza.   
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 7) nível de produtividade do trabalho: o “modelo moderno” que faz uso 

abundante de energias fósseis juntamente com o acesso a recursos financeiros 

apresentam uma maior produtividade na força de trabalho, como conseqüência da 

implantação de tecnologias cada vez mais sofisticadas. 

 8) tipo de conhecimentos (corpus) empregados durante a apropriação/produção: 

tipo de saberes que se coloca em prática no processo produtivo, saber tradicional, 

conhecimento individual e coletivo. 

 9) a visão do mundo (cosmovisão) -natural e social- que prevalece como causa 

invisível ou oculta da racionalidade produtiva: visão não materialista da natureza. 

 

 

 
Figura 4 – Esquema representando as nove características do processo de 
apropriação/produção realizado pela unidade de produção/apropriação P, utilizados 
como critério para diferenciar os modos de apropriação 
Fonte: Toledo et al. (2002, p.38). 
 

 

 O campesinato na América Latina é um grupo muito heterogêneo, culturalmente 

e ecologicamente, existindo agricultores onde os níveis de subsistência são 

determinados por recursos locais e emprego de técnicas agroecológicas, e outros 

semicomerciais e comerciais que utilizam defensivos agrícolas e possuem vínculo com 

o mercado nacional e internacional, então encontra-se agricultores que ainda operam em 
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uma forma pura da agricultura tradicional até os que adotam parcial ou totalmente o 

modo agroindustrial de produção (ALTIERI e TOLEDO, 2011).   

 Considerando as nove características do processo de apropriação, visualizamos 

na Figura 5 que os campesinos que passam da etapa 6Ag24 convertem-se para o modelo 

agroindustrial, nesse caso dão início a adoção de monocultivos especializados de alta 

energia e dependência de  insumos externos, tornando-se difícil ou impossível uma 

reconversão. Os agricultores que estão entre 0Ag e 5Ag são aqueles que congregam 

elementos de manejo agroecológico, oferecendo modelos promotores da diversidade 

biológica, conservando a integridade ecológica, colaborando para a segurança alimentar 

nacional, sem usufruir agroquímicos. 

 

 

 
Figura 5 – Características da agricultura campesina dentro de um gradiente que vai do 
modo de apropriação campesino ao agroindustrial  
Fonte: Toledo (1995) apud Altieri e Toledo (2011, p.12). 
 
 
 Atualmente, é possível diferenciar dois modos de apropriação dos ecossistemas: 

o modo agrário, tradicional ou campesino (do qual os pecuaristas familiares fazem 

parte), e o modo agroindustrial, ocidental ou moderno (TOLEDO e SOLÍS, 2001). O 

processo de apropriação da natureza é definido por cada produtor rural a partir de uma 

                                                
24Os números e as letras indicam o número de fatores campesinos (C) ou agroindustriais (Ag) presentes 
na transição. 
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estratégia própria, ou seja, os recursos produtivos, o trabalho e o valor econômico são 

organizados particularmente por cada família, objetivando a reprodução e a manutenção 

familiar. Assim, a subsistência do pecuarista familiar está ligada mais a intercâmbios 

ecológicos (com a natureza) que a intercâmbios econômicos (com os mercados).  

 É a partir desse pressuposto, de se relacionar a intercâmbios com a natureza, que 

os pecuaristas familiares são sujeitados a abraçar um modo de sobrevivência que 

garante um fluxo ininterrupto de bens, matéria e energia. Deste modo, os pecuaristas 

familiares acabam produzindo de maneira não especializada, baseando-se na 

diversidade de recursos e de práticas produtivas.  

 Toledo (1993, p.210) enfatiza que  

 

 

a aclamada e de alguma forma enigmática racionalidade ecológica do 
campesino e produtor tradicional não é apenas uma estratégia de 
sobrevivência desenvolvida em um sistema de produção não orientado a 
mercadorias. É uma conseqüência direta do processo de apropriação da 
natureza em uma economia predominantemente dirigida para o uso da 
população (tradução nossa). 

 

 

 É indispensável enfatizar que todo produtor rural demanda “meios intelectuais”, 

ou seja, conhecimentos sobre seu meio, para realizar a apropriação de suas naturezas. 

Esses conhecimentos têm um valor substancial para explicar como os produtores 

tradicionais apreendem, arquitetam e avaliam os recursos e paisagens dos quais 

dependem para se manter. O conhecimento sobre a natureza se resume em um objeto 

determinante para o desenho e implantação de estratégias de sobrevivência (TOLEDO e 

BARRERA-BASSOLS, 2009a). 

 Durante a apropriação os seres humanos realizam três formas básicas de 

intervenção nos espaços naturais, no primeiro caso a apropriação é desempenhada sem 

causar mudanças substanciais na estrutura, arquitetura, dinâmica e evolução dos 

ecossistemas e paisagens que se apropriam (caça, pesca, colheita e pastoreio, e formas 

de extração e pecuária por pastoreio em áreas nativas). O segundo caso é aquele em que 

atos de apropriação desordenam e desarticulam os ecossistemas que se apropria, para 

introduzir conjuntos de espécies domesticadas ou em processo de domesticação, tal e 

como sucede com todas as formas de agricultura, pecuária, plantação florestal e 

aquicultura. 
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  O que permeia de diferente entre estas duas modalidades de apropriação da 

natureza é que no primeiro caso, os ecossistemas se apropriam sem afetar sua 

capacidade intrínseca ou natural de automanter-se, autoreparar-se e autoreproduzir-se, 

no segundo os ecossistemas apropriados tem perdido tais habilidades e requerem de 

energia externa (humana, animal ou fóssil) para manter-se. O terceiro caso é marcado 

pelo fato da ação humana ser uma sorte de “não ação”, o que elimina todo ato de 

extração de bens do objeto da apropriação, o qual busca preservar ou proteger seu valor 

como fornecedor de serviços (TOLEDO, 2008).  

  Dessa forma, ressalta-se a importância dos produtores tradicionais, que durante 

o processo de modernização da agricultura, viveram num processo de coevolução cujo 

grau de antropização não levou ao prejuízo as relações com a natureza, com o meio em 

que estão inseridos, e sim contribuíram para com os mecanismos de renovação naturais. 

É esta relação com a natureza, própria da racionalidade camponesa, que Toledo (1993) 

denomina de “racionalidade ecológica da produção camponesa”, pois esta racionalidade 

além de fornecer bases para a definição de sistemas de produção mais sustentáveis, 

acaba se opondo ao paradigma de modernização agrícola.  

 Os produtores tradicionais “geraram múltiplos mecanismos de resistência para 

sobreviver a um contexto fortemente hostil à natureza de suas relações, tanto das 

relações entre as pessoas, como das pessoas com os recursos naturais” (SEVILLA 

GUZMÁN, 2001, p.36). Diegues (1998) aponta reconhecimento de uma relação estreita 

com a natureza, presente nas culturas e sociedades tradicionais, relação essa que 

“constrói um modo de vida”. Além de permitir a manutenção dessas populações, essa 

relação também gera cultura. 

 Sevilla Guzmán (2001) destaca que  

 

 

tais formas de resistência constituem as respostas locais a uma generalizada 
agressão sociocultural, manifestando-se através de uma grande quantidade de 
elementos específicos de cada etnoecossistema. Dito em outras palavras, 
nasciam as respostas endógenas, surgidas a partir da própria cultura local 
(p.36). 

   

 

 Assim, se analisarmos a história ambiental do pampa pela perspectiva 

socioambiental no qual a história vivida por diferentes grupos humanos no pampa, o 

gaúcho está relacionado com o ambiente campestre, sua história representa a 
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biodiversidade, a introdução e solidificação da pecuária no pampa, pecuária tradicional 

e extensiva e a pequena agropecuária. Gerhardt e Zarth (2009) apontam no seu estudo 

sobre a história ambiental do pampa o recente reconhecimento de que o bioma pampa é 

uma forma específica e única de organização da vida no planeta, sendo esse um motivo 

para utilizar seus bens naturais de forma ambientalmente responsável e socialmente 

justa. 

 

 

1.1.4 O complexo K-C-P 

 

 

 O surgimento da etnoecologia, por seu enfoque holístico e multidisciplinário, é 

baseada na tríade kosmos-corpus-práxis, que juntos fornece uma abordagem integrada 

para o estudo do processo de apropriação humana da natureza.  A cosmovisão, o 

conhecimento e as práticas de manejo, o denominado complexo K-C-P, proferem a 

sabedoria empírica do povo local sobre os recursos naturais e possibilitam compreender 

as relações que se constituem entre a interpretação ou leitura, a imagem ou 

representação e o uso ou manejo da natureza e seus processos (Figura 6).  

 

 

Figura 6 – A etnoecologia como estudo da representação, interpretação e manejo da 
natureza pelas comunidades tradicionais 
Fonte: Toledo e Barrera-Bassols (2009b, p.41). 



45 
 

 O conhecimento é obtido pela convivência com o ambiente no qual as 

comunidades estão alojadas, sendo este conhecimento transmitido ao longo de suas 

gerações (TOLEDO, 1992; BARRERA-BASSOLS e ZINCK, 2003). O conjunto de 

informação tradicional guarda um amplo conhecimento ecológico local e, ao mesmo 

tempo acionam compreensão do contexto sócio-cultural dos produtores rurais e 

comunidades tradicionais (PAWLUK et al., 1992).  

 O complexo K-C-P possibilita o esclarecimento das formas como os produtores 

percebem, concebem e conceituam os recursos naturais de que necessitam para 

sobreviver e, além disso permite o reconhecimento do valor cultural (Figura 7). 

 
 
 

 
        Figura 7 – Etnoecologia focando o complexo kosmos, corpus e práxis (k-c-p) 
        Fonte: Barrera-Basols e Toledo (2005, p.11). 
 
 
 
1.1.4.1 O Kosmos (cosmovisão) 

 

  

 A importância das crenças começou a ser visualizada por Levi-Strauss em 1964, 

como uma forma diferenciada de entender a realidade. O kosmos ou cosmovisão se 

refere ao sistema de crenças, mitos e ritos que conservam afinidade com o meio 

ambiente. A cosmovisão é a representação de como as coisas são em sua pura realidade. 
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 Toledo (2001) define kosmos como a visão de que as populações tradicionais 

possuem em relação a terra e a natureza, considerando-as como elementos sagrados. 

 Para os povos tradicionais a terra, a natureza, possuem uma qualidade sagrada, 

não consideram a terra como um mero recurso econômico, diferentemente da visão 

ocidental ou moderna. Apreciam a natureza como fonte de vida, aquela que nutre, 

sustenta e ensina, visualizam-a não somente como fonte produtiva, mas também como o 

centro do universo, núcleo da cultura e origem da identidade étnica. Por trás disso tudo 

compreendem que a crença de todas as coisas (vivas e não vivas) e os mundos natural e 

social estão intrinsecamente unidos – princípio da reciprocidade (TOLEDO e 

CHAIRES, 2012).  

 O estudo da cosmovisão, segundo Broda (2001), tem por objetivo 

 

explorar as múltiplas dimensões de como a natureza (em relação a geografia, 
ao clima e à astronomia) é culturalmente percebida... O termo se refere a um 
aspecto do âmbito religioso, e se conecta às crenças, às explicações sobre o 
funcionamento do universo, e ao lugar ocupado pelo homem em relação a 
este universo (p.16-17).  

 

 

 A temática das crenças e da cosmovisão no manejo dos recursos naturais e na 

organização social das culturas tem sido contemplada em diversos estudos25, mostrando 

que as crenças atuam como reguladoras do manejo da natureza. De acordo com Broda 

(2001) a observação da natureza é um dos requisitos principais para arquitetar uma 

cosmovisão, e se encontra fortemente conectada com os elementos míticos e mágicos.  

  

 

1.1.4.2 O Corpus (conhecimentos tradicionais) 

 

 

 O corpus faz referência a todo conhecimento proveniente dos produtores, e 

geralmente este conhecimento não é escrito, é transmitido pela linguagem, e está dentro 

das mentes. É nele que se localiza a porção objetiva sobre plantas, animais, campo, 

lavouras, entre outros, e todo esse corpus é passado de geração em geração (TOLEDO, 

2001). 

                                                
25Rappaport (1968); Reichel-Dolmatoff (1976); Descola (1988); Boege (1988; 1996); Broda y Báez-Jorge 
(2001). 
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 As populações tradicionais possuem um vasto campo de conhecimentos 

ecológicos, que comumente são locais, coletivos, diacrônicos e holísticos (está 

inerentemente unido as necessidades práticas de uso e manejo dos recursos naturais 

locais). Toledo e Chaires (2012) explicam que “este corpo de conhecimento é a 

expressão de uma certa sabedoria pessoal e, ao mesmo tempo, de uma criação coletiva, 

é dizer, uma síntese histórica e cultural convertida na realidade na mente de um 

produtor individual” [s.p].  

 O conhecimento exposto na mente de um só produtor é uma mistura de 

diferentes fontes, sendo elas: 1) a experiência acumulada ao longo do tempo histórico e 

transmitida de geração em geração; 2) as experiências compartidas socialmente pelos 

membros de uma geração contemporânea; 3) a experiência compartilhada na família ou 

no grupo doméstico a que pertence o individuo e; 4) a experiência pessoal e particular 

acumulada do manejo e apropriação material da natureza, mediante a repetição dos 

ciclos anuais (naturais e produtivos) e enriquecida pelas variações percebidas e as 

condições imprevisíveis associadas a elas (TOLEDO e CHAIRES, 2012). Toledo 

(2001) acrescenta que este conhecimento abarca aspectos estruturais da natureza, mas 

também a dimensão dinâmica, utilitária e relacional dos recursos naturais.     

 
 
 
1.1.4.3 A Práxis (práticas produtivas) 

 

 

 A práxis é o conjunto de ações que envolvem a apropriação material da 

natureza, ou seja, as práticas produtivas. A subsistência das populações tradicionais se 

dá devido a apropriação de diferentes recursos ao seu redor, baseando-se mais em 

intercâmbios com a natureza (ecológicos) do que intercâmbios com os mercados 

(econômicos) (TOLEDO e CHAIRES, 2012). É assim que se vêem sujeitados a seguir 

mecanismos de sobrevivência que garantam um caminho contínuo de bens, materiais e 

energia dos ecossistemas. 

 Toledo (2001) pondera que a práxis compreende as estratégias de uso múltiplo 

(racionalidade econômica baseada em valores de uso26) que são aplicadas pelas 

                                                
26Marx, em O Capital (1967) conceitua valor de uso como “é a utilidade de uma coisa que lhe dá um valor 
de uso, mas essa não surge no ar. É determinada pelas qualidades físicas da mercadoria e não existe sem 
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populações tradicionais para interferir na paisagem natural. As estratégias multiuso 

fazem com que se criem mosaicos na paisagem, onde por meio destes teoricamente se 

mantém ou até mesmo aumenta a biodiversidade local.   

 Toledo e Chaires (2012) assinalam que as populações tradicionais, tendem a 

terem uma produção não especializada, fundamentada na diversidade de recursos e 

práticas. Deste modo, utilizam todos os recursos naturais disponíveis, reciclam materiais 

e energia, diversificam os produtos obtidos pelo ambiente e fundamentalmente integram 

diferentes práticas (agricultura para subsistência, extração florestal, pesca, caça, criação 

de bovinos de corte em pequena escala, artesanato, entre outros). 

 Conforme os autores acima, duas características são sustentadas e beneficiadas 

pelas populações tradicionais, através das estratégias de uso múltiplo, são elas: o 

mosaico de paisagem e a heterogeneidade biológica e genética. O uso dos mosaicos de 

paisagem são extremamente importantes para a conservação da biodiversidade, 

consequentemente os recursos genéticos vegetais e animais são propensos a serem 

mantidos nos campos.  

 

 

1.2 Aporte Metodológico 

 

 

1.2.1 Local do Empírico - O Território do Alto Camaquã 

  

  

1.2.1.1 A Metade Sul do Rio Grande do Sul  

 

 

A Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul (RS) (Figura 8) é um território de 

aproximadamente 154.099 km², sendo composto por 105 municípios, fazendo fronteira 

com o Uruguai e a Argentina. Ocupa 54% do território do Rio Grande do Sul, porém 

mesmo ocupando mais da metade, a Metade Sul do Estado possui apenas 25% da 

população e 18% do PIB gaúchos (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO SOCIAL, 2013). 

                                                                                                                                          
isso”. Diferentemente do valor de troca, pode-se dizer que o valor de uso tem uma relação qualitativa, 
enquanto o valor de troca tem relação quantitativa. 
 

http://www.mi.gov.br/programas/programasregionais/metadesul/abrangencia.asp
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Caracteriza-se economicamente pela atividade primária, a qual está fundamentada na 

pecuária de corte, na criação de ovinos, na pecuária leiteira, na criação de eqüinos. 

Destacam-se ainda as culturas de arroz irrigado e culturas de sequeiro com menor 

representação econômica regional (milho, sorgo, soja, trigo, cevada, entre outros). 

 A delimitação da Metade Sul não obedece somente a um limite político-

institucional, mas também considera todo acervo cultural e histórico dos agentes sociais 

presentes em tal espaço. Haesbaert (1988) expõe que a região é visualizada como o 

berço do tradicionalismo gaúcho, por sediar o grande ciclo econômico das charqueadas, 

e por recriar o tipo social característico do Sul do Rio Grande do Sul - o gaúcho -, as 

ricas paisagens únicas e o trabalho e o modo de criação do gado.  

O Ministério da Integração Social (2013) assinala que a Metade Sul detém de 

um vasto e exclusivo patrimônio natural - o “Pampa”27 - com clima, solo, recursos 

genéticos e águas subterrâneas e de superfície muito característicos em relação ao 

Brasil. Além disso, conta com um patrimônio cultural particular, visualizado por meio 

da figura do “Gaúcho”28 (aspectos de capital social e relacional) e possui a 

potencialidade da riqueza turística visto que faz fronteira com o Uruguai e Argentina.  

 

 

                                                
27O “Pampa” será detalhado nesse mesmo capítulo no item 1.2.1.2.  
28“Gaúcho é uma denominação dada às pessoas ligadas à atividade pecuária em regiões de ocorrência de 
campos naturais do Vale do Rio da Prata e do Sul do Brasil, entre os quais o bioma denominado pampa. 
As peculiares características do seu modo de vida pastoril teriam forjado uma cultura própria, derivada do 
amálgama da cultura ibérica e indígena, adaptada ao trabalho executado nas propriedades denominadas 
estâncias. [...] O termo também é correntemente usado como gentílico para denominar os habitantes do 
estado brasileiro do Rio Grande do Sul” (Disponível em: 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Ga%C3%BAcho>).  
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    Figura 8 – Localização da Metade Sul do Rio Grande do Sul 
               Fonte: FEE (1995). 

 

 

 O Rio Grande do Sul possui 11 regiões fisiográficas que podem ser visualizadas 

na Figura 9 (RAMBO, 1956). Dentre essas regiões, destaca-se a Serra do Sudeste, com 

área de 24.453 km², localizada na Metade Sul do Rio Grande do Sul, região esta local 

do estudo empírico da presente dissertação. Os principais municípios formadores desta 

região são: Encruzilhada do Sul, Caçapava do Sul, Lavras do Sul, Pinheiro Machado, 

Herval, Piratini, Canguçu e outros.  
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Figura 9 – Mapa com as regiões fisiográficas do Rio Grande do Sul, com destaque para 
a Serra do Sudeste 
Fonte: Disponível em: <http://coralx.ufsm.br/ifcrs/fisiografia.htm>. 
 

 

 A Serra do Sudeste, também chamada de Escudo Rio-Grandense (formando um 

triângulo entre Porto Alegre, Jaguarão e São Gabriel) ou ainda Planalto Sul-Rio-

Grandense, é a região que geologicamente apresenta a litologia mais antiga do Estado, 

com um mosaico de inúmeras formações geológicas predominando as formações 

graníticas e magmáticas, gnaisses, granitos, siltitos, etc. Sendo assim, 

geomorfologicamente essa área sofreu forte intemperismo29, fazendo com que estruturas 

mais resistentes à alteração química apresentem desníveis, dando características de serra 

ao relevo (Figura 10) (INVENTÁRIO FLORESTAL CONTÍNUO DO RIO GRANDE 

DO SUL, 2001).  

 

                                                
29“Também conhecido como meteorização, é o conjunto de fenômenos físicos e químicos que levam à 
degradação e enfraquecimento das rochas” (Disponível em: 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Intemperismo>). 
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       Figura 10 – Representação da Serra do Sudeste 
       Fonte: Letícia Fátima de Azevedo (2010).  
 
 
 O clima da região Serra do Sudeste é subtropical, com temperatura média anual 

entre 16ºC e 18º C e precipitação entre 1.500 mm e 1.600 mm. Este planalto, coberto 

pelos Campos Sulinos, abrange um conjunto de ondulações suaves a moderadas e 
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cobertas por vegetação rasteira e herbácea, conhecidas como coxilhas. Há campos 

limpos nas coxilhas e no alto das serras e campos sujos nos lugares planos e úmidos, 

atrelados com vassourais (SEPLAG, 2013). 

 Quanto às formações florestais, existem desde matas de galerias até matas 

latifoliadas subtropicais extensas. Ocorrem também pequenas matas e capões que 

incidem no decorrer dos arroios e encostas das coxilhas, e pequenos pinhais nativos na 

região de Caçapava do Sul, Encruzilhada do Sul e Piratini (INVENTÁRIO 

FLORESTAL CONTÍNUO DO RIO GRANDE DO SUL, 2001).  

 De acordo com a Secretaria Estadual de Planejamento e Gestão do RS (SEPLAG 

(2005) na Serra do Sudeste30 

 

 

[...] o conjunto florístico é peculiar e apresenta influências pampeana, 
chaquenha e andina, com muitos endemismos, principalmente com relação às 
Cactáceas e Bromeliáceas rupícolas. As formações vegetais apresentam 
escleromorfismo acentuado em decorrência de condições climáticas (inverno 
com temperaturas muito baixas e verão seco) e edáficas (p.53). 

 

 

 Considerando o número de espécies, é a região que apresenta um maior 

equilíbrio entre gramíneas e compostas e a que apreende um menor número de 

representantes de outras famílias (27%), exceto leguminosas, ciperáceas e rubiáceas 

(BOLDRINI, 2009). 

 Nos anos 2000, o projeto de “florestamento” vem à tona no Rio Grande do Sul, e 

essa região torna-se alvo de empresas multinacionais31 ligadas ao setor de celulose, 

juntamente atendendo os interesses da classe latifundiária regional. Deste modo, o 

“florestamento” tem abrangido uma grande área de campos, através do plantio de 

árvores de fácil adaptação ao ambiente e de rápido crescimento como eucalipto, pinus e 

acácia. Além do “florestamento”, a substituição dos campos por lavouras para produção 

de grãos também é uma realidade na região. Tanto o “florestamento” quanto as lavouras 

                                                
30A vegetação nativa, tanto no domínio dos campos quanto no das matas, apresenta ocorrência 
de corticeiras, pitangueiras, coronilhas, canelas brancas, butiás, branquilhos, canelas 
pretas, araucárias, aroeiras pretas, aroeiras cinzentas e aroeiras periquitas. As espécies mais características 
da região, quanto à fauna, são: mamíferos: veado virá, veado campeiro, lebre, tatu, raposa, gambá, 
capivara, graxaim (sorro); aves: chimango, perdiz, caturrita, quero-quero, jacu, ema, seriema, pomba do 
mato (pombão), cardeal de topete vermelho, periquito, tico-tico, joão-de-barro; répteis: lagarto, cobra 
cruzeira, cobra verde e; peixes: traíra, jundiá, lambari, etc (SEPLAG, 2005). 
31Aracruz, Stora Enso e Votorantim. 
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trouxeram preocupações em torno da diversidade biológica e cultural do Bioma Pampa 

(BENCKE, 2009). 

 

 

1.2.1.2 O Bioma Pampa 

 

 

 A partir do ano de 2004 foi reconhecido oficialmente, no que tange a 

classificação brasileira, como Bioma Pampa, um dos seis biomas brasileiros (Figura 

11), contemplando uma área de 177.767 km², o que corresponde a 2,07% do território 

nacional e 63% do território rio-grandense (IBGE, 2004).  

 

  

  
 Figura 11 – Representação dos seis Biomas brasileiros  
 Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2012). 
  

 

 O ecossistema Pampa (Figura 12) compreende um conjunto ambiental, 

envolvendo regiões pastoris de planícies em três países da América do Sul – cerca de 
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dois terços do estado brasileiro Rio Grande do Sul, as províncias argentinas de Buenos 

Aires, La Pampa, Santa Fé, Entrerríos e Corrientes e a República Oriental do Uruguai. 

Está localizada entre 34º e 30º latitude sul e 57° e 63° latitude oeste (SUERTEGARAY 

e SILVA, 2009).  

 No Brasil, o Bioma Pampa, se estende de São Borja, na fronteira oeste do Rio 

Grande do Sul, passa pela região central do estado até a praia de Torres, no litoral norte. 

Abrange ainda a Campanha gaúcha, a Lagoa dos Patos, a Reserva do Taim e vai até o 

Chuí, no extremo sul do país (SCHWANZ, 2010). 

 

 

    Figura 12 – Representação do Bioma Pampa, delimitando sua área na América do   
    Sul, no Brasil e no Rio Grande do Sul 
    Fonte: elaborada pela autora (2013). 
  

 

 O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2004) caracteriza que o 

Pampa é formado por quatro conjuntos principais de fitofisionomias campestres 

naturais: Planalto da Campanha, Depressão Central, Planalto Sul-Rio-Grandense e 

Planície Costeira. Conforme Suertegaray e Silva (2009) essas fitofisionomias 
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proporcionam o agrupamento de “formações ecológicas que se inter-cruzam em uma 

formação ecopaisagística única, com intenso tráfego de matéria, energia e vida entre os 

campos, matas ciliares (de galeria), capões de mato e matas de encostas, suas principais 

formações” (p.43-44). 

 O Pampa, por apresentar um conjunto de ecossistemas remotos, oferece ampla 

biodiversidade, especialmente de flora e fauna próprias, que para Boldrini (2009) são 

estimadas para o Rio Grande do Sul 3000 espécies vegetais, das quais cerca de 523 

gramíneas, 357 compostas, 250 leguminosas e 200 ciperáceas. Além da diversidade 

vegetal, Schwanz (2010) expõe a existência da grande diversidade de espécies animais, 

mais de 400 espécies de aves e cerca de 90 espécies de mamíferos terrestres, sendo que 

algumas destas espécies somente ocorrem nesta área do planeta. Apesar dessa 

diversidade, apenas 0,36% do Bioma estão incluídos no Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação (SNUC) no Rio Grande do Sul.  

 Entretanto, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2012) o 

Bioma Pampa é o segundo Bioma mais devastado do país (Figura 13), ficando atrás 

apenas do Bioma Mata Atlântica. No período de 2002 à 2008 foram suprimidos 2.183 

km² (1,2% do Bioma) e no período de 2008 à 2009 331 km² sofreram supressão (0,18% 

do Bioma) (MMA, 2012).  

  

 

 
          Figura 13 - Distribuição espacial da supressão do Bioma Pampa até 2009 
          Fonte: MMA (2012). 
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 No total, mais da metade (54,12%) do Bioma foi impactado até 2009 (Figura 

14).  De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (2012) os municípios que fazem 

parte do local deste estudo tiveram o seguinte percentual de supressão da área de campo 

no período de 2008-2009: Caçapava do Sul suprimiu 0,44%, representando uma área de 

supressão de 13,35 km²; Pinheiro Machado 0,27%, equivalente a 6,12 km² e Piratini 

0,14%, representando 4,88 km². 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 
       Figura 14 – Representatividade expressa em percentual da vegetação suprimida, 
       vegetação remanescente e corpos de água 

 Fonte: adaptado de MMA (2012). 
 

 

O Pampa compreende os campos subtropicais, que frequentemente são 

diferenciados em campo limpo, onde predominam gramíneas (Poaceae) e ciperáceas, 

além de muitas espécies herbáceas pertencentes a várias famílias botânicas e; campo 

sujo, onde além das gramíneas e herbáceas baixas ocorrem arbustos (como carquejas e 

gravatás) (BEHLING et al., 2009). 

Boldrini (2009) destaca que a vegetação campestre do Pampa oferece uma alta 

diversidade de espécies e de ecossistemas e está amplamente adaptada aos diferentes 

locais do ambiente. As plantas apresentam na sua fisiologia e morfologia características 
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peculiares capazes de tolerar as adversidades do ambiente, ou seja, é um sistema 

altamente resiliente32.  

No entanto, é sensato que a substituição da vegetação original por outra 

atividade ou vegetação irá provocar alterações, como a redução e a perda da 

biodiversidade, ou ainda aumentar populações de determinados organismos, 

principalmente de espécies exóticas oportunistas.  

Para Behling et al. (2009) os ecossistemas campestres são intensamente 

influenciados pelas ações do homem, onde a remoção da floresta e a alteração da 

paisagem, por meio da agricultura, pastoreio e plantio de espécies exóticas ao Bioma, 

têm mudado claramente a vegetação original do Pampa. 

Pode-se também compreender a paisagem do Pampa a partir de uma abordagem 

cultural, onde se constitui na relação com o homem, constata que o gaúcho nasceu 

identificado a uma dada paisagem e uma dada atividade e que, práticas e representações 

culturais consolidaram a identidade do gaúcho como o habitante da região dos Pampas 

(SCHWANZ, 2010).  

 Conforme Nabinger (2006) assinala que mesmo reconhecendo que o atual 

Bioma Pampa é fruto de aproximadamente quatro séculos de interferência do homem, 

mesmo assim, a maneira como ele se apresenta e sua capacidade de resiliência, tornam 

absolutamente indispensáveis sua manutenção, como forma de preservação do 

ambiente, da paisagem e da sustentabilidade econômica.  

 Dessa maneira, Quadros et al. (2009) consideram que “a melhor forma de 

preservação deste ambiente é sem dúvida a forma como atualmente ele se apresenta, 

obtendo como produto final a produção pecuária”. Ainda os autores colocam que no 

Bioma Amazônia, as discussões sobre as questões ambientais são baseadas no cuidado 

com os recursos naturais, enquanto o Bioma Pampa apresenta um papel econômico que 

foi muito bem exposto pelo biólogo francês August Saint – Hilaire (1974), entre os anos 

de 1820 e 1821, “as magníficas pastagens que cobrem as capitanias de Rio Grande do 

Sul e Uruguai convidam naturalmente os primeiros povoadores à criação de gado...”. 

 

 

 

 

                                                
32Que possui flexibilidade, capacidade para adaptar-se à mudanças, que resiste às adversidades. 
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1.2.1.3 O Território do Alto Camaquã 

 

 

 O Alto Camaquã, mais especificamente o terço superior da bacia do Rio 

Camaquã, situado na região fisiográfica Serra do Sudeste do Rio Grande do Sul, é 

visualizado como Território a partir de um conjunto de características ambientais, 

socioeconômicas e culturais, que por sua vez são incompatíveis com as estratégias 

técnico-produtivas (modernização agrícola). Fazendo no decorrer do tempo com que 

essa região fosse visualizada como atrasada tecnologicamente e economicamente 

subdesenvolvida. 

 A denominação de Território do Alto Camaquã refere-se a um projeto 

coordenado pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA Pecuária 

Sul – Bagé/RS) com a parceria de outras instituições33, formando uma rede de atores 

sociais na busca da construção do conhecimento e da promoção do desenvolvimento 

territorial endógeno da região. O projeto teve início em 200634, com o intuito de 

estimular o desenvolvimento territorial endógeno do Alto Camaquã, a conservação da 

vegetação natural da região e a valorização da identidade territorial. 

 O Território do Alto Camaquã35 situa-se entre as coordenadas latitude 30º30’ sul 

e longitude 54º15’ oeste e latitude 31º33’ sul e longitude 52º51’ oeste. Este Território 

engloba seis municípios: Bagé, Caçapava do Sul, Lavras do Sul, Pinheiro Machado, 

Piratini e Santana da Boa Vista (Figura 15) e abrange uma área total de 8.352,37 km². 

Compreende uma população de aproximadamente 35000 habitantes e possui como base 

econômica a agropecuária, resultantes do processo histórico de construção do Território 

Rio-Grandense (FEPAM, 2007). 

                                                
33O projeto envolve não apenas pesquisadores, mas também extensionistas, produtores, poder público e 
universidades. 
34Atualmente o projeto contempla uma série de eventos como: o Fórum do Alto Camaquã (diferentes 
atores se reúnem para debater e propor iniciativas em torno de seis temas: pecuária familiar, turismo, 
educação, gestão da marca Alto Camaquã, fortalecimento das organizações e novas estratégias 
produtivas), a Associação para o Desenvolvimento Sustentável do Alto Camaquã (ADAC) e a Expo Alto 
Camaquã (onde ocorre a comercialização de produtos artesanais e gastronômicos diferenciados da região, 
sob a marca comum Alto Camaquã).  
35O Território do Alto Camaquã está entre os 12 novos membros da Associação Internacional de 
Montanhas Famosas (World Famous Mountains Association - WFMA). A candidatura do “Camaquã 
Highlands”, como está sendo chamado, foi aceita pelos organizadores do II Congresso das Montanhas 
Famosas, realizado durante o ano de 2012, na China, e para continuar membro da entidade, o Território 
deve ter implementado uma série de ações até o próximo Congresso. O Congresso tem por objetivo 
compartilhar experiências de desenvolvimento econômico, promoção do turismo e proteção ambiental 
entre os cinco continentes (Disponível em: http://www.embrapa.gov.br).   
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 Figura 15 - Localização dos municípios que compõem o Território do Alto Camaquã, 
 com destaque para os municípios que fazem parte da pesquisa 
 Fonte: elaborada pela autora (2013). 
 

 

 A vegetação predominante no Território do Alto Camaquã é arbórea com 

mosaicos de “campo-floresta” e “campos”, solos rasos com afloramento de pedras e 

relevo acidentado. Segundo a Embrapa (2010), a pecuária familiar presente no 

Território não se apropriou da modernização devido à histórica falta de aplicação dos 

conhecimentos científicos convencionais, pelo baixo uso de mecanização e de insumos 

químicos. Assim, aqueles que ocuparam a região desenvolveram formas de produção 

ambientalmente dependentes, associando a criação de bovinos, ovinos e em menor 

quantidade caprinos sobre pastagem natural, contribuindo com a conservação de 

aspectos como a cultura, a flora, a fauna, a paisagem, a biodiversidade em geral. 

Podemos nos reportar que se tivessem se apropriado da modernização, talvez o impacto 

sobre o Bioma Pampa fosse maior do que foi e ainda continua sendo. 

 Conforme dados de 1970, o Território do Alto Camaquã se enquadra em duas 

regiões fitoecológicas: a Savana (Campos) e a Estepe (Campanha). Segundo constatam 

Cordeiro e Hasenack (2009): 
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as regiões da Savana Estépica (T) e da Estepe (E), que cobrem 46,64% do 
território do Rio Grande do Sul possuem respectivamente 45,24% e 51,79% 
de cobertura natural e semi-natural. Pela extensão de sua ocorrência no 
Estado, são as regiões fitoecológicas melhor conservadas. Isto se deve, 
provavelmente, ao uso predominante com pecuária extensiva sobre pasto 
nativo, desde os tempos da ocupação portuguesa e espanhola (p.290). 

 

 

 Do ponto de vista dos aspectos ambientais, o Território apresenta uma 

configuração paisagística única, decorrente da combinação de elementos bióticos e 

abióticos. Nesse sentido, o Padre Balduíno Rambo em seus estudos fitogeográficos 

realizados na região mostrava-se impressionado e registrou a tamanha beleza que 

visualizava na mesma. “Os vales cercados de paredões abruptos e encostas íngremes 

cobertas de lajes desabadas presentes no Alto Camaquã formam a paisagem mais bela 

de tantas que existem na borda da Serra do Sudeste” (RAMBO, 1956, p.73). 

 

 

1.2.1.3.1 Caçapava do Sul 

 

 

 O município de Caçapava do Sul iniciou sua história por meados de 1777, 

nascida de um acampamento militar, localizado no antigo povoamento dos índios 

charruas, tornou-se cidade em 9 de dezembro de 1885. Localizado num ponto chave 

entre as batalhas que ocorreram no Rio Grande do Sul, conquistou o título de 2ª Capital 

Farroupilha (de 1839 a 1840), em decorrência da bravura de seus habitantes.  Durante 5 

décadas (1940-1990) foi considerado “Capital Brasileira do Cobre”, período este auge 

da mineração de  cobre na região.  

 Localiza-se a uma latitude 30º30'44" sul e a uma longitude 53º29'29" oeste, 

estando a uma altitude de 444 metros e contando com as águas do Rio Camaquã e do 

Rio Santa Bárbara. Possui uma área de 3.047,20 km² e população de 33.665 habitantes 

(FEE, 2012).  

 A economia de Caçapava do Sul baseia-se na pecuária (Figura 16), agricultura e 

mineração (sendo responsável por 80% do calcário produzido no RS). Quanto a 

pecuária o total de bovinos no município é de 259.887 e ovinos 97.657 (IBGE, 2011a). 

A área plantada de arroz em 2011 totalizou 3.867 hectares e soja 7.000 hectares (IBGE, 

2011b). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Charruas
http://pt.wikipedia.org/wiki/Guerra_dos_Farrapos
http://pt.wikipedia.org/wiki/1839
http://pt.wikipedia.org/wiki/1840
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sul
http://pt.wikipedia.org/wiki/Oeste
http://pt.wikipedia.org/wiki/Metro
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      Figura 16 – Evolução do rebanho bovino e ovino do município de Caçapava do Sul 
     Fonte: IBGE (2011a), elaborada pela autora (2013). 
 

 

1.2.1.3.2 Pinheiro Machado 

  

 

 Pinheiro Machado é um dos municípios mais antigos do Rio Grande do Sul. A 

povoação deste município iniciou-se por um brigadeiro por volta de 1775. Até 1930 

pertencia ao município de Rio Grande e após foi tranferido ao município de Piratini. No 

dia no dia 2 de maio de 1878, 48 anos depois, emancipou-se de Piratini, sob 

denominação de Nossa Senhora da Luz das Cacimbinhas, e em 1915 alterou o nome 

para Pinheiro Machado.  

 Localiza-se a uma latitude 31º34'42" sul e a uma longitude 53º22'52" oeste, 

estando a uma altitude de 436 metros. Possui uma área de 2.227,897 km² e sua 

população totaliza 12750 habitantes.  

 A economia de Pinheiro Machado baseia-se na pecuária (Figura 17) e 

agricultura. Quanto a pecuária o total de bovinos no município é de 164.792 e ovinos 

151.306 (IBGE, 2011a). A área plantada de arroz em 2011 totalizou 50 hectares e soja 

1.000 hectares (IBGE, 2011b). 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/1765
http://pt.wikipedia.org/wiki/Latitude
http://pt.wikipedia.org/wiki/Longitude
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    Figura 17 – Evolução do rebanho bovino e ovino do município de Pinheiro Machado    
    Fonte: IBGE (2011a), elaborada pela autora (2013). 
 

 

1.2.1.3.3 Piratini 

 

 

 O início do povoamento no município data de 1789, com 48 casais açorianos, 

tornando-se município por decreto imperial em 15 de dezembro de 1830. Em 1835, 

instalou-se no local a primeira capital da República Rio Grandense, fazendo com que 

Piratini se tornasse célebre durante a Revolução Farroupilha.   

 Localiza-se a uma latitude 31º26'53" sul e a uma longitude 53º06'15" oeste, 

estando a uma altitude de 349 metros. Possui uma área de 3.562,5 km² e 19852 

habitantes (FEE, 2012). É um município que conta com as águas do rio Camaquã. 

 A economia de Piratini baseia-se na pecuária (Figura 18) e agricultura. Quanto a 

pecuária o total de bovinos no município é de 166.274 e ovinos 85.964 (IBGE, 2011a). 

A área plantada de arroz em 2011 totalizou 657 hectares e soja 12.500 hectares (IBGE, 

2011b). 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Rep%C3%BAblica_Farroupilha
http://pt.wikipedia.org/wiki/Latitude
http://pt.wikipedia.org/wiki/Longitude
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Camaqu%C3%A3


64 
 

0

100.000

200.000

300.000

400.000

500.000

600.000

1975 1980 1985 1990 1995 2000 2005 2010 2011

Bovinos

Ovinos

 
  Figura 18 – Evolução do rebanho bovino e ovino do município de Piratini 
  Fonte: IBGE (2011a), elaborada pela autora (2013). 
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CAPÍTULO 2 – PECUÁRIA FAMILIAR 
 

 

 Este capítulo, primeiramente enfoca as questões teóricas a respeito dos atores da 

pesquisa, os pecuaristas familiares, apresentando o contexto histórico da região em que 

estão inseridos e a origem histórica dos mesmos. Após, faz-se uma exposição sobre as 

características, o ambiente social e econômico da pecuária familiar, levando em conta, 

especificamente, os dados obtidos por meio da pesquisa de campo. 

 

 

2.1 A Pecuária Familiar: o contexto 
 

 

A pecuária de corte extensiva sempre teve uma ampla importância econômica, 

social e cultural na metade Sul do Rio Grande do Sul (RS), principalmente pelos traços 

históricos e pelas características ambientais que permeiam nessa região. Reverbel 

(1986) enfatiza que a exuberância dos pastos nativos e a boa qualidade do solo fazem 

com que os campos convidam à criação de bovinos na metade Sul do RS. O autor 

menciona que “sem o aparecimento do boi e a multiplicação dos rebanhos, não teríamos 

chegado à idade do couro, origem e fundamento da civilização guasca do Rio Grande do 

Sul, de onde saiu o gaúcho (p.15)”.  

Por muito tempo o RS foi quase que completamente despercebido pelos 

colonizadores portugueses, por não oferecer algo que pudesse ser economicamente 

explorado, levando no decorrer de anos a denominação de “terra de ninguém”. Pois, no 

restante do Brasil o processo de colonização acontecia por meio do ciclo econômico da 

cana de açúcar.  

No início do século XVII, com a intenção de garantir posse do território rio-

grandense, a coroa espanhola determinou a ocupação do extremo Sul da América pelos 

jesuítas. O gado foi introduzido pelos jesuítas nas Missões Orientais do Uruguai por 

volta de 1634, para enfim disseminar-se por todo o território rio-grandense. Pelo que se 

sabe, a matriz do gado introduzido no Rio Grande do Sul foi da capitania de São 

Vicente36 (PORTO, 1943).   

                                                
36 A capitania de São Vicente foi uma das capitanias hereditárias originais de 1532. As capitanias 
hereditárias vigoraram durante o período colonial, do início do século XVI até ao século XVIII, focando 
na administração territorial do império português pela qual a Coroa delegava a tarefa de colonização e 
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A disputa entre Portugal e Espanha, para dominar a região do Rio da Prata, foi 

um dos principais estímulos para a ocupação do Rio Grande do Sul. No entanto, foi em 

1693, a partir da descoberta do ouro em Minas Gerais, que o RS tornou-se 

economicamente importante para a coroa portuguesa, o que colaborou para a efetiva 

colonização da região (REVERBEL, 1986).  

O ciclo econômico da mineração permitiu um amplo crescimento populacional 

no Brasil, e a partir daí que o RS, passou a fornecer, principalmente, charque para a 

região das minas, admitindo uma importante posição econômica, passando a ser 

colonizado e integrado ao restante do país.  

Neske (2009) defende quatro períodos relacionados à evolução e diferenciação 

dos sistemas agrários do Território do Alto Camaquã. O primeiro até 1756 denominado 

de Sistema Agrário Indígena; o segundo de 1756 à 1900, Sistema Agrário Estância; de 

1900 à 1970 o Sistema Agrário Pecuária Tradicional; e por último de 1970 até o dias 

atuais o Sistema Agrário Agropecuária Moderna.  As principais características de cada 

período da evolução estão demonstradas no Quadro 3. 

A ocupação da terra, especificamente, na metade Sul do Estado iniciou-se em 

1732, por meio da distribuição de sesmarias37, concedidas pela coroa portuguesa. As 

sesmarias foram distribuídas aos militares, pelos serviços prestados à coroa portuguesa, 

e aos tropeiros que abandonaram a atividade predatória (FIALHO, 2005).  

Assim, conforme Ribeiro (2009) originou-se as primeiras estâncias no território 

do Rio Grande do Sul, estabelecidas em condições ambientalmente favoráveis para a 

criação de gado bovino. Laytano (1983) acrescenta que foi a partir das estâncias que 

surgiram diversos municípios da região da Campanha.  

Entretanto, não houve uma distribuição delineada e sistemática das terras, como 

ocorreu após com as famílias de origem alemã e italiana. Os alemães que chegaram no 

Rio Grande do Sul a partir de 1824, ganharam lotes de terra com até 77 hectares. Os 

italianos, que colonizaram mais tarde, por volta de 1875, somente receberam lotes de no 

máximo 30 hectares, pagando pelas mesmas, o que não aconteceu com outras 

imigrações. Rüdiger (1965) coloca que a situação permeada com as sesmarias é que as 

terras eram apropriadas previamente e depois se buscava a legitimação das mesmas 

                                                                                                                                          
exploração de determinadas áreas a particulares, através da doação de lotes de terra (ALMEIRA PRADO, 
1961).  
37 Medida agrária antiga, distribuídas para o estabelecimento de estâncias criadoras de gado. Terras 
devolutas com área equivalente à 13.068 ha ou 150 quadras (87 ha/quadra) (LAYTANO, 1983).  
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junto à Coroa. Essa prévia apropriação era a condição mais significante para obter a 

legalidade das terras (RÜDIGER, 1965). 

 

 

Evolução dos 
sistemas agrários 
do Território do 
Alto Camaquã 

 

Características principais 

Até 1756 
 

Sistema Agrário 
Indígena 

 

Habitantes: índios guaranis, tribo tapes. 
Principal fonte de alimentação: agricultura (milho, aipim, abóbora, 
batata doce, amendoim, feijão), e obtenção de proteínas por meio da 
caça, pesca e coleta. 
Fatos marcantes de apropriação das terras indígenas pelos europeus: 
início da distribuição das sesmaria (1732), chegada dos primeiros 
colonizadores açorianos na região (metade do século XVIII) e a guerra 
guaranítica (1756). 

 
1756 – 1900 

 
Sist. Agr. 
Estância 

 

Século XVII e XVIII disputa entre Portugal e Espanha. 
Distribuição de sesmarias (área equivalente à 13.068 ha) pela coroa 
portuguesa. Em algumas situações a distribuição de terra aos açorianos 
ocorreram por meio das sesmarias e também pelas datas de terra (272 
ha). 
Raízes históricas da pecuária familiar do Alto Camaquã podem ser 
datadas, a partir da coexistência dos modos de vida de estancieiros 
lusitanos e açorianos instituídas nesse período. 
Surgimento das primeiras charqueadas (1780). 
Cercamento dos campos (1870).  

 
1900 – 1970 

 
Sist. Agr. 
Pecuária 

Tradicional 
 

Divisões de terra por meio de heranças familiares. 
Principais representações sociais: estancieiros latifundiários e 
pequenos proprietários familiares (açorianos). 
Início do século XX indústria frigorífica começa a ganhar espaço. 
Transformação da estrutura produtiva da pecuária de corte, para atingir 
objetivos dos frigoríficos. 
Passagem da agricultura do chamado “complexo rural” para 
“complexos agroindustriais”. Revolução Verde. 

 
1970 – presente 

 
Sist. Agr. 

Agropecuária 
Moderna  

Prevalecimento da pecuária do tipo tradicional (ciclo longo/completo – 
cria, recria e terminação). Modernização da agricultura da pecuária 
familiar teve um processo “incompleto”. 
Alguns pecuaristas mais integrados ao processo de modernização 
buscam uma pecuária do tipo empresarial (ciclo curto), com cultivos 
agrícolas (soja e arroz). 
Áreas de plantios florestais.  

Quadro 3 - Evolução dos sistemas agrários do Território do Alto Camaquã e suas 
principais características 
Fonte: Neske (2009), elaborado pela autora (2013). 
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O regime das sesmarias extinguiu-se em 1822, e em 1859 uma nova concepção 

de propriedade é delimitada por meio da Lei de Terras38, legitimando as terras já 

conquistadas e as transmitidas por herança (PESAVENTO, 1986).  

Nas estâncias a atividade da pecuária era praticada de forma extensiva. Em 

1820, quando Saint Hilaire percorreu o caminho onde se estabeleceram as primeiras 

estâncias visualizou o gado alçado39 na maior parte e observou os primeiros trabalhos de 

costeio e manejo com estes animais. O que de certo modo retrata  

 

 

a pecuária nesta região pouco trabalho dá. O gado é deixado, à lei da 
natureza, nos pastos, em completa liberdade [...]. O único cuidado que 
reconhecem necessário é acostumar os animais a ver os homens e a entender 
seus gritos, a fim de que não fiquem completamente selvagens, deixem-se 
marcar quando preciso for e possam ser laçados os que se destinarem ao corte 
e à castração. Para tal fim o gado é reunido, de tempos em tempos, em 
determinado local, onde fica durante alguns dias, depois voltando para as 
pastagens, em liberdade. A essa prática chamam “fazer rodeio” (SAINT-
HILAIRE, 1935, p.25). 

 

 

Como mencionado, esta configuração de distribuição da terra deu origem a 

grandes latifúndios atrelados exclusivamente a pecuária de corte. O gado criado na 

metade Sul do RS era destinado às charqueadas (1780), onde enviavam o charque para 

os grandes centros produtores de café, servindo à subsistência dos escravos ou de 

consumidores de baixa renda. Dessa forma, a economia gaúcha se dava por meio das 

charqueadas. O auge da decadência das charqueadas ocorreu com a abolição da 

escravatura, em 1888, e na entrada do século seguinte, as indústrias frigoríficas 

começaram lentamente a ganhar espaço no cenário econômico do RS, em substituição 

as charqueadas.  

Um fato que teve repercussão econômica e social no Estado, por volta de 1875, 

foi o cercamento dos campos com os aramados, o que modificou significativamente a 

organização do trabalho na estância. De um lado o cercamento agilizou a melhoria do 

manejo com gado e a simplificação das tarefas campeiras. Por outro lado, acabou 

atenuando a necessidade de mão de obra, trazendo o desaparecimento de figuras como 

                                                
38 Lei de Terras, como ficou conhecida a Lei nº 601 de 18 de setembro de 1850, foi a primeira iniciativa 
no sentido de organizar a propriedade privada no Brasil. Até então, não havia nenhum documento que 
regulamentasse a posse de terras. Esta Lei estabelecia a compra como a única forma de acesso à terra e 
abolia, em definitivo, o regime de sesmarias.  
39 Denominação dada aos grandes rebanhos de gado bravio, gado ainda não domesticado (xucro), gado 
chimarrão. 
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os posteiros40 e os agregados41 (FRANCO, 1952). O cercamento das terras significou o 

fim do que Queiroz (1977) denominou de estância patriarcal. 

Levando em conta os agregados, conforme referendado acima após o período de 

cercamento dos campos tiveram que deixar as estâncias (desaparecimento). Segundo 

Queiroz (1977) essas famílias tiveram que se mudar para a cidade, pois a partir daí 

somente o capataz podia ter mulher e filhos. No entanto, os agregados e alguns peões 

que não conseguiram se estabelecer no meio urbano, ocuparam áreas que ainda não 

haviam sido ocupadas (regiões de florestas com relevos acidentados) e começaram a 

praticar um sistema de produção semelhante ao das estâncias.  

Presume-se que a origem histórica do atual “pecuarista familiar”, na metade Sul 

do RS, reflita diversos processos sociais precedentes. Fochezatto et al. (2004, p.4) 

apontam que  

 

a presença de pequenos proprietários nessa região do Estado não é um fato 
novo. Tanto no período colonial, como nos séculos XIX e XX, há registro da 
presença de pequenos proprietários, situados ao largo da grande propriedade, 
em terras de pior qualidade e sem chegar a constituir um estrato social 
expressivo, com identidade cultural distinta. 

 

 

Torres e Miguel (2003) considerando a estrutura fundiária da metade Sul, 

acreditam que a pecuária familiar surgiu da divisão das grandes estâncias por herança 

ou pela aquisição de pequenas áreas. Essa divisão gerou um tipo de agricultor familiar 

difuso em meio ao latifúndio local, com características bastante peculiares que praticam 

a mesma atividade de estâncias e fazendas, nos mesmos moldes, no entanto, em áreas 

menores (LUIZELLI, 2001).  

As raízes históricas da pecuária familiar do Alto Camaquã, para Neske (2009), 

têm relação com a coexistência dos modos de vida dos estancieiros lusitanos e 

açorianos. A imigração de açorianos se deu inicialmente na Planície Costeira e após na 

Serra do Sudeste. Introduziram novos valores socioculturais, em um contexto que 

predominava a base do “senhor estancieiro”. Dessa forma, o agricultor açoriano tornou-

se criador de gado e o estancieiro luso brasileiro diversificou sua atividade através da 

agricultura (VIEIRA e RANGEL, 1993 apud NESKE, 2009). 

                                                
40 Responsável principalmente pelo controle do gado, mas também tomava conta das ovelhas do patrão, 
percorria os campos para verificar se tudo estava em ordem e consertava as cercas.  
41 Serviam como mão de obra e colaboravam com a produção agrícola de subsistência (sendo esta uma 
parte do pagamento).  
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O homem habitante da região tecida por lutas e conquistas, ligado à atividade 

tradicional, está umbilicalmente unido ao trabalho com o gado. E, por mais 

empobrecido que seja, desenvolveu maneiras para sobreviver pouco estudadas42 

(RIBEIRO, 2003).  

 Fochezatto et al. (2004) destacam que o processo de concentração fundiária na 

metade Sul não alcançou do mesmo modo a todos os municípios, pois provavelmente 

não alcançou as terras de pior qualidade. Conjuntamente, os casos de herança e/ou de 

fracionamento das terras para venda, com pretensão ao pagamento de dívidas, deram 

procedência a novas pequenas propriedades, através da divisão de propriedades médias 

e grandes. Os autores enfatizam que apesar deste público ser de descendência luso-

brasileira, desde o século XX também famílias de origem alemã e italiana passaram a 

compor esse estrato social em municípios da referida região.  

 Criou-se, e permanece até hoje, a idéia de que não há pequenos produtores na 

região Sul, muito menos agricultores familiares, ou nesse caso, pecuaristas familiares. 

Farinatti (2005) é um dos raros autores que referencia a figura de pequenos produtores 

no final do século XIX início do século XX, mencionando que existia uma relação 

muito mais complexa, do que apenas a dicotomia entre grandes estancieiros e os peões. 

O autor considera que a pecuária bovina era realizada por criadores de diferentes 

aptidões produtivas, havendo obviamente um estrato superior de grandes estancieiros 

que tinham sempre a propriedade da terra e concentravam a maior parte do gado, 

contudo, havia também um grupo formado por um variado estrato de medianos e 

pequenos produtores, certamente com muitas diferenças entre si, que criavam em terras 

próprias ou alheias. 

 Na metade Sul embora os pequenos ou medianos produtores concentrassem uma 

parcela muito modesta do rebanho, eles eram socialmente muito representativos. Enfim, 

o autor argumenta que parece mesmo que os criadores de gado não podiam ser tratados 

de forma monolítica naquele período (FARINATTI, 2005).  

 Podemos visualizar na Tabela 1 que a estrutura fundiária no Rio Grande do Sul 

em 1920, já apresentava um grande percentual (90%) de estabelecimentos com até 200 

ha, embora estes ocupassem apenas 23,8% da área. Possivelmente, ao mesmo tempo 

cogita a subdivisão das estâncias e a existência de outros processos de formação das 

pequenas propriedades na região Sul (RIBEIRO, 2009). 

                                                
42 Diversos estudos dedicaram-se a este tipo de produtor em especial, o pecuarista familiar, no entanto há 
muitas facetas a serem ainda estudadas, pelo fato deste público estar sendo “recentemente visível”.  
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Tabela 1 - Distribuição dos estabelecimentos e área ocupada no Rio Grande do Sul no 
ano de 1920 

Grupo de áreas 
(ha) 

Nº de estabelecimentos % Área ocupada 
(ha) 

% 

Menos de 41 77.096 61,69 1.590.905 8,7 
41 a 100 27.433 21,95 1.712.613 9,23 
101 a 200 7.790 6,23 1.141.055 6,2 
201 a 400 4.777 3,82 1.339.771 7,27 
401 a 1000 4.415 3,53 2.805.135 15,10 
1.001 a 2.000 1.884 1,50 2.667.121 14,4 
2.001 a 5.000 1.200 0,96 3.681.384 19,9 
5.001 a 10.000 301 0,24 1.984.031 10,6 
+ de 10.001 94 0,08 1.586.908 8,6 
Total 124.990 100 18.578.923 100 

Fonte: FEE (1981), elaborada pela autora (2013). 

 
 
 Ademais, a partir dos dados da Tabela 2 podemos visualizar que em 1920 as 

pequenas propriedades já estavam presentes em grande número, nos municípios da 

presente pesquisa (Caçapava do Sul, Pinheiro Machado e Piratini), mesmo a quantidade 

de área ocupada sendo pouco significativa. É interessante mencionar que aquelas áreas 

com até 200 hectares, consideradas por muitos autores como economicamente inviáveis 

representavam cerca de 73,35% em Caçapava do Sul; 63,12% em Pinheiro Machado e; 

65,74% em Piratini. Ribeiro (2009) comenta que certamente ainda havia concentração 

da posse da terra oriunda das sesmarias distribuídas para a ocupação produtiva e de 

defesa.  

 
 
Tabela 2 - Distribuição dos estabelecimentos nos Municípios de Caçapava do Sul, 
Pinheiro Machado e Piratini no ano de 1920 

Grupo de 
áreas (ha) 

Estabelecimentos 

 Caçapava do Sul      Pinheiro Machado           Piratini 
 No. %     No. %   No. %   
Menos de 41 538 38,65   176 30,77   167 23,36   

41 a 100 293 21,05   114 19,93   171 23,92   

101 a 200 190 13,65   71 12,42   132 18,46   

201 a 400 146 10,49   87 15,21   110 15,38   

401 a 1000 131 9,41   91 15,90   88 12,31   

1.001 a 2.000 60 4,31   25 4,37   40 5,59   

2.001 a 5.000 30 2,15   8 1,40   7 0,98   

5.001 a 10.000 3 0,22   - -   - -   

+ de 10.001 1 0,07   - -   - -   

Total 1392 100   572 100   715 100   

Fonte: FEE (1981), elaborada pela autora (2013). 
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Durante o período de 1831 a 1870 Farinatti (2005) aponta a existência de alguns 

grupos de criadores de bovinos de corte, por meio da análise de inventários post mortem 

do município de Alegrete/RS. Nesse caso, pelas semelhanças existentes entre os 

municípios da metade Sul, acreditamos que podemos extrapolar esses grupos, para a 

presente região de estudo. O grupo 1 era representado pelos “grandes estancieiros”, 

aqueles que detinham mais de 2.000 cabeças de gado de corte e que bancavam 

dignamente a imagem tradicional dos grandes. O grupo 2 denominado de “estancieiros” 

tinham entre 1.001 e 2.000 cabeças de gado de corte e também gozava de boa posição 

naquele universo agrário. O 3 era formado pelos “criadores de médio porte” que tinham 

entre 501 e 1.000 cabeças de gado de corte. O grupo 4 era composto pelos “pequenos 

criadores” que não superavam as 500 cabeças de gado de corte que, no melhor dos 

casos, poderiam marcar de 100 a 125 crias por ano. Por fim, para além do grupo 4, 

existiam aqueles criadores com menos de 100 cabeças, que não eram reconhecidos e 

nem ao menos identificados como criadores.  

 A pecuária dita tradicional que representava a maioria da pecuária de corte do 

Estado era aquela desenvolvida em grandes áreas com poucas divisões em potreiros; 

priorizava o boi em detrimento das vacas; era realizada em pastoreio contínuo sobre 

pastagens naturais e; o gado, em sua grande parte, tinha baixo padrão zootécnico sem 

raças definidas (FONTOURA, 2000).  

 No entanto, Fontoura (2000) descreve que a estância do fim do século XX e 

início do século XXI se apresenta diversificada em termos tecnológicos, variando de 

propriedades bem tecnificadas e modernas até as mais tradicionais quanto aos aspectos 

produtivos, comerciais e de gestão. Dentre estas, algumas propriedades não aderiram ao 

processo de modernização da agricultura imposto, de tal modo que aqueles agricultores 

(“atrasados”) que não apresentavam as características condizentes com a proposta de 

modernização significam em muitos casos estarem pouco mercantilizados, produzindo 

de forma tradicional e basicamente para a subsistência. Ou, ainda, conforme Fontoura 

(2000, p.100) assegura, esses produtores eram associados ao “atraso, ao arcaísmo, ao 

conservadorismo, à falta de escolaridade, à irracionalidade”.  

 A realidade do século XXI mostrada por meio de um trabalho desenvolvido pelo 

Sebrae/RS43, Senar/RS44 e Farsul45 (2005) e Miguel et al. (2006) apontam que grande 

                                                
43  Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas.  
44  Serviço Nacional de Aprendizagem Rural. 
45  Federação da Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul. 
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parte dos produtores de bovinos de corte do Rio Grande do Sul utilizam de pouco 

avanço tecnológico na esfera produtiva e nas relações comerciais. A trajetória da 

estância gaúcha evidencia que boa parte dos produtores de bovinos de corte não se 

modernizou, cultivando formas produtivas e de comercialização tradicional, buscando 

não necessariamente o lucro, mas alguns valores como a tradição, a satisfação pessoal, a 

segurança e a estabilidade. Isso pode ser percebido conforme os dados publicados pelos 

autores acima, em que 15% dos bovinocultores de corte desenvolvem a atividade de 

forma empresarial.  

 É neste contexto, neste cenário, referenciado até o momento que se localizam os 

pecuaristas familiares. Embora ocorresse a modificação das estâncias das sesmarias em 

estâncias menores, a produção de bovinos de corte continuou sendo a atividade 

predominante. A inter-relação da estância gaúcha, da bovinocultura de corte e do 

ambiente propício para esta atividade – o Bioma Pampa, acabaram tecendo um tipo 

diferenciado de agricultor familiar, onde mesmo a atividade da pecuária exigindo áreas 

maiores ou a intensificação da mesma, os pecuaristas familiares permaneceram e 

continuam sobrevivendo por meio da criação extensiva em pequenas áreas. 

As formas de sobrevivência e as lógicas de produção e de reprodução social que 

os pecuaristas familiares apresentam são similares àquelas expostas da tradicional 

agricultura familiar. Não obstante, os pecuaristas familiares não são reconhecidos como 

categoria social, são vistos e descritos como inviáveis economicamente e, 

inexoravelmente, condenados a extinção e ao desaparecimento46.  De certa forma, são 

ainda “invisíveis” à sociedade, porém, este público vem ganhando espaço, como 

exemplo, podemos citar no ano de 2011 a regulamentação do Programa Estadual de 

Desenvolvimento da Pecuária de Corte Familiar (PECFAM), instituído pela Lei nº 

13.515 (2010)47.  

                                                
46 As teorias de Kautsky e Lênin apontam para o progresso das relações capitalistas no campo, com 
implementação de lógica da superioridade das grandes propriedades e indicação de tendência de 
diminuição ou desaparecimento dos camponeses e pequenos proprietários rurais. 
47 São objetivos específicos do Programa Estadual de Desenvolvimento da Pecuária de Corte Familiar: 
estimular a melhoria da qualidade genética, nutricional e sanitária dos rebanhos, com o domínio e a 
adoção de tecnologias de produção menos agressivas ao meio ambiente; promover a competitividade para 
a conquista de mercados diferenciados; estimular a formalização do abate e do comércio de animais e de 
seus subprodutos; estimular o associativismo e o cooperativismo dos pecuaristas familiares; promover a 
melhoria da renda dos pecuaristas familiares; fomentar o aumento dos indicadores zootécnicos de 
produção e de produtividade dos rebanhos; estimular a continuidade da atividade visando a permanência 
dos pecuaristas familiares no campo; e estimular a adoção de gestão sistêmica dos estabelecimentos de 
pecuaristas familiares. 
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O pecuarista familiar é considerado um tipo particular e diferenciado de 

agricultor familiar48, por apresentarem algumas características em comum com os 

agricultores familiares, localizados principalmente ao norte do Rio Grande do Sul 

(COTRIM, 2003). Para o autor, as características em comum são o predomínio da mão 

de obra da família nas atividades produtivas e a lógica da reprodução social. Entretanto, 

em termos produtivos, o pecuarista familiar se dedica basicamente a bovinocultura de 

corte sobre pastagem natural, com a produção de ovinos conjuntamente na sua grande 

maioria, por isso a respectiva denominação. 

Como já mencionado no capítulo anterior, segundo a EMATER/RS (2013) o 

pecuarista familiar é aquele produtor que atenda cumulativamente os seguintes critérios: 

- tenha como principal fonte de renda a criação de bovinos de corte/ovinos, ou 

que tenha estas atividades ocupando a maior parte da área da sua propriedade; 

- resida na propriedade rural ou em aglomerado urbano próximo;  

- tenha no mínimo 80% da renda bruta anual da exploração agropecuária e não 

agropecuária (rendas geradas com turismo rural, artesanato, agroindústria familiar e 

prestação de serviços no meio rural); 

- utilize mão-de-obra familiar predominantemente e apenas eventualmente o 

trabalho assalariado (considera-se os critérios adotados pelo PRONAF49 para 

caracterizar a agricultura familiar); 

- tenha renda bruta anual não superior a R$ 40.000,00, excluídos os benefícios 

previdenciários decorrentes de atividade rural; 

- seja proprietário ou arrendatário de estabelecimento com área não superior a 

300 ha.  

Atualmente, o número de famílias pertencentes a esta categoria social no Rio 

Grande do Sul, se aproxima de 60 mil, sendo que na metade Sul esta categoria 

representa 70% do total. O RS possui 10 milhões de bovinos de corte, desse montante 3 

milhões pertencem à pecuaristas familiares, o que resulta 30%  do rebanho de bovinos 

de corte do Estado e são responsáveis por 40%  da produção de terneiros de corte do RS 

(EMATER/RS, 2013).  

                                                
48 Os principais elementos para uma conceituação sobre a agricultura familiar é a gestão estar nas mãos 
dos proprietários unidos por laços de parentesco; responsabilidade de todos os membros da família prover 
capital para a propriedade; trabalho ser realizado pela família sendo que todos os membros residem na 
propriedade (GASSON e ERRINGTON, 1993).  
49 Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (1996) trouxe o reconhecimento social 
de uma “nova” categoria no meio rural brasileiro: a de agricultor familiar.  
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O pecuarista familiar é definido como aquele pecuarista que apesar de ter lógicas 

e estratégias próprias da produção familiar, tem o gado de corte como “mercadoria de 

reserva”; a produção de subsistência; o uso de mão de obra da família e não se enquadra 

nas políticas públicas específicas da agricultura familiar, em função de dispor de 

estruturas fundiárias maiores que as estabelecidas (RIBEIRO, 2003). Ribeiro (2003) 

coloca ainda que esses pecuaristas familiares são também confundidos com produtores 

patronais50, não conseguindo assim enquadramento nos programas de apoio 

governamental à pequena produção e a sociedade permanece desconhecendo as 

principais dificuldades que enfrentam, como a baixa rentabilidade de sua atividade.  

É preciso considerar que a grande maioria dos pecuaristas familiares no Rio 

Grande do Sul ocupam áreas marginais do ponto de vista agrícola, de maneira que, em 

alguns casos, 2/3 da área são cobertas por afloramentos de rocha ou são de preservação 

permanente e, por conseqüência, limita consideravelmente a área para exploração 

agropecuária (BORBA, et al., 2009).  

 Porto et al. (2009) avaliam que nos dias de hoje a pecuária de corte apresenta 

uma realidade diversificada, complexa e, contrariamente, pouco conhecida. Pelo fato de 

que, por um lado averigua-se uma relativa abundância de investigações sobre a cadeia 

produtiva da carne bovina e, por outro lado, tem-se a carência de informações sobre o 

perfil dos produtores rurais envolvidos nessa atividade. Essa carência mostra-se 

particularmente importante quando se leva em conta a diversidade de situações 

encontradas na esfera da atividade. Essa diversidade deriva não apenas do grau 

tecnológico dos produtores e da heterogeneidade dos sistemas de produção, mas até 

mesmo da natureza das relações de produção implicadas.  

 

 

2.2 A Pecuária Familiar: caracterização, ambiente social e econômico 
 

  

 Os núcleos familiares são relativamente pequenos, compostos de duas às seis 

pessoas, sendo que atualmente são de duas à quatro pessoas os que vivem na 

propriedade. Isso devido a migração dos filhos para o meio urbano, com o propósito de 

trabalhar, dar continuidade aos estudos ou pelo fato da propriedade não ter condições de 

                                                
50 São aqueles que possuem grandes áreas produtivas, similares aos produtores empresariais. No entanto, 
não alcançam os mesmos índices produtivos que os empresariais, em decorrência de não empregarem a 
mesma tecnologia (COTRIM, 2003).  
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suportar dois filhos ou mais na propriedade. Na metade das propriedades observadas, 

vive somente o casal. Em três propriedades analisadas, os pecuaristas são viúvos, 

vivendo o “pai” e um ou dois filhos. No restante, vive o casal mais um ou dois filhos na 

propriedade.  

 A grande maioria dos pecuaristas familiares entrevistados (58,33%) está na faixa 

etária dos 41 aos 60 anos, conforme pode ser visto na Figura 19.   

 

 

 

         Figura 19 – Faixa etária dos entrevistados 
         Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo 
         (2012). 

 

 

 Com relação ao grau de escolaridade, a maior parte dos pecuaristas (75%) 

possui baixa escolaridade, ou seja, 1º grau incompleto (Figura 20). Sendo poucos os 

casos de pais com o 1º grau completo, 2º grau completo ou até mesmo o ensino 

superior incompleto. Esta baixa escolaridade pode ser explicada pelo fato de que há 

anos atrás não havia escolas acima da 5ª série no meio rural.  Então, se quisessem 

estudar a partir desta série tinham que ir até a cidade, o que para muitos era algo 

impossível. Hoje, uma das conquistas no meio rural é presença de escolas até o 

ensino médio e o transporte escolar, facilitando, assim, a formação acadêmica de 

muitos filhos. 
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                Figura 20 – Grau de escolaridade dos entrevistados 
                 Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo 
                (2012). 

 

 

A distância das propriedades familiares até a cidade variam de 38 à 95 

quilômetros (Km), sendo que as faixas mais representativas foram de 40 à 50 Km 

(37,5%) e 51 à 60 Km (45,83%). Para a grande maioria dos pecuaristas familiares, a 

distância torna-se um dos empecilhos para a comercialização dos animais, juntamente 

com as condições de acesso ao meio urbano e a escala de produção (dificuldade em 

obter uma “carga fechada”). Sandrini (2005) também visualiza estes obstáculos em um 

trabalho realizado sobre comercialização, mercados e a inserção de pecuaristas 

familiares na cadeia de carne bovina.  

Embora a aposentadoria seja sempre bem representativa quando se trata da 

pecuária familiar no geral, na presente pesquisa 29,17% dos pecuaristas são favorecidos 

com este tipo de benefício. Este percentual dos que recebem o benefício justifica-se pela 

idade dos entrevistados, onde 70,83% possuem menos que 60 anos. O trabalho de Porto 

(2008), realizado em diversas localidades do município de Bagé, identificou pecuaristas 

familiares envelhecidos e com baixa escolaridade. Apesar da bovinocultura de corte ser 

a principal atividade, não é a maior geradora de sua renda, tendo importante 

contribuição a aposentadoria rural. Da mesma maneira, trabalhos realizados por 

Sandrini (2005), Ribeiro (2009), Laske (2010), Vieira (2010), entre outros, observam 

essas mesmas características desta categoria.  
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A principal fonte de renda em 70,83% das propriedades é derivada 

exclusivamente da bovinocultura de corte, porém, possui também auxílio da produção 

ovina ou de outras atividades não agrícolas51 que ajudam a complementar a renda. Nas 

demais propriedades (29,17%) a renda que predomina para a manutenção das atividades 

produtivas da propriedade familiar, bem como, para gastos de outra natureza é 

proveniente metade da pecuária de corte e a outra metade da aposentadoria, mas 

também tem casos que praticam a ovinocultura ou outras fontes não agrícolas que 

geram renda.  

 A dedicação na atividade pecuária se dá de forma integral52 pelos chefes da 

família53, já as esposas 28,81% se dedicam exclusivamente à atividade. As demais, 

quase metade (47,62%), auxiliam eventualmente e 28,57% destinam metade do tempo 

para colaborar. Em relação às esposas, 24% realizam alguma atividade não agrícola 

como fabricação de doces, queijos, pães, bolachas, artesanato em lã54. A renda oriunda 

dessas atividades não agrícolas e das atividades agrícolas executadas fora da 

propriedade (principalmente pelos homens) complementa a renda das famílias da 

pecuária familiar.  

 A participação da ovinocultura de corte no autoconsumo dos pecuaristas 

familiares é bastante representativa (95% das propriedades, abatendo em média 5-6 

ovinos/ano), isso evidencia a importância da ovinocultura para a sobrevivência e para a 

segurança alimentar da pecuária familiar. A bovinocultura de corte é fonte de 

subsistência anual para 62% das famílias (abatendo em média um bovino/ano), nas 

demais famílias a carne bovina não faz parte do autoconsumo anual (38%), algumas 

somente consomem a carne ovina mesmo e outras não abatem todo ano, é 

esporadicamente.  

 Com respeito à estrutura fundiária, as propriedades de Caçapava do Sul possuem 

entre 101 à 150 hectares; 42,86% de Pinheiro Machado possuem áreas menores que 50 

hectares e 28,58% detém de áreas maiores que 151 hectares e; Piratini 28,57% das 

propriedades têm áreas inferiores à 50 hectares, bem como áreas entre 51 à 100 e 

                                                
51 São atividades fora do setor agrícola, realizadas dentro ou fora da propriedade.  
52 300 dias/ano. 
53 Cabe salientar que os resultados da pesquisa apresentados serão sempre relacionados aos dados dos 
chefes de família. No caso de apresentar dados da esposa ou família em geral, será especificado.  
54 A comercialização destes produtos no decorrer do ano ocorre de maneira informal (para vizinhos, 
amigos, conhecidos, parentes...). Os produtos são elaborados por meio de “receitas” de família, 
conservando as tradições. No entanto, uma vez no ano ocorre formalmente a comercialização dos 
produtos, por meio da Expo Alto Camaquã, realizada no município de Bagé/RS e que engloba todos os 
pecuaristas do Território.  
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maiores que 151 hectares. A área média das propriedades é de 72 hectares, sendo que a 

menor possui o equivalente a 12 ha e a maior 230 ha. Na Figura 21 as áreas das 

propriedades, de acordo com cada município, podem ser melhores visualizadas.  

 

 

 

      Figura 21 – Área das propriedades (em hectares), referente aos três municípios 
      Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo (2012). 
 

 

 A obtenção da terra para vinte dos pecuaristas familiares se deu por meio da 

herança familiar (Figura 22). Contudo, os demais que adquiriram a terra por compra de 

parentes e/ou terceiros, mencionam que a atividade pecuária é tradição familiar. Dessa 

forma, observa-se que a ligação com a atividade, predominantemente, está unida a 

tradição familiar. Neske (2009) menciona que o modo de “se fazer pecuária” que se 

destaca no Alto Camaquã representa um patrimônio cultural e simbólico, na qual vem 

se reproduzindo a tradição “ganadera”. 
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         Figura 22 – Forma de obtenção da área das propriedades 
         Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo   
         (2012). 
 

 

 O sistema de produção realizado por aproximadamente 80% dos pecuaristas 

familiares é a criação de bovinos de corte mais a ovinocultura de corte. A Figura 23 

exemplifica o sistema de produção bovinos mais ovinos de corte.  

 

 

 
     Figura 23 – Sistema de produção bovinos mais ovinos de corte - Piratini/RS 
     Fonte: pesquisa de campo (2012).  
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 Em Caçapava do Sul, por suas características ambientais (topografia acidentada 

com áreas de morros isolados) dois dos entrevistados produzem caprinos de corte55, em 

combinação com a bovinocultura e ovinocultura (Tabela 3).  

 

 

Tabela 3 – Sistemas de produção, conforme os municípios da pesquisa 

  
Caçapava do Sul 

(%) 
Pinheiro Machado 

(%) 
Piratini 

(%) 
Total (%) 

Só bovinos  - -  14,29% 8,33 

Bov.+ovin. 33,33% 100% 78,57% 79,17 

Bov.+ovin.+capr. 66,67%  - -  8,33 

Bov.+ovi.+lavoura -   - 7,14% 4,17 

  100% 
Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo (2012). 
 

 

 A partir dos dados acima podemos observar que a principal atividade 

companheira da bovinocultura de corte é a criação de ovinos, representando 91,67%, 

tendo ou não caprinos ou lavoura. Apenas um dos entrevistados de Piratini possui 

lavoura de soja (100 hectares). Salienta-se que não significa que os demais não possuem 

pequenas lavouras para subsistência, como por exemplo, de milho e/ou feijão. 

 O sistema de criação dominante praticado pelos pecuaristas familiares é a cria e 

recria de animais (Figura 24). Independente do sistema de criação, todos são baseados 

na criação extensiva em pastagem natural56. A comercialização desses animais se dá, 

principalmente, por meio do atravessador ou outros pecuaristas.  

 

 

                                                
55 A atividade da caprinocultura de corte não será analisa da mesma forma que a produção de bovinos e 
ovinos de corte, por não ser representativa entre os entrevistados. 
56 No capítulo 3, as questões referentes ao pastagem natural e a comercialização serão mais bem 
detalhadas.  
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           Figura 24 – Sistemas de criação praticados pelos pecuaristas familiares 
           Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo    
           (2012). 
 

 

 Mesmo o termo “pecuarista familiar” não sendo totalmente conhecido no geral e 

reconhecido pelos próprios pecuaristas, quando questionados sobre a sua identificação 

no setor rural, metade dos entrevistados identificam-se como pecuaristas familiares. 

Acredita-se que isso se deve a ação da Emater, Embrapa e Sindicato de Trabalhadores 

Rurais da região que acabaram divulgando esse termo, especialmente pela necessidade 

de enquadramento para acesso ao crédito. Os demais, 25% identificam-se como 

produtor rural, o restante como agropecuarista, pequeno produtor rural e agricultor. 

 Nenhum dos entrevistados mencionou a categoria social de agricultor familiar. 

Ribeiro (2009) aponta que há uma maior proximidade de identidade dos pecuaristas 

familiares com os estancieiros e menor com os agricultores familiares. Isso está ligado 

também a questão de que o modo de vida e as atividades praticadas extensivamente, 

realizadas na grande propriedade, são reproduzidos na pequena, que tem na grande a sua 

referência (LUIZELLI, 2001; RIBEIRO 2003).  

 O acesso de políticas públicas, não é representativo para os pecuaristas 

familiares, destacando-se o alto percentual (70%) de pecuaristas familiares que não 

querem crédito ou financiamentos. O principal fator para tal rejeição é de nível pessoal, 

acreditam “ser melhor nem “se enfiar” nessas coisas de financiamento” (entrevistado 

03). A política pública, PRONAF, já foi acessada por 30% dos entrevistados, para 

custeio pecuário ou para investimentos ligados à bovinocultura de corte, como a 
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aquisição de animais e a elaboração de pastagens. Mesmo já fazendo um bom tempo, no 

momento não possuem intenção de usufruir novamente deste tipo de recurso. Ribeiro 

(2009) destaca que os créditos bancários no decorrer do tempo acabaram importunando 

uma total desconfiança dos pecuaristas, fazendo com que optem pela conservação da 

autonomia mercantil e financeira regulando a sua vida não pela busca do lucro, mas 

pelo lado do consumo, aumentando ou diminuindo, conforme as suas possibilidades de 

recursos e necessidades familiares. 

 Sobre investimentos constata-se que os entrevistados investiram nos últimos 

anos, seja na construção e/ou reforma de benfeitorias (58%) (casa, galpão, mangueira, 

cochos), investimentos em pastagens naturais (50%), aquisição de animais (45%) 

(bovinos, ovinos, eqüinos), modernização e melhoria do rebanho com novas raças ou 

raças melhoradas (37,5%), ou na compra de máquinas e equipamentos agrícolas (4%, 

representado pelo pecuarista familiar que tem lavoura de soja).  

 Os pecuaristas familiares colocam que a decisão sobre o investimento é opinado 

por toda família, ademais, é o pai que toma a decisão final. O estudo sobre a 

bovinocultura de corte no RS (SENAR/RS, SEBRAE/RS e FARSUL, 2005 e MIGUEL 

et al., 2006) apresenta que os pecuaristas são centralizadores, pois as decisões 

geralmente são tomadas pelo chefe de família, individualmente. No caso da presente 

pesquisa, verifica-se que o chefe de família permite a opinião dos familiares, mesmo ele 

tomando a decisão final, acaba não agindo individualmente.  

 Conforme Woortmann e Woortmann (1997), a maior participação do pai na 

execução e decisão das atividades de gestão ocorre porque ele é reconhecido pelos 

filhos (as), esposa e demais membros como “aquela pessoa com maior saber”, maior 

força física, o que o torna capacitado para participar de todo o processo de trabalho 

familiar. Santos (1984) acrescenta que comumente é garantido aos homens (ao pai ou 

chefe do estabelecimento) o posto central na hierarquia do trabalho. 

 A participação social das famílias na comunidade local e/ou no município é 

apresentada na Figura 25. A maior participação se dá em nível das associações 

comunitárias de produtores, as quais “reativaram-se” ou foram criadas após o maior 

fomento à categoria de pecuarista familiar. Algumas vantagens são citadas referentes a 

participação nas associações como a patrulha agrícola municipal, o recebimento de 

reprodutores, a participação na Expo Alto Camaquã, viagens técnicas, entre outros. Um 

pouco mais da metade participa da associação de produtores rurais. Quanto à associação 

de mulheres, onde 30% participam, as mesmas não possuem legalidade.  
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           Figura 25 - Participação social das famílias na comunidade local e/ou no       
           município 
           Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo    
           (2012). 
 

 

 Diversos são os fatores mencionados como motivações para serem pecuaristas e 

estarem inseridos na atividade da bovinocultura de corte. A tradição familiar, a 

satisfação pessoal e o conhecimento da atividade são as principais motivações citadas. 

Certamente estes fatores estão ligados a questão cultural e por ser uma escolha de 

caráter pessoal e familiar. Assim, constata-se que os pecuaristas familiares não são 

motivados prioritariamente por fatores de caráter econômico, como o lucro e a 

rentabilidade econômica. Conciliando com o que Chayanov (1974) expõe sobre a 

atividade econômica camponesa, a qual não se assemelha a de um empresário rural no 

qual investe seu capital recebendo uma diferença entre a entrada bruta e os gastos gerais 

de produção, gerando o lucro.  Em menor proporção, foi citado o fato de ser a única 

alternativa possível ou viável na propriedade, realidade encontrada naquelas áreas mais 

acidentadas de Caçapava do Sul.  

 Levando em conta os aspectos acima, podemos conciliar com que o Gasson 

(1973) expressa como valores expressivos e sociais. Valores expressivos são aqueles 

baseados nas habilidades e aptidões para a atividade agropecuária, no sentimento de 

orgulho e satisfação em praticar essa atividade. Os valores sociais são os ligados ao 

reconhecimento social e continuidade da tradição familiar.  
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 Contudo, são valores e motivações que estão entrelaçados com os pecuaristas 

familiares e a atividade, que mesmo não prevalecendo aspectos econômicos como o 

eixo norteador, é o que permite o sustento dessas famílias.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



86 
 

CAPÍTULO 3 – UM ENFOQUE ETNOECOLÓGICO: os modos de apropriação 

da natureza a partir do conhecimento e das práticas produtivas 

 

 

 Destacado no capítulo 1, a base teórica para a realização desta pesquisa deu-se 

por meio da etnoecologia e do processo de apropriação da natureza com destaque para o 

complexo K-C-P (kosmos-corpus-práxis), sob a visão de Víctor Toledo. Este capítulo 

irá tratar da análise dos resultados equivalentes ao modo de apropriação da natureza por 

meio do corpus (conhecimentos) e das práxis (práticas) realizadas pelos pecuaristas 

familiares. Salienta-se que o kosmos não será analisado nessa pesquisa, no entanto, 

serão destacados alguns aspectos relevantes observados a campo e que compõem o 

mesmo.  

 

 

3.1 CORPUS – Os conhecimentos que estão entrelaçados no manejo e na gestão dos 

recursos naturais e PRÁXIS – As práticas produtivas desenvolvidas no manejo e 

gestão dos recursos naturais 

 

 

 Como já mencionado no capítulo 1, o corpus faz alusão a todo conhecimento 

oriundo dos produtores, que em regra não está escrito, é transmitido pela linguagem, 

armazenado na mente e transmitido de geração em geração. A práxis é a união de ações 

que envolvem a apropriação material da natureza, ou seja, as práticas produtivas. 

Destaca-se que os resultados da pesquisa a respeito dos conhecimentos e das práticas 

produtivas serão apresentados interligados, pois a práxis não deixa de ser o resultado do 

corpus aplicado.  

 Baseado nos modos de apropriação da natureza historicamente determinados 

Toledo (1995) estabelece dois modos bem distintos, como já citados: o agro-industrial e 

o camponês. Dessa maneira, a diferenciação se dá por meio do uso da energia e força de 

trabalho, diversidade da produção, escala e autosuficiência, produtividade ecológica ou 

energética, produtividade do trabalho, transmissão de conhecimentos, visão da natureza 

e do mundo. A partir desses fatores de diferenciação que será descrito o modo de 

apropriação da natureza dos pecuaristas familiares da Serra do Sudeste/RS. 
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 O conhecimento que os pecuaristas familiares aplicam tem muito do que suas 

gerações anteriores os passaram. Conforme a Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação e Agricultura (FAO, 2005, p.9) “o conhecimento local é desenvolvido e 

adaptado continuamente a um meio ambiente em mudança gradual. Ele é passado de 

geração em geração e está intimamente ligado com os valores culturais das populações”.  

Dessa forma é que se moldam as práticas produtivas realizadas por este público, com 

algumas adaptações no decorrer dos anos, para melhoria da produção em harmonia com 

os recursos naturais disponibilizados. 

 Torna-se significante expor o que Reverbel (1986, p.15) menciona que “o boi é 

de certo modo (num sentido sociológico, digamos), pai do gaúcho [...]. Sem o 

aparecimento do boi e a multiplicação dos rebanhos, não teríamos chegado à idade do 

couro, origem e fundamento da civilização guasca do Rio Grande do Sul, de onde saiu o 

gaúcho”. Ou seja, o gaúcho, as características do pecuarista familiar, teriam sido 

diferente sem o boi na sua formação. Para Fialho (2005) sua identidade tem valores do 

gaúcho estancieiro (gado, terra, cavalo) e valores do gaúcho peão (subalternidade, 

passividade, submissão, subordinação).  

 Os pecuaristas familiares estão comprometidos com um processo de produção 

predominantemente baseado no trabalho familiar com um ínfimo número de “inputs” 

externos. A principal força de energia é a força humana, onde a família, 

consequentemente, funciona como uma unidade de produção, consumo e reprodução, 

como destacado por Toledo et al. (2002).  

 A força de trabalho humana permanente nas propriedades é somente oriunda da 

família, ou seja, nenhuma propriedade faz a contratação de algum funcionário fixo. O 

que ocorre é a contratação temporária de terceiros por 33,33% dos pecuaristas 

familiares. Os tratoristas, como são denominados pelos entrevistados, executam a 

atividade de roçar (37,5%), discar (12,5%), plantar (25%), roçar e plantar (12,5%). 

Também em menor proporção são contratados funcionários temporariamente para 

alambrar57 e esquilar58 (12,5%). Possuem em média 45 anos, sexo masculino, 

contratados 1 vez/ano e recebem a remuneração de 60,00/hora, com exceção do  

alambrador que recebe por metro de cerca feita e do esquilador que recebe R$ 2,80 por 

cabeça de animal esquilado. Assim, 66,67% não utilizam da contratação de terceiros 

temporariamente.  

                                                
57 Sinônimo de cercamento, fazer cercas. 
58 Procedimento para retirar a lã dos ovinos. Tosar. 
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A pouca contratação de mão de obra para o trabalho com os bovinos de corte se 

explica de um lado pela chamada “troca de serviços” entre 75% dos pecuaristas 

familiares (reciprocidade), visualizada com muito valor (Tabela 4). Esta troca de 

serviços contempla a atividade com bovinos e ovinos como as lidas de campo, 

castrações e manejos na mangueira, como banhos e vacinações, arrumações em cercas 

(Figura 26). Busca evitar os momentos de maior estrangulamento de mão-de-obra nas 

atividades agropecuárias. O número de vezes de troca de serviços variou de 4-5 

vezes/ano até 80 vezes/ano.  

 

 

Tabela 4 - Atividades principais e número de vezes/ano da “troca de serviços” realizada 
pelos pecuaristas familiares 

Atividades Vezes/ano (média) % Membro da família 

Bovinos de corte 15 75% pai e mãe - 12,5% 
   pai - 62,5% 

Ovinos 10 75% pai e mãe - 12,5% 
   pai - 62,5% 

Cerca 5 33,33% pai - 33,33% 

Fonte:  elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo (2012). 
 

 
 



89 
 

 
                  Figura 26 – Imagens demonstrando “troca de serviço” entre  
                  pecuaristas  familiares 
                  Fonte: pesquisa de campo (2012). 

 

 

Nesse sentido, Sabourin (2003) faz a menção à alguns tipos de relações de  

reciprocidade associadas à produção agropecuária. Acrescenta ainda que atualmente em 

diversas sociedades rurais o princípio da reciprocidade ainda rege as atividades de boa 

parte da vida dos produtores rurais em práticas como as trocas alusivas ao autoconsumo 

e ao trabalho família. Esses tipos de relações de reciprocidade característico da 

agricultura de origem camponesa e visualizadas nas relações sociais dos pecuaristas 

familiares entrevistados são: formas de ajuda mútua na produção e organização local e 

interfamiliar (troca de serviços), manejo compartilhado de recursos coletivos59 e formas 

de uso/comercialização conjuntas da produção (para “fechar carga”, os pecuaristas 

familiares comercializam em conjunto).  

 A venda de mão de obra é praticada somente pelos chefes de família, 

equivalendo a 37,5% dos entrevistados. Destes, 77,78% cuidam do manejo de animais e 

de campo vizinhos, 11,11% trabalham como motorista de máquinas agrícolas e outros 

serviços gerais e 11,11% trabalham como agente de saúde no meio rural.  

 Em 58,33% das propriedades a mão de obra familiar é composta por duas 

pessoas, 37,5% por uma pessoa e 4,17% por três pessoas. Aquelas compostas por duas 

                                                
59 Como exemplo, podemos citar a construção e utilização em conjunto de mangueira e banheiro nas 
associações de produtores, mesmo que a construção e a utilização em conjunto, consequentemente, foi 
efetivada por meio de uma ação política externa.  
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pessoas, geralmente (representando 71,43%) é pelo chefe de família (pai) mais a esposa, 

e 28,57% composta pela mão de obra do chefe de família mais a do filho. Percebe-se 

aqui o baixo indício de participação dos filhos na atividade pecuária.  

 A atividade executada por todos é o manejo geral de toda atividade pecuária e 

nenhuma das pessoas envolvidas no processo de trabalho são remuneradas. Os 

percentuais referentes aos dias/ano de trabalho são 52,94% - 300 dias/ano tanto trabalho 

executado pelo chefe de família (pai) ou pela esposa ou filho; 35,30% - 300 dias/ano de 

trabalho do pai e 150 dias/ano da esposa ou filho e; 11,76% - 300 dias/ano de trabalho 

do pai e 30 dias/ano da esposa ou filho. Os dados podem ser mais bem entendidos, 

conforme demonstrados na Figura 27.  

 

 

 

              Figura 27 – Dias por ano referente ao auxílio na mão de obra familiar 
              Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de              
              campo (2012). 
 

 

 Dessa forma, a força de trabalho da família é algo dado e os outros subsídios 

produtivos da propriedade, conforme expostos na Figura 28, se assentam de acordo com 

esta, buscando e havendo uma consonância técnica entre todos os fatores.  

 A eficiência do esforço humano é apontada como satisfeito por 100% dos 

pecuaristas familiares. Contudo, eles assinalam que seria muito bem vinda uma ajuda na 

mão de obra, mas do jeito que está, dá pra ir levando. Mesmo sendo uma ou duas 

pessoas e com a troca de serviços conseguem dar conta ainda da atividade. Um 

problema referido foi a falta de mão de obra no campo: “A principio dá bem, mas se 
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tivesse condições, uma pessoa a mais pra ajudar seria bem vindo.  E o problema é 

achar gente pra trabalhar, ta escasso o negócio. E o serviço muito pesado os novo não 

querem também”(Entrevistado 17). “Precisaria de mais mão de obra, por exemplo, daí 

iríamos atender mais, fazer mais divisões com arame, coisas assim, seria interessante, 

conseguiria colocar em prática algum projeto que se tenha, como alguma divisão” 

(Entrevistado 24).  

 

 

        Figura 28 – Sistema de exploração agrícola da produção familiar 
                  Fonte: Chayanov (1974, p.98). 
 

 

 A energia animal utilizada é fortemente marcada pela presença do cavalo, cada 

pecuarista possui em média de 2 a 4 cavalos de serviço com idade entre 6 – 9 anos, que 

auxiliam no manejo geral com o gado, tanto no campo, como na própria mangueira 

muitas vezes. Somente um pecuarista familiar possui como força de trabalho animal 

também uma junta de bois (média de 8 anos). A interação entre o pecuarista e o cavalo, 

envolve aspectos culturais, sociais e históricos, que ultrapassam as questões do 

comportamento humano ou animal. Segundo o entrevistado 16 “o cavalo é um membro 

da família, um amigo, antes de servir como ferramenta de trabalho”. 

 Observa-se amplamente essa interação existente entre o pecuarista familiar e o 

seu cavalo, e mais, que existe peculiaridades relacionadas à vivência histórico-cultural e 

ao trabalho diário realizado por eles. O cavalo é um importante e indispensável 

instrumento de trabalho, “seja como for, o gaúcho não chegaria a existir sem o cavalo” 
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(REVERBEL, 1986, p.34). Brandt (2004) coloca que a principal forma de comunicação 

do homem para com o cavalo é a corporal e a fala. O cavalo possui uma linguagem 

corporal capaz de estabelecer um intercâmbio simbólico com os humanos, que por vez, 

não conseguindo expressar suas intenções ao animal através da fala, utiliza o corpo 

(base do sistema de comunicação entre cavalo e humano). 

 Relacionado com a energia mecânica, pouco mais de 80% dos entrevistados não 

possuem na propriedade nenhum tipo de equipamento agrícola. Podendo ser 

considerado de um lado uma contingência, especialmente, naqueles locais mais 

acidentados em que o ambiente não permite o uso de equipamentos agrícolas. Por outro 

lado, naqueles locais em que há a possibilidade de uso, não são utilizados pela 

preferência de manterem a pastagem natural. As propriedades que possuem 

equipamentos agrícolas detém de trator (16,67%) (bastante antigos, mais de 25 anos) 

utilizam-no para alguma roçada, pastagem cultivada ou lavoura de milho; 16,67% 

roçadeira costal; 4,17% capinadeira manual; 4,17% grade; 4,17% disco; 8,33% arado 

mecânico e; 12,5% arado manual. 

 Na tabela 5, apresenta-se um resumo dos tipos de energia utilizadas durante o 

processo produtivo. 

 

 

  Tabela 5 – Tipos de energia utilizadas durante o processo produtivo  

Energia humana e força de trabalho 

Familiar 
Contratado 
Permanente 

Contratado 
Temporário 

Venda de mão de obra 

100% 0% 33,33%  37,5% 

Energia animal e força de trabalho 

Cavalo de serviço Junta de bois 

 100%  4,17% 

Energia mecânica e força de trabalho 

Não possui na propriedade nenhum 
tipo de equipamento agrícola 

  Trator             Roçadeira      Capinadeira 
                           costal                manual 

83,33% 16,67%              16,67%               4,17% 
Grade 

 
 

4,17% 

 Disco                Arado          Arado manual 
                       mecânico 
 
4,17%              8,33%                  12,5% 

 Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo (2012). 
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 O pouco percentual de pecuaristas familiares que possuem equipamentos 

agrícolas mostra o que já relatado nos capítulos anteriores, sobre a não adesão ao 

processo tecnológico e a não transformação da base técnica rudimentar – tradicional e a 

força de trabalho utilizada. O que leva a podermos constatar, conforme Neske (2009), 

que a composição demográfica das famílias não foram desestruturadas em termos do 

“homem” ser substituído pela “máquina”.  

 A escala das atividades produtivas é pequena, da mesma forma que a estrutura 

fundiária, ou seja, os rebanhos são pequenos em função do tamanho das áreas, o que 

contribui para a baixa escala de comercialização. Embora observado altas taxas de 

lotação, verificadas também por Cotrim (2003), Neske (2009) e Ribeiro (2009). As altas 

taxas de lotação podem ser explicadas pelo objetivo que os pecuaristas familiares tem 

da garantia de um número mínimo de animais, pois assim sabem que estão seguros no 

que tange a reprodução social da família, visando atender as suas necessidades e da 

família e não a busca pelo lucro. Nesse caso, Cotrim (2003) considera os bovinos como 

uma espécie de “poupança” extra e Ribeiro (2009) como “mercadoria de reserva”.  

Borba (2006) enfatiza que mesmo essa alta taxa de lotação podendo causar 

efeitos negativos, impactando nos recursos naturais (pastagem natural) e também no 

caso da “limpeza de campo (roçada)” que mais adiante será exposta, as mesmas não 

prejudicam a tal ponto dos recursos se esgotarem, não terem volta, pois não são 

permanentes ou irreversíveis.  

 O grau de autosuficiência das propriedades dos pecuaristas familiares é 

considerado alto, devido a apropriação/produção acontecer através da utilização mínima 

de inputs (energias, materiais vivos e não vivos, força de trabalho assalariada) que 

provém do exterior, produzindo grande parte dos bens que consomem. O autoconsumo 

a partir de produtos de origem animal desempenha importante função na reprodução das 

famílias. A carne ovina é a que possui maior participação na subsistência, havendo 

casos em que não ocorre comercialização de animais durante o ano, a produção é 

exclusiva para o autoconsumo familiar (média de seis - sete ovinos/ano; mínimo de 

consumo um e máximo vinte e três). Para 37,5% dos pecuaristas familiares, o consumo 

de carne bovina se resume a um bovino/ano, sendo que metade destes, nem sempre 

abatem, é variável.  

 Neske (2009, p.151) destaca em seu estudo no Território em questão que a 

principal base de recursos mobilizados e que contribuem para o funcionamento dos 

sistemas produtivos são os recursos naturais renováveis, ou seja, as “trocas” realizadas 
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com a natureza são as mais expressivas, com valores superiores a 83% dos fluxos 

emergéticos renováveis em relação a emergia total.  Desta forma, a participação dos 

fluxos emergéticos provenientes dos recursos naturais não-renováveis e de materiais e 

serviços apresentam valores poucos significativos quando comparados com os recursos 

naturais renováveis.  

 A diversidade de produtos que são produzidos e comercializados, considerando 

o último ano agrícola (2011)60, foi composto por: terneiros (70,83%); terneiras (4,17%); 

novilhas (41,66%); vacas de cria (12,5%); vacas de descarte (100%); bois (33,33%); 

borregas (8,33%); cordeiros (41,66%); ovelhas de cria (8,33%); ovelhas de descarte 

(58,33%); carneiros (4,17%); capões (25%); lã (79,17%); couro/pelego (16,67%); doces 

(marmelada/figada/ambrosia/doce de leite/ rapadura de leite/amendoim) (12,5%); cabras 

(8,33%); cabritos (8,33%); cabritas (4,17%); mel (4,17%); bolacha e pães (8,33%); 

queijo (8,33%), leite “in natura” (4,17%); artesanato em lã (8,33%); e gado carneado61 

(4,17%). Alguns pecuaristas explicaram que às vezes por alguns contratempos acabam 

vendendo alguma categoria animal que não possuem o costume de comercializar. Como 

exemplo, o entrevistado 11 vendeu vaca de cria, mas se desfez “porque a seca “judiou” 

muito”. Por outro lado, a comercialização do couro/pelego é pouco efetuada pelo baixo 

valor pago, assim muitos acabam ficando para utilização própria ou doam a algum 

vizinho ou conhecido. 

Aludido no capítulo 2, se percebe na diversidade da produção a inserção de 

algumas atividades não agrícolas (artesanato, produção de queijo, doces, pães, bolachas, 

mel, entre outros) nas famílias de pecuaristas familiares, principalmente realizadas pelas 

mulheres. Enfatiza-se a presença, mesmo que pequena, da pluriatividade nessas famílias 

como estratégia de complementação de renda. Ainda contribui para a redução da 

migração campo-cidade, modifica as relações de poder e gênero, gera emprego no 

espaço rural, entre outros.  

Guanziroli et al. (2001) realçam que na grande maioria dos casos, a decisão para 

começar a realizar atividades não agrícolas na produção familiar se dá justamente pelo 

fator sobrevivência e alternativa de renda, atrelado com a precariedade das políticas 

públicas de custeio e crédito a agricultura familiar. O entrevistado 14 coloca que “com a 

                                                
60 Pelo fato das entrevistas terem sido realizadas em 2012.  
61 Mesmo realizando a venda informal e sabendo que é “proibido”, o entrevistado coloca que abate algum 
animal gordo, quando tem a certeza que  algum vizinho ou alguém próximo  vai comprar.  
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venda dos doce dá pra tirar um dinheirinho extra, é sempre algo que entra a mais, 

porque a gente tem as coisas pra faze, só se compra açúcar ou algo assim”.  

 A maior parte da comercialização dos animais (bovinos e ovinos) é realizada 

para o atravessador (intermediário62), totalizando 91,67% (Tabela 6), caracterizando 

dessa maneira a comercialização por circuitos curtos locais. A venda dos animais 

geralmente é “avulsa”, pela baixa escala de produção. O problema com a 

comercialização é apontado pelos entrevistados como aspecto negativo, pelo fato de que 

o intermediário na maioria das vezes compra os produtos disponíveis e acaba 

revendendo com maior valor. Somente 4,17% fazem a venda de animais em remates ou 

feiras no próprio município, obtendo uma maior valorização do produto.  

 

 

“Muitas vezes, quase sempre, né?, tu fica na mão do atravessador, porque às 
vezes tu precisa vender, e ele paga tanto, e mesmo a gente querendo mais, 
vai fazer o que, se só tem como vende pra ele. Mas a gente sempre dá uma 
chorada e tenta se acertar. O problema é que como temos pouca produção” 
(Entrevistado 03). 

 

 

 Produtos como a lã é comercializada diretamente para uma empresa que 

industrializa a mesma, por aproximadamente 80% dos pecuaristas familiares (produção 

varia de 150 à 600 kg). A empresa está localizada em Bagé/RS e são os pecuaristas que 

levam a produção até o local. Ainda assim, 20% vendem para o intermediário, ou se a 

produção é muito pouca acabam nem vendendo. A venda dos doces, pães, bolachas, 

leite e artesanato são efetuados direto para o consumidor, que na maior parte são 

conhecidos próprios ou de familiares, a não ser quando vendem na Expo Ato Camaquã, 

já mencionado no capítulo 2.  

 Muitas vezes a venda é realizada conjunta com outros pecuaristas (reciprocidade 

característica da agricultura de origem camponesa), para poder “fechar carga”, 

facilitando com que o comprador venha até as propriedades, pois sabe que tem um 

número maior de animais para adquirir. O mesmo vale para venda de animais gordos, 

quando vendidos para abate direto à frigoríficos, só é feita a venda se a carga estiver 

                                                
62 “Forma de comercialização de gado realizada segundo o ciclo da produção pecuária (cria – recria – 
engorda) onde a transação comercial se dê entre uma dessas etapas seqüenciais da atividade produtiva em 
relação ao destino final do produto” (PORTO, 2008, p.136). 
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fechada (o número de animas para fechar carga, irá depender do tamanho do meio de 

transporte que o comprador oferece).  

 

 

Tabela 6 – Formas de comercialização realizadas pelos pecuaristas familiares63  

Formas de comercialização Bovinos Ovinos e lã 
Doces, bolachas, 

artesanato... 

Venda ao intermediário 91,67% 91,67% - 
Venda a outros pecuaristas próximos 16,67% 12,5% - 
Venda ao frigorífico 8,33% 8,33% - 

Venda em remates/feiras 4,17% 4,17% - 

Venda direta ao consumidor - - 100% 

Venda direta a fábrica de lã - 83,33% - 

Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo (2012). 
 

  

 Os critérios para a venda dos animais são focados especialmente no preço e na 

necessidade do dinheiro, mesmo que muitas vezes acabam efetuando a mesma, sem 

receber o valor pretendido (exatamente pela necessidade). Isso corrobora mais uma vez 

com a ideia de “mercadoria de reserva”. Outro critério apresentado para a venda foi o 

descarte de animais. O mercado local é a forma de acesso dos pecuaristas para a 

comercialização da produção (87,5%), conseqüência da venda ao atravessador. Por 

outro lado, o destino da produção ao mercado regional se dá pela lã, venda aos 

frigoríficos e pela venda dos produtos oriundos das atividades não agrícolas.   

 Diante dos contratempos, os entrevistados consideram-se satisfeitos no que se 

refere aos resultados da comercialização, exceto um que outro caso em que ainda não 

conseguiram vender alguns animais, ou quando o valor da venda é muito diferenciado 

entre os compradores, como aborda o entrevistado 08 que considerava-se muito 

satisfeito quanto a venda de terneiros no remate que havia participado, porém 

insatisfeito pelo valor recebido dos terneiros que havia vendido para o intermediário, 

destacando que a qualidade dos animais era semelhante. 

 A aquisição de insumos se dá no mercado local (meio urbano) (100%), mas 

também na própria localidade (12,5%) ou por meio de um vendedor que vai até a 

propriedade (4,17%). Os insumos externos comprados por todos os pecuaristas 

familiares são as vacinas obrigatórias (febre aftosa e brucelose) e demais medicamentos 

                                                
63 Os percentuais apresentados não totalizarão 100%, esse valor excede pelo fato de que um entrevistado 
pode ter citado mais de uma opção de modo de comercialização. 
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(vermífugos e carrapaticidas) necessários para os animais e o sal comum e/ou mineral. 

Para o controle sanitário, os entrevistados seguem o calendário obrigatório do Estado do 

RS (febre aftosa e brucelose), já para as demais enfermidades que ocorrem, não existem 

um controle sistemático.  

 Os principais custos que os pecuaristas familiares têm são com estes insumos 

externos. A compra de farelo de milho ou ração para pequenos animais, como galinhas e 

porcos, são efetuadas por 8,33% dos pecuaristas familiares. Os critérios levados em 

conta para a aquisição dos mesmos é o preço e a qualidade dos produtos.  

 Com relação à aquisição de animais, a categoria adquirida com mais frequência 

é o touro, 70% dos pecuaristas adquirem touros do mercado local em sua maior parte 

(75%) e do mercado regional em menor proporção (25%). Os 30% que não fazem a 

aquisição de touros é porque possuem touro em parceria com algum vizinho ou somente 

conseguem emprestado.  Os touros são adquiridos levando em conta o seu preço, peso e 

suas características raciais. As demais categorias, como terneiros, novilhas, entre outras, 

são raras as vezes que são realizadas a compra dessas, depende muito do acontecimento 

de alguma situação fora do normal, alguma necessidade mesmo.  

 Quanto aos ovinos, ocorre a compra de carneiros para a reprodução. A maior 

parte é adquirida no mercado local, da mesma forma se tiver que comprar alguma outra 

categoria. Um dos pecuaristas destaca-se pela produção de ovinos puros da raça merino 

australiano, vendendo até mesmos carneiros de sua própria produção para o mercado 

regional, em remates ou não. 

 A composição racial do rebanho bovino é quase que exclusivamente formado 

pela cruza de raças zebuínas e européias. Mais da metade dos pecuaristas familiares 

utilizam para o cruzamento touros da raça Angus (33,33% Red Angus e 20,83% 

Aberdeen Angus) e 29,17% da raça Braford (Tabela 7). O rebanho dos animais ovinos é 

formado especialmente por raças com características de produção de lã, como 

Corriedale e Ideal. Foi observado em poucos casos o cruzamento de raças laneiras 

(Corriedale) e raças produtoras de carne (Texel).  
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Tabela 7 – Raças utilizadas nos cruzamentos de bovinos 

Raças utilizadas nos cruzamentos % de utilização 

Red Angus 33,33 

Aberdeen Angus 20,83 

Braford 29,17 

Brangus 4,17 

Brahman 4,17 

Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo (2012). 
  

 

 Os recursos naturais que os pecuaristas se apropriam para efetivamente 

produzirem são a tríplice: sol (luminosidade), água (chuva) e solo (pastagem natural). 

Essa tríplice pode ser mais bem compreendida a partir do esquema abaixo (Figura 29), 

nos remetendo que o ciclo de produção para acontecer utiliza uma pequena parte de 

insumos externos (não renováveis) para a sanidade animal, comprovando a relação e 

dependência, das condições ambientais pelos pecuaristas familiares. Como a 

alimentação dos animais (bovinos, ovinos e caprinos) é feita à base de pasto, este é 

produzido através da energia solar pelo processo de fotossíntese e pelos nutrientes 

existentes no solo. 

 Os animais são mantidos em pastagem natural, na forma de criação extensiva. 

Isto significa que há uma dependência quase total das condições ambientais para a 

disponibilidade de forragem como alimentação. Embora, em épocas específicas como 

no inverno (frio e geadas) e no verão (estiagem) há uma redução na disponibilidade de 

forragem, fazendo com que os pecuaristas familiares utilizem de pastagens cultivadas 

para suprir a carência de alimento nessas determinadas épocas do ano. Mesmo 

ocorrendo essa diminuição na disponibilidade, o uso de pastagens cultivadas pelos 

entrevistados é mínimo (4,44% da área total). 
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Figura 29 – Esquema representativo do sistema de produção de bovinos de corte 
praticado pelos pecuaristas familiares, baseado na luz do sol, água da chuva e             
pastagem natural 
Fonte: elaborada pela autora (2013). Fotos: Letícia Fátima de Azevedo (2013). 
 

 

  Quando arguidos sobre a pastagem natural, os entrevistados apontam que 

consideram o mesmo um recurso excelente, de baixo custo e que deve ser mantido. 

“Pra mim ele é ótimo, porque a criação que tenho é só baseada em campo nativo, faz 

uns 2 anos que comecei a fazer divisões e dobrei a produção” (Entrevistado 07). “Acho 

que é uma riqueza que a gente não pode perde né?!” (Entrevistado 05). 

A noção de que a pastagem natural deve ser mantida é relevante nas respostas 

dos entrevistados: “o campo nativo é o melhor que se pode te, ainda mais se semea um 

azevém, daí fica excelente. Tem que mante sim, porque  já é um recurso que não temos 

muito gasto pra manter e que é natural, então como não preserva ele?!” (Entrevistado 

10). “O campo nativo é um ótimo recurso e com certeza tem que ser preservado, 

cuidado, para que nossos filhos, netos possam usufruir que nem nós” (Entrevistado 12). 

“É um recurso que a gente não tem gasto quase, e é natural, é um patrimônio que 

deveria ser mantido por todos, com todo cuidado, é dele que conseguimos sobreviver 

Insumos externos não 
renováveis: vacinas, 
medicamentos e sal 
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criando nosso gado” (Entrevistado 06). Percebe-se que além da preservação do mesmo, 

o seu próprio melhoramento com outras espécies é também destacado. 

A qualidade da carne é apontada como um dos diferenciais da produção em 

pastagem natural64: “a qualidade da carne é muito diferente, o sabor é maravilhoso, 

com o campo nativo o próprio solo se conserva mais, porque se for faze pastagem já 

mexe no solo, nas plantas” (Entrevistado 02). Outro fator de comparação é com as 

pastagens cultivadas:  

 

“é muito importante o pastagem natural, porque chega um momento a 
pastagem cultivada se liquida, e se tu não tiver um lugar com pastagem 
natural, tu não consegue manter os bicho só numa pastagem. Então, a 
pastagem pode ser importante pra uma época determinada, mas tem que ter 
pastagem natural, que tu vai ali coloca os bicho ali e eles ficam ali. Apesar 
da pastagem cultivada ter um bom desenvolvimento, ela tem um período de 
produção, então quando termina aquela pastagem se tu não tiver o campo 
nativo, vai fazer o que?!” (Entrevista 14). 

 

 

 Conforme Nabinger (2006) assinala que mesmo reconhecendo que o atual 

Bioma Pampa é fruto de aproximadamente quatro séculos de interferência do homem, 

mesmo assim, a maneira como ele se apresenta e sua capacidade de resiliência, tornam 

absolutamente indispensáveis sua manutenção, como forma de preservação do 

ambiente, da paisagem e da sustentabilidade econômica.  

Recentemente (2012) um acordo foi acertado entre um grupo de governos do 

Uruguai, Paraguai, das províncias de Santa Fe, Formosa, Entre Ríos da Argentina e o 

Estado do Rio Grande do Sul, no Brasil, propondo o desenvolvimento de uma 

plataforma comum de ferramentas para oferecer incentivos aos produtores rurais 

(bovinocultores de corte, agricultores e florestais) que preservam porções de pastagens 

naturais e as integram de maneira sustentável nas suas propriedades. O projeto 

denomina-se “Incentivos para conservar los pastizales naturales del Cono Sur”, trata-se 

de uma iniciativa da Alianza del Pastizal, um grupo de conservação e produção rural 

originado nas organizações aderidas a Bird Life International (Federação Global para a 

Conservação de Aves Silvestres), conta com o apoio do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) e é executado por meio da organização de Aves do Uruguai 

(OVERBEEK et al., 2012). 

                                                
64 Um dos fatores que pode ter influenciado essa concepção dos pecuaristas familiares sobre a qualidade 
da carne é o “marketing” existente atualmente (embora ainda pouco) sobre a produção e a qualidade 
diferenciada da carne produzida em pastagem natural.  
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 Quando questionados sobre a utilização de práticas conservacionistas de solo 

(terraços, curva de nível, entre outras) todos acreditam que se houver necessidade farão, 

mas por enquanto isto não representa problema em nenhuma das propriedades. Já 

relacionado ao assunto dos recursos hídricos (água), tanto para o consumo humano 

quanto animal, este gera certa preocupação entre uma boa parte dos pecuaristas 

familiares. Em 42,86% das propriedades faltou água para o consumo humano em 2012 

(mais de um mês) e também para os animais. Todavia, para os animais são 

improvisados cochos, troca de campos, justamente para amenizar a falta de água, 

principalmente em períodos em que a estiagem é grandiosa. 

 A fonte de água que os animais possuem acesso é oriunda predominantemente 

de sanga ou arroio e de açude, em menor proporção. Na tabela 8 podemos visualizar o 

percentual de disponibilidade de cada fonte.  

  

 
       Tabela 8 – Fontes disponíveis de água para os animais 

Fonte de água disponível naturais % 

Arroio ou sanga 79,17 

Arroio ou sanga e açude 20,83 

Fonte de água disponível artificiais % 

Bebedouros 12,5 

      Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo (2012). 
 

  

 Como salientado o uso da terra pelos pecuaristas familiares é prevalecido pela 

pastagem natural. Considerando a soma da área total das propriedades 3041,10 hectares, 

a pastagem natural representa quase 80% deste valor e as pastagens cultivadas 

representam 4,44% da área total (Tabela 9). Através deste dado, podemos observar a 

importância da pastagem natural para as propriedades de pecuaristas familiares da Serra 

do Sudeste. Além da contribuição dessa rica fonte de alimentação para os animais, 

podemos constatar que está sendo mantida e preservada pelos entrevistados, possuindo 

uma grande valiosidade como percebido nas falas acima citadas.  
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Tabela 9 – Tipos de pastagens utilizadas pelos pecuaristas familiares e área ocupada 

Tipo de pastagem Total de hectares % em relação à área total  
Pastagem natural 2416,40 79,46 

 
Pastagem cultivada  

 
135 

 
4,44 

 Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo (2012). 
 

 

 Considerando o manejo da pastagem natural, totalizando 79,46% da área total 

das propriedades, 25% dos pecuaristas familiares fazem melhoramento da mesma, com 

a introdução de espécies de inverno (aveia e/ou azevém). Maiores detalhes do manejo 

da pastagem natural melhorada são apresentados a seguir na Tabela 10. 

  

 
Tabela 10 – Manejo realizado na pastagem natural melhorada 

Pastagem natural melhorada - manejo  % de aplicabilidade 

Método de plantio – semeadura à lanço 100 

Diferimento de potreiros 85,71 

Roçadas (somente em extrema necessidade) 71,43 

Queimadas 0 

Sobressemeadura espécies de inverno 57,14 

Aplicação de esterco ou outros tipos de adubos 

orgânicos + sobressemeadura espécies de inverno 
42,86 

Espécies aveia e azevém 57,14 

Espécie azevém 42,86 

Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo (2012). 

 

 

 Para o entrevistado 20 o diferimento do campo abarca questões positivas “o 

campo pega muita força, pega a sementar mais, fica mais forte a raiz, e na verdade tira 

um tempo sem os bicho come ele, a hora que coloca eles vão comer com mais 

abundância, vão se satisfazer mais, engordar mais”. A percepção daqueles pecuaristas 

familiares que não utilizam a prática de divisão dos potreiros (diferimento) mostra que 

os mesmos sabem da necessidade de dar uma “folgada” caso esteja muito apertado o 

campo, “a gente aqui não faz rodízio, mas quando tem um campo que se vê que ta 

muito apertado e judiado, daí se dá uma folgada por um tempo, daí eu coloco os bicho 

pra outro campo e deixo aquele dar uma recuperada.” (Entrevistado 05). 
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 A prática da roçada é somente realizada quando necessário e em extrema 

necessidade de limpeza, ou seja, segundo 83,33% dos pecuaristas familiares quando o 

campo está “muito sujo” (muitas touceiras dificultando até mesmo a passagem de 

cavalo, e geralmente são espécies que não possuem bom valor nutricional). Basicamente 

é feita na época do verão e o serviço é terceirizado. Quanto à prática de queimadas no 

campo, todos são contra, sabem da proibição existente e visualizam como algo 

desnecessário. Além de mencionarem o prejuízo que causa também a própria pastagem 

natural. O pecuarista familiar (entrevistado 18) baliza que  

 

 
“somos contra este manejo, porque destrói muito, depois a grama, as espécie 
mais importante, custam a vim. Judia muito do solo, em vez de vir as 
forrageiras boas daí, vem só estas porcaria “carqueja e maria mole...”. 

 

 

 As espécies forrageiras desejáveis predominantes na pastagem natural (Figura 

30), segundo a opinião dos entrevistados são: pega-pega (100%); trevo nativo (100%); 

grama forquilha (91,67%); grama tapete (29,17%); amendoim forrageiro (20,83%); 

capim melador (16,67%); grama boiadeira (12,5%); cola de lagarto (4,17%); fura bucho 

(4,17%); babosa (4,17%) e, rapa canela (4,17% - caprinos). 

 No tocante as espécies forrageiras indesejáveis mais freqüentes na pastagem 

natural (Figura 31), os pecuaristas familiares destacam o capim annoni (100%); alecrim 

(100%); carqueja (100%); maria mole (91,67%); mio mio (79,17%); caraguatá (75%); 

vassouras (54,17%); coivara (4,17%); faxina (4,17%); santa fé (4,17%).  
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       Figura 30 - Espécies forrageiras desejáveis predominantes na pastagem natural,    
       segundo a opinião dos entrevistados 
       Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo (2012). 

  

 

 

       Figura 31 - Espécies forrageiras indesejáveis predominantes na pastagem natural,       
       segundo a opinião dos entrevistados 
       Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo (2012). 

 

 

 Especificamente sobre o capim annoni, pela sua grande capacidade de 

disseminação, os pecuaristas familiares argumentam que nas propriedades não é 

significativa a presença desta invasora. Mas para isso, sempre estão atentos, se aparece 
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algum indício, logo dão jeito de controlar, o controle é efetivado de forma manual. 

Como afirma o entrevistado 12  

 

 
aqui por sorte não tem, caso a gente vê uma touceirinha, a gente arranca 
imediatamente, pra não se alastrar, às vezes o gado ta em outro campo, e 
vem com as fezes daí, isso tem que cuidar. Ali no meu sogro ta entrando pelo 
corredor nos campo dele, na beira da estrada tem rodas enorme de capim 
annoni. 

 

 

 As áreas de pastagem cultivada (4,44% da área total), segundo os entrevistados, 

tem por objetivo “salvar” algum animal no período de inverno, quando está muito 

crítico, ou seja, este tipo de pastagem é destinado àqueles animais mais necessitados, é 

uma espécie de “pronto socorro” conforme denominam os próprios pecuaristas 

familiares. Na tabela 11 são apresentados dados sobre o manejo que os pecuaristas 

familiares realizam nas pastagens cultivadas.  

 

 

Tabela 11 – Manejo realizado na pastagem cultivada 

Pastagem cultivada - manejo  % de aplicabilidade 

Método de preparo – tração animal  30 

                                   convencional 20 

                                   plantio na palha 50 

Método de plantio – direto 60 

                                 convencional 40 

Diferimento de potreiros 60 

Queimadas 0 

Melhoramento da pastagem - Aplicação de esterco ou outros 

tipos de adubos orgânicos + sobressemeadura espécies de 

inverno 

50 

Melhoramento da pastagem - Correção do solo (calcário e 
fertilizantes) + sobressemeadura (espécies de inverno) 

40 

Melhoramento do campo - Aplicação de esterco ou outros 
tipos de adubos orgânicos + sobressemeadura espécies de 
inverno + uréia 

10 

Espécies aveia e azevém 100 
Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo (2012). 
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 O sistema de manejo das pastagens naturais encontrado nas propriedades dos 

pecuaristas familiares é representado pelos seguintes percentuais 25%; 33,33%; 37,5% e 

4,17%, respectivamente para: pastoreio contínuo, pastoreio rotativo, pastoreio misto 

(rotativo e contínuo) e campo em descanso no período do inverno (Tabela 12).  

 

 

Tabela 12 – Tipos de manejo das pastagens utilizadas pelos pecuaristas familiares 

Tipo de manejo da pastagem % 

Pastoreio contínuo 25 

Pastoreio rotativo (Voisin) 33,33 

Pastoreio misto (contínuo+rotativo) 37,5 

Pastagem em descanso (inverno) 4,17 

 Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo (2012). 
 

 

 A utilização de pastoreio rotativo é exercida por 70,83% dos pecuaristas. Dado 

bastante relevante, quando vislumbramos as vantagens deste tipo de pastoreio: melhor 

aproveitamento das forragens; maior receita por unidade de área devido ao aumento da 

lotação; maior controle do manejo; melhor qualidade das espécies forrageiras durante o 

período de inverno; menor risco de degradação do pasto e melhor conservação do solo 

(CASTAGNA et al., 2008). As desvantagens desse sistema é um maior custo inicial 

(gastos com cercamento) e maior mão de obra. Grande parte desse expressivo 

percentual de pecuaristas que aderem o pastoreio rotativo, o melhoramento de pastagem 

nativa e o diferimento possuem influência de uma ação institucional, o Projeto Alto 

Camaquã65, importante ação desenvolvida para contribuir com estratégias e ações de 

desenvolvimento territorial, estimulando o crescimento regional de uma forma integrada 

e sustentável. 

 As lavouras anuais são praticadas por quase 30% dos pecuaristas familiares, a 

produção é de 1 - 2 hectares de milho e/ou feijão. O milho servindo não apenas para 

consumo próprio, mas para alimentação de pequenos animais. Há uma exceção 

relacionada ao tamanho da lavoura anual, que conforme mencionado no capítulo 2, um 

                                                
65 O Projeto Alto Camaquã nasceu em 2007, por intermédio de pesquisadores da Embrapa Pecuária Sul – 
Bagé/RS a fim de ecologizar a pecuária familiar como estratégia de desenvolvimento da região do Alto 
Camaquã. A metodologia proposta parte da participação da comunidade, demonstrando que a produção 
com base nos recursos naturais pode ser extremamente eficiente, além de gerar produtos diferenciados. O 
projeto também leva em consideração as características históricas, sociais, ambientais, culturais e 
econômicas comuns na região. 
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pecuarista familiar planta 100 hectares de soja. Embora, plantando essa quantia de soja, 

o pecuarista mostra-se atento com relação as contaminações, degradação e destruição 

dos recursos naturais a partir da plantação. O mesmo argumenta que  

 

 
“eu tenho em mente o que é certo ou errado, sei os cuidados que devem ser 
máximos para não degrada o solo, nem contamina os arroio e tudo mais. 
Uma época acredito que era pior, hoje faço plantio direto e tento planeja um 
manejo correto para não poluir e usar tanto veneno, pois sei o quanto é 
ruim. Não tenho nada de maquinário, essa parte do serviço contrato sempre 
alguém que faz pra mim, e acertamos por % do que se colhe” (Entrevistado 
11). 
 

 

 O que se percebe no que tange a infraestrutura das propriedades, as benfeitorias 

(instalações) e máquinas e equipamentos são poucas e na sua maior parte antigas, mas o 

“suficiente” para conseguirem viver e sobreviver preservando e mantendo um dos 

recursos naturais que é foco de muitas pesquisas e que está inserido em um lugar com 

alta prioridade de conservação, o Bioma Pampa.  

 Com relação à mangueira, instalação necessária para o manejo com os animais, 

metade dos entrevistados a possuem. A maioria dessas possui mais que 25 anos, 

fazendo com que os pecuaristas efetuem reformas para manter em boas condições. 

Apesar disso, alguns colocam sobre a condição precária que as mangueiras se 

apresentam, passando assim, a utilizar a mangueira da associação (conforme descrito 

abaixo), justificado pela falta de recurso para reforma.  

 No caso de Pinheiro Machado e Piratini, foram construídas nas áreas próximas 

as associações de produtores mangueiras com balança e banheiro de aspersão em 

conjunto (com participação dos pecuaristas interessados na utilização da mesma), 

fazendo com que 33,34% dos pecuaristas familiares utilizem-na (Figura 32). O banheiro 

de imersão (importante meio para o controle do carrapato) facilita o manejo dos 

animais, são poucos (12,5%) os que possuem esta instalação nas propriedades e mesmo 

possuindo alguns se encontram desativados. 
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              Figura 32 – Condição de acesso à mangueira 
    Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de  
              campo (2012). 
  

 

 Mais uma vez, observa-se a demonstração da forte relação social (reciprocidade) 

existente entre os pecuaristas familiares.  

 

 

“Pra ti vê o quanto todos se dão bem, nunca deu briga, quando se fala em 
utilização da mangueira da associação, uns ocupam mais que os outros, mas 
isso nunca foi problema, não lembro de uma única vez que deu algum atrito 
por causa da mangueira” (Entrevistado 22). 

 

 

 A balança é um importante equipamento, devido a venda de animais na sua 

maioria ser efetuada pelo peso. Somente 4,17% possuem balança na propriedade, 

33,34% tem acesso as instalações da associação e mais da metade dos pecuaristas 

familiares (62,49%) não possuem acesso a balança, o que define o peso dos animais no 

caso da venda é o “olho” (Figura 33).  

 O entrevistado 01 esclarece que “o peso dos animais é pelo “olho”, mas muitas 

vezes tu pode errar feio, é algo que não se tem certeza né? Quando vê tu ta perdendo 

um monte, mas... é a alternativa, pro atravessador que fica bom daí, ele nunca sai 

perdendo”. 
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  Figura 33 – Condição de acesso à balança 
  Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de  
            campo (2012). 
 

 

 A disponibilidade de cochos no campo para o fornecimento de sal é basicamente 

feito de pneus, embora não muito expressivo em algumas propriedades há cochos de 

madeira ou de plástico (tonel). Em Caçapava do Sul, os pecuaristas familiares não 

fornecem o sal em cochos, e sim nos afloramentos rochosos (Figura 34).  

 

 

 
           Figura 34 - Pecuarista familiar fornecendo sal aos animais – Caçapava do Sul/RS 
           Fonte: pesquisa de campo (2012). 



110 
 

 Os equipamentos mais citados pelos pecuaristas utilizados e que colaboram para 

a produtividade do trabalho é arreio (encilhas do cavalo), laço, pistola para vacina, 

ferramentas para alambrar (aramar), descornadeira, formiga, burdizzo, todos possuindo 

uma boa quantia de tempo de vida, exceto as pistolas de vacina e o brudizzo (Tabela 

13). Estes itens são essenciais para o manejo com os animais e auxílio nas atividades. 

Cada pecuarista possui em torno de 2 – 3 pares de arreio e a mesma quantidade de laços.  

 

 

Tabela 13 – Tipos de equipamentos utilizados pelos pecuaristas familiares na produção 
de bovinos de corte e ovinos 

Tipo de equipamento % Tipo de equipamento % 

Arreio 100 Máquina de esquilar 4,17 

Laço 100 Tesoura para esquilar 33,33 

Pistola para vacina 100 Aplicador de brinco 4,17 

Ferramentas para alambrar 100 Formiga66 (pouco uso no geral) 25 

Descornadeira 33,33 Burdizzo (castração) 8,33 

Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo (2012). 

  

 

 Para a identificação dos animais são utilizados métodos bastante usuais e 

antigos.  Nos bovinos são utilizados o sinal (Figura 35) e a marca à fogo (Figura 36), 

individuais de cada produtor, nos ovinos usa-se o sinal e a tinta, com exceção dos 

ovinos puros da raça merino australiano (já citado) que possuem juntamente a 

identificação por tatuagem.  

  

                                                
66 Serve para conter os animais. 
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                Figura 35 - Assinalação                              Figura 36 - Marcação 

Fonte: pesquisa de campo (2012). 
  

 

 Muito dos conhecimentos aplicados para o manejo com os bovinos de corte e 

ovinos são derivados dos pais e avós. Obviamente que algumas adaptações no decorrer 

dos anos vão acontecendo, em relação ao modo tradicional de criação de bovinos de 

corte.  

 Com relação ao manejo reprodutivo dos ovinos, a estação de monta ocorre 

basicamente nos meses de dezembro a fevereiro (95,83%), priorizando a idade do 

primeiro acasalamento (monta natural) com “2 dentes”. O desmame acontece aos 6 – 7 

meses, no mês de novembro. A esquila (tosquia) dos ovinos é realizada de outubro a 

novembro. A castração ocorre aos 3- 4 meses de idade, nos meses de agosto a setembro. 

Não realizam diagnóstico de gestação e exame andrológico nos carneiros. Também não 

possuem acompanhamento técnico (auxílio de um médico veterinário, zootecnista ou 

agrônomo), buscando o mesmo somente em extrema necessidade.  

 O manejo dos bovinos desde a estação de monta até o acompanhamento técnico 

na produção (Figura 37) é disponibilizado em forma de esquema para uma melhor 

compreensão de como sucede.  
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Estação 
de monta 
definida Acompanhamento 

técnico

Lotação 
animal

Época da  
castração

Castração

Época do 
desmame

Desmame

Diagnóstico 
de gestação

Exame 
andrológico

Idade 1º 
acasalamento

Sistema de 
acasalamento

Época da 
estação de 

monta

Manejo
Bovinos de Corte

95,83% dez/jan/fev
4,17% ano todo

95,83% sim
4,17% não 100% condição da 

pastagem
54,17% categoria animal

50% nº de animais
16,67% condição 

corporal
37,5% época do ano

75% ag/set
20,83% março
4,17% out/nov

75% 10 meses
20,83% 5 meses
4,17% ao nascer

95,83% não
4,17% sim

100% monta 
natural

50% 3 anos
50% 2,5 anos ou 

3 anos

100% não

100% não

87,5% tradicional 6-8 meses
8,33% 4-5 meses

4,17% não faz desmame

83,33% maio
8,33% março

4,17% não tem

 
 
Figura 37 – Esquema do manejo animal realizado pelos pecuaristas familiares  
Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo (2012). 
 

 

 Os pecuaristas familiares possuem uma estação de monta definida (dezembro, 

janeiro, fevereiro) para os animais em 95,83% dos casos. Esta é uma das práticas que foi 

“mudada” no decorrer dos anos, comumente se deixava o touro o ano todo no rebanho, 

dificultando a padronização dos terneiros e tendo dificuldade do controle zootécnico e 

sanitário do rebanho, devido à essa falta de uniformidade (idade e peso) dos animais. 

Muito se deixava o ano todo o touro no rebanho pela inexistência de condições, como a 

falta de potreiros, para separar os animais em categorias. Somente um dos pecuaristas 

familiares ainda procede dessa forma. 

 O sistema de acasalamento em 100% das propriedades é a monta natural. A 

idade do primeiro acasalamento é de 2,5 anos ou 3 anos, dependendo das condições 

(peso) que a novilha apresenta, visualizada pelo “olho” (50%) e a outra metade entoura 

as novilhas com 3 anos.  Não realizam exame andrológico nos touros e apenas 4,17% 

dos entrevistados fazem diagnóstico de gestação, isso equivale a um pecuarista familiar, 
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onde é o mesmo que faz o procedimento. Igualmente ao manejo dos ovinos não 

possuem acompanhamento técnico. 

 A maior parte dos entrevistados faz o desmame tradicional nos animais (87,5%), 

dos 6 aos 8 meses, podendo variar até os 10 meses, realizado no mês de maio. A 

castração nos animais é feita ao redor dos 10 meses (75% das propriedades), nos meses 

de agosto a setembro e, 20,83% dos pecuaristas familiares fazem com a idade de 5 

meses no mês de março. No procedimento de castração 20,83% dos pecuaristas utilizam 

o alicate castrador burdizzo (Figura 38), considerado um método menos doloroso e por 

não exigir cortes, evita o perigo de infecções. Os outros 79,17% utilizam o método de 

“castração a faca”.  

 

 

 

Figura 38 – Castração com burdizzo 
                                         Foto: pesquisa de campo (2013). 
 

 

 Referindo-se a lotação animal, os entrevistados levam em conta os seguintes 

aspectos: condição da pastagem, categoria animal, número de animais, época do ano e 

condição corporal dos animais, conforme é destacado na figura 39. Ainda que, a taxa de 

lotação seja considerada alta, nota-se a importância que os pecuaristas dão para o 

campo, onde o aspecto mais relevante para a definição da lotação animal é a condição 

da pastagem.  
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           Figura 39 – Aspectos levados em conta pelos pecuaristas familiares quanto  
           à lotação animal 
          Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de  
          campo (2012). 
 

 

 A visão dos pecuaristas familiares sobre a representação da terra e da natureza é 

que são elementos sagrados, o que confirma com que Toledo (2001, p.457) diz “a 

natureza não é só a fonte da produtividade, mas também o centro do universo, a 

essência – a parte fundamental – da cultura e a origem da identidade étnica”.  

 Como cita o entrevistado 19 quando questionado: o que representa a terra, a 

natureza, para o senhor?  

 

 
“Barbaridade é um tesouro, é a nossa vida, é indispensável, nós sem a terra 
não vivemo né!? Acho que é uma das principal coisa que a gente tem na 
vida, que tem que te amor, é a terra, é a natureza, ela é nossa mãe, é ou não 
é!? Que nos cria, que nos dá alimento, temos que cuida bem dela”.  

 

 

 Por serem compreendidas como meios sagrados, divinos, o cuidado, a 

preservação é algo indispensável que os entrevistados fazem referência.  

 

 

“A terra é a vida da gente, até inclusive é um troço interessante, quem ta em 
cima da terra e não cuida dela. Mas sem a terra não vivemos, dependemos 
dela. Deus o livre sem ela, se nós não cuida da terra...porque terra ruim não 
existe., existe é terra mal cuidada, destruída pela próprio homem, porque o 
homem quer só tirar dela, mas não dá o devido tratamento pra ela” 
(Entrevistado 06).  
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 Considerando o manejo na produção de bovinos (manejo animal e de campo), 

83,33% dos pecuaristas familiares levam em conta aspectos ligados as crenças, aos 

“aprendizados não científicos” das gerações passadas. Dentre aqueles alegados 

destacam-se: fases da lua (castração “a faca” e assinalação realizam-se na lua minguante 

ou 1º dia de cheia, a lua nova é considerada como imprópria e ruim, porque sangra 

demais, facilitando alguma “bicheira”, infecção); calendário ritual (para plantar culturas 

como o milho o ideal é na lua crescente, a nova é a pior para plantar, já no caso da 

batata, mandioca, essas que se desenvolvem na terra é melhor na minguante); medicina 

campeira (benzeduras para bicheira e pra picada de cobra); sol (relação com o tempo, 

sol bem vermelho quando se põe, é tempo seco); vento (vento norte, chove no 3º dia 

após); arco íris (no nascer do sol: chuva, no pôr do sol: tempo bom).  

Diante dos resultados expostos, levando em conta os dois modos de apropriação 

da natureza bem distintos que Toledo (1995) apresenta: o camponês e o agro-industrial, 

podemos constatar que os pecuaristas familiares possuem extrema semelhança com o 

modo camponês. Isto mostrado a partir dos resultados discutidos neste capítulo: uso da 

energia, do tamanho da terra, da auto-suficiência, do uso da força de trabalho, da 

diversidade da produção, das produtividades, dos seus desejos e anseios, das formas e 

transmissão dos conhecimentos e da visão frente à natureza e ao mundo.  

Destaca-se a grande importância do corpus e da práxis realizada pelos 

pecuaristas familiares que envolvem uma série de estratégias de uso múltiplo, que 

interferem na paisagem natural, corroborando com as ideias de Toledo (2001). Do 

mesmo modo que existe no contexto familiar uma racionalidade socioeconômica que 

orienta o comportamento produtivo e reprodutivo, este é igualmente orientado a partir 

de uma racionalidade ecológica específica de relação com os recursos naturais 

(TOLEDO, 1993).  

Portanto, desde uma perspectiva ecológica os modos de apropriação da natureza, 

o manejo e a gestão dos recursos naturais, estabelecidos pelos pecuaristas familiares, 

ratificam as ações ecologicamente mais sustentáveis do que, por exemplo, o modo agro-

industrial. Pois, a manutenção e a reprodução socioeconômica dos pecuaristas familiares 

dependem mais das relações estabelecidas com a natureza do que com os mercados, o 

que para o modo agroindustrial não serve. O mesmo assegura sua reprodução a partir da 

maximização do capital financeiro e industrial, consequentemente apresentando baixa 

eficiência ecológica (TOLEDO, 1993; GUZMÁN CASADO et al., 2000). 
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CAPÍTULO 4 – REPRESENTAÇÕES DOS PECUARISTAS FAMILIARES 

SOBRE A RURALIDADE E SEU FUTURO 

 

 

O último capítulo tem como objetivo demonstrar algumas percepções dos 

pecuaristas familiares relacionadas aos aspectos ambientais, especialmente, no que diz 

respeito a introdução do “florestamento” em áreas de pastagem natural na região, e 

também percepções quanto ao uso dos recursos naturais. Além disso, aponta-se aspectos 

pautados no futuro dos pecuaristas familiares, como o seguimento na atividade e a 

possível permanência de algum filho (a) para assumir e continuar trabalhando na 

propriedade familiar e ainda; abarca questões locais relativas à comunidade em que 

estão inseridos. 

 

 

4.1 O aspecto ambiental em questão 

 

 

Se analisarmos a história ambiental do Pampa pela perspectiva socioambiental, o 

gaúcho está relacionado com o ambiente campestre, sua história representa a 

biodiversidade, a introdução e solidificação da pecuária no Pampa, pecuária tradicional 

e extensiva e a pequena agropecuária. Gerhardt e Zarth (2009) apontam no seu estudo 

sobre a história ambiental do Pampa o reconhecimento de que este Bioma é uma forma 

específica e única de organização da vida no planeta sendo esse um motivo para utilizar 

seus bens naturais de forma ambientalmente responsável e socialmente justa. 

 Temos que considerar que cada sociedade arquiteta o espaço ambiental 

conforme suas necessidades ou aquelas necessidades que se apresentam em maior grau 

(TRINDADE e CORDEIRO, 1997). Melazo (2005) aponta que cada indivíduo entende, 

percebe e retribui de formas diferentes às ações sobre o meio em que vive. As respostas 

ou manifestações são frutos das percepções, dos processos cognitivos, julgamentos e 

expectativas de cada indivíduo.  

O estudo da percepção ambiental é de fundamental importância para 

compreender melhor a inter-relação entre o homem e o ambiente, suas expectativas, 

anseios, satisfações, julgamentos e condutas (ZAMPIERON et al., 2003). A relevância 
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da pesquisa em percepção ambiental para planejamento do ambiente foi destacada na 

proposta da UNESCO (1973, p.8, tradução nossa):  

 

 

uma das dificuldades para a proteção dos ecossistemas naturais está na 
existência de diferenças nas percepções dos valores e da importância dos 
mesmos entre os indivíduos de culturas diferentes, ou de grupos 
socioeconômicos, que desempenham funções distintas, no plano social, 
nesses ambientes.  

 

 

Nesse sentido, destaca-se que o Pampa e toda uma gama de diversidade, saberes, 

fazeres e paisagens estão ameaçados. A crise da tradicional economia realizada no 

Bioma baseada na criação extensiva de gado e sua reestruturação, a partir de alternativas 

que descaracterizam a evolução social e biológica do Bioma Pampa, como a silvicultura 

e a soja67, desnudam a intensidade do problema (SUERTEGARAY e SILVA, 2009). A 

substituição dos campos por lavouras para produção de grãos ou plantios para obtenção 

de celulose está conduzindo à descaracterização da paisagem e a perda da cultura 

gaúcha e consequentemente a lendária figura do gaúcho (BOLDRINI, 2009). 

Predomina na percepção dos entrevistados a contrariedade com o 

“florestamento” (Figura 40), os principais aspectos negativos por ordem de importância 

visualizados são: redução das fontes de água, aparecimento de animais predadores, 

especialmente o javali, a destruição do pastagem natural e a diminuição da atividade da 

pecuária de corte e ovina que é tradição gaúcha e da região em si. 

 

 

                                                
67 Áreas antes ocupadas por pastagens para a pecuária e especialmente áreas de arroz estão sendo 
transformadas em território para o cultivo da soja na Metade Sul do RS. 
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                      Figura 40 – “Florestamento” na Metade Sul 
           Fonte: pesquisa de campo (2012). 
 

 

 As justificativas da relação da redução de fontes de água com o “florestamento” 

estão embasadas no empírico, pois são visualizadas nas propriedades vizinhas que 

possuem plantação de eucalipto, e em um dos casos o pecuarista possui uma pequena 

área (1 ha) de eucalipto para consumo próprio (lenha, madeira...). O pecuarista que tem 

a plantação de eucalipto menciona  

 

 

“sabe que antes eu não era tão contra como estou agora, não to de acordo 
mais. To achando que um bocado dessa escassez de água nas vertente é do 
mato, não será!? O eucalipto principalmente que enxuga um horror. Eu 
plantei 1 ha de eucalipto pro meu gasto aqui e uma lagoinha que tinha ali 
próximo, era inverno/verão sempre tinha água ali e se sumiu, acredita!? [...] 
O eucalipto precisa de umidade, é uma barbaridade. Se chegassem os cara 
aqui e falasse, mas tche vamo planta o resto do teu campo de eucalipto e de 
acácia, eu digo não, obrigado. Eu vo te disse, que fui faz uns 2 meses troca 
uns moirão, na cerca dos eucalipto, [...] e acredita não pude, desisti, não 
teve jeito, [...] não pude crava, torrado, torrado, uma dureza só, coisa mais 
triste do mundo” (Entrevistado 01).  
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 Na grande maioria das entrevistas, a história de que fontes de água que nunca 

secaram (considerando o tempo dos avós, bisavós), e que agora simplesmente não 

possuem água foi comum. Os pecuaristas relacionam muito a questão de vertentes que 

secaram com as plantações nas redondezas.  

 

 

 “Esta questão da água aqui em casa, por exemplo, diz que nuca faltou, nem 
antigamente, e agora está começando a faltar, em períodos de seca, mas 
antigamente diz que ficava pouca, mas nunca faltou por completo, secar de 
secar nunca. Então acho que um pouco disso tem culpa da mão do homem” 
(Entrevistado 23). 

 

 

 Ana Filippini representante da Organização Uruguaia World Rainforest 

Movement afirmou em palestra no ano de 2005, que o plantio de eucalipto em locais de 

baixa umidade chegou a secar poços artesianos com até 30 metros de profundidade, 

deixando a população local sem água. O eucalipto tem alto consumo de água, pois tem 

uma grande evapotranspiração, podendo ressecar o solo, secar olhos d’água, baixar o 

lençol freático, secar banhados, diminuir a água dos pequenos córregos e riachos, etc. 

 A interferência do “florestamento” no aparecimento de animais predadores, 

especialmente o javali, é relatado pelos pecuaristas com um certo fervor, pois o javali 

acaba não atacando somente nas propriedades que estão inseridas as plantações de 

espécies exóticas, mas também em muitas propriedades vizinhas. Entre os principais 

prejuízos causados pelo javali estão danos a culturas agrícolas, ataque a animais de 

criação e transmissão de doenças (leptospirose, febre aftosa), além de ser um animal 

visto como agressivo. 

 O entrevistado 20 cita o prejuízo que vizinhos que nem tem “florestamento” 

estão passando, por serem lindeiros68 das propriedades que optam pela plantação de 

eucalipto, pinus ou acácia. 

 

 

 

 

 

                                                
68 Que está na divisa, confrontante.  
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“[...] e tem quantia de problema com javali, faz uns 6 meses que a situação 
pioro, aumento 100% e digo que é por causa sim do florestamento. É um 
“mataril”, um negócio pra eles se refugiarem. Vão plantando 60, 80, 100 ha 
e ninguém entra pra dentro e o javali vem vindo, vem vindo... tem um vizinho 
aqui que termino com o rebanho, porque só tava tendo prejuízo, rebanhos 
aonde eles tem potreiro que faz divisa com estas plantação, não tão criando 
mais, ainda mais se for gado de cria, porque eles comem até os terneiro, 
acredita?. A vaca pari o terneiro, e ele ta ali paradinho do lado e eles 
atacam. Não é só os cordeiro...” 

 

 

 Relacionado com o aspecto da destruição da pastagem natural para implantar o 

“florestamento”, os entrevistados acreditam que o campo não “volta” como era antes, 

que se perde uma riqueza de espécies com grande importância para o Pampa e para a 

biodiversidade. 

 

“O pior de tudo é a destruição do pastagem natural, depois nunca mais vai 
ser o mesmo. Com certeza reduz a biodiversidade da flora e da fauna aqui do 
Pampa gaúcho. E isso é natural, ta aqui de graça. E digo mais, muitos que 
tão plantando e já ta bom pra corte, nem se quer as empresa tão cortando. É 
uma situação complicada, no meu ver. Acho melhor ficar com meu campo, 
preservando, cuidando e não precisando investir um horror, criando meus 
bichinho, que ta bem bom. Eu não arrendaria campo pro mato de jeito 
nenhum” (Entrevistado 12).  

 

 

 No relato do entrevistado pode-se identificar outra ameaça que vai além da 

destruição física da pastagem natural, a mudança ou a perda de elementos que são 

formadores da identidade de habitante do pampa (“nunca mais vai ser o mesmo”). Um 

exemplo é a perda da amplitude da paisagem, elemento formador do costume e dos 

traços típicos do pampiano, que com a introdução das florestas exóticas cria-se uma 

barreira física que impossibilita o exercício da contemplação, o qual fortalece o 

sentimento de liberdade e amplitude do horizonte, elemento nato do centauro do Pampa 

– maneira como José de Alencar (s/d), inspirado em Avé-Lallemant (1980), referia-se 

ao habitante do Pampa. 

 A destruição da pastagem natural para dar espaço ao “florestamento” é destacada 

pelo entrevistado 20  
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“o ambiente pra mim ta pior, as propriedade que eram criação, hoje tão 
tudo virada em mato ou lavoura, principalmente aqui nos campo bom. Hoje 
tu não consegue cria ovelha se for pertinho das casa, porque os predador 
pegam tudo, e antigamente não, tu largava numa serra e podia deixar, não 
tinha perigo. O problema é o javali, e acho que tem relação com o 
florestamento, veio o florestamento e de brinde o javali. E não é só ovelha 
que eles comem, comen até cordeiro. E se tive uma lavoura meio pequena, 
comem tudo também”. 

 

 

 Outro aspecto de grande relevância e de preocupação, corroborando com a 

interpretação acima, é a diminuição da atividade da pecuária bovina e ovina que é a 

tradição gaúcha e da região em si, e perdeu espaço para o “florestamento”. A indignação 

foi retratada por todos, e muitos dos entrevistados tristemente relatam a preocupação 

com o futuro da produção de carne, com o futuro da tradição e da cultura gaúcha que 

permeia neste espaço.  

 Bencke (2007) afirma que não podemos “mudar nossa cultura e tradição”, que 

essa transformação nos sistemas de produção certamente exige mudanças no perfil do 

trabalhador do campo, que acabam por desvinculá-lo de suas tradições seculares. As 

tradições se mantêm pelos usos e atividades tradicionais, havendo o risco de perdermos 

parte de nossa identidade como gaúchos.  

 No entanto, o autor comenta que não podemos pensar na figura do gaúcho como 

algo estático, tipo peça de museu. A cultura e as tradições evoluem junto com as 

sociedades, no entanto não podemos mudar nossa cultura e nossas tradições em razão da 

imposição de interesses econômicos e pela falta de campos no futuro. “É preciso 

garantir que nossa cultura evolua na presença de seu cenário mais típico: os campos de 

pecuária” (BENCKE, 2007, p.02).  

 Os pecuaristas familiares indagam sobre a “troca” da produção de bovinos pelo 

mato, o aspecto de que precisamos da carne para sobreviver, pois do mato é difícil 

retirar algum alimento para subsistência; da paisagem que acaba se transformando em 

outro cenário (não característico da região) e da perda da biodiversidade. Nas palavras 

do entrevistado 04 conseguimos compreender essa preocupação 

 

 

 

 

 



122 
 

“[...] e campo, campo bom, campo jóia de cria, as ovelha e o gado termino. 
Daqui até a cidade se tu ia tu achava um outro pé de alguma coisa, era só 
ovelha e gado, coisa mais linda, a paisagem aqui é única, porque esses 
campos são para isso, pra produzir carne. Botaram eucalipto, acácia, esse 
pinus. Ai imagina olha esta rica paisagem, sendo trocada só por plantação 
de árvore, parece uma coisa artificial até. E daí eu pergunto e a produção? 
A gente vai come mato?”.  

 

 

 Nesta mesma perspectiva Lanna (2007, p.18) expõe interrogações a respeito 

dessa temática da expansão de espécies exóticas: 1) para que transformar este ambiente 

único que temos ainda o privilégio de conhecer em um “deserto verde” de plantações de 

árvores que não são naturais na região? 2) Para que comprometer a diversidade 

biológica, alterar a belíssima paisagem, transformar radicalmente o ambiente de 

formação do gaúcho por uma atividade cuja rentabilidade não alcança a do campo bem 

manejado, e cuja continuidade se resume a algumas poucas décadas? 3) O que será das 

áreas florestadas daqui a 20 anos, quando o pínus e o eucalipto de rebrote não mais 

serão economicamente viáveis, e quando toda a diversidade biológica atual estiver 

extinta? 4) Como promover a recomposição desses campos? 5) E a que custos? 6) Que 

explicações os que defendem a silvicultura na região darão para seus netos? 

 Hansel e Ruscheinsky (2012) consideram que esse tipo de plantio - o 

“florestamento” - transformará o Pampa gaúcho em área de floresta, aduzindo que este 

local sempre foi composto por gramíneas, com a biodiversidade específica de área de 

campo e não de mata. Retratando nesse sentido, que esta ação do homem consiste em 

meio ambiente artificial, isto é, construído. 

 O relato de um pecuarista familiar, tenta expressar uma alternativa do que 

deveria ser feito, reafirmando a hipótese de que deve ser mantido a atividade tradicional 

da região, a produção pecuária em pastagem natural, referenciando a cultura do gaúcho. 

 

 

“Eu acho terrível esse florestamento aí, na verdade, era pra tá proibido, que 
o governo desse um jeito, porque eles vendem essas terra barato, terra de 
primeira, costado de arroio pra planta pinus e eucalipto, no lugar de criar 
gado e ovelha que é uma tradição, tradição nossa de gaúcho.. Mas então eu 
acho que em vez de vende pra essas multinacional, pra gera lucro só pras 
multinacional, porque nem no município fica dinheiro, que o governo compre 
e coloque gente mora ali, pra cria, pra continua seguindo o que sempre foi 
feito e é tradição. Porque assim é uma maneira de tentar manter essas áreas 
próprias para a pecuária, conserva estes campo, que são raro hoje.. Porque 
depois essas área pra aproveita de novo, depois de planta eucalipto, pinus... 
diz que é brabo, que fica uma terra meio morta vamos dizer assim. Deus o 
livre, pra mim até acho que foi a pior coisa que foi inventado nos últimos 
anos, isso aí” (Entrevistado 08). 
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 Deste modo, levando em conta a abrangência desses empreendimentos 

objetivando o “florestamento”, corremos o risco de modificação na biodiversidade 

(fauna e flora) e, consequentemente, reflexos no modo de vida das populações 

tradicionais e na própria paisagem típica do Pampa, necessitando assim algum 

regramento geral que leve isto em conta. Madeira (2007, p.11) expõe que no momento 

em que ocorre a substituição de uma paisagem natural e sua atividade econômica típica, 

no caso a pecuária extensiva, não há como negar uma forte ruptura cultural. Podemos 

imaginar o Pampa sem o gaúcho, mas o gaúcho sem o Pampa e seus amplos horizontes, 

fica difícil. 

 Em relação à época que os pais/avós trabalhavam no campo, 66,66% dos 

pecuaristas familiares consideram que o período atual em relação ao aspecto ambiental, 

está pior do que antes (Figura 41). Os aspectos que pioraram na opinião dos 

entrevistados são questões referentes a poluição, clima, desmatamento, falta de água nas 

propriedades (efeito do “florestamento”), destruição da pastagem natural para inserção 

de “florestamento” e lavoura, não tinha tanta tecnologia em máquinas e veneno 

(modernização).  

 O entrevistado 06 expõe a indignação por meio da quantidade de pessoas 

doentes, abordando o assunto da poluição e do clima 

 

 

“eu acho que pioro e muito, bãh, hoje em dia quem não tá doente?!, olha os 
problemas de respiração, o clima mudo muito. Tudo ta diferente, essa 
poluição, esses agrotóxicos, o arroz que a gente come já vem tudo 
envenenado, as frutas então, nem se fala, a soja... não tem mais nada quase 
que seja natural. Antigamente a gente se criava com banha, e "ninguém 
morria". Isso tudo é resultado de quere produzi, produzi, e quere lucro”. 

 

 

 Sobre a questão da modernização o entrevistado 14 aborda que o produtivismo 

faz com que ocorram impactos negativos ao meio ambiente, dificultando o 

reaproveitamento dos produtos. O negócio é produzir e produzir, independente do que 

irá causar.  
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“Ah tá pior sim, um exemplo disso é só pensa nas sacolinhas plásticas, nas 
garrafa pet, que antigamente era de vidro, e era reutilizada, até as fraldas de 
bebe era lavada, e hoje é tudo descartável... É a tal da modernização, de 
máquina, de veneno e de tudo se mais prático, mas também pior pro meio 
ambiente. Cada vez querem produzi mais, e pra produzi mais hj tem que usa 
mais veneno. São tantas coisa que antigamente não se tinha, ou eram 
reaproveitadas, e hoje não se tem quase mais isso”.  

 
 
 
 Para 29,17% melhorou em algumas coisas em relação ao aspecto ambiental nos 

dias de hoje como exemplo, a diminuição da derrubada de mato nativo; o surgimento da 

prática do plantio direito; a maior consciência das pessoas, especialmente com o lixo 

normal e das embalagens de produtos químicos utilizados na lavoura; a proibição do 

fogo nos campos e a maior fiscalização na parte ambiental. “Antigamente se colocava 

muito fogo no campo, até eu já coloquei, hoje já não fizemos mais isso, até porque é 

proibido e judia demais do campo” (Entrevistado 12). “Na minha visão acho que 

alguns aspectos melhoro, acho que hoje o povo ta mais consciente, agora acho que ta 

porque tem uma forte pressão sobre a parte ambiental, antigamente não tinha 

"fiscalização", mas com o tempo como foi piorando, começaram a se preocupar” 

(Entrevistado 03).  

 Os demais, 4,17%, crêem que melhorou muito, em todos os aspectos, não só 

ambiental, melhoras em relação ao manejo com o campo e ao acesso à água e luz. O 

entrevistado 15 repensa um pouco da sua vida há 40-50 anos atrás e coloca que  

 

 

“acho que melhoro, melhoro pelo controle, o pessoal aprendeu certas coisas 
que se fazia achando que tava bem e não estava. Numa pequena propriedade 
estava se sacrificando alguma coisa da natureza certas vezes por meio do 
manejo né? Hoje a gente já trabalha um pouco diferente. Uma coisa que eu 
notei, que acho que é ruim dai, é que dizia que o homem termino com o mato, 
eu acho que ele não terminava, era o meio que ele trabalhava. Me criei 
vendo os homem, no tempo da carreta, queimando carvão, 12-13 carreta, 
porque não tinha caminhão, e nunca terminaram com os mato. Hj o 
modernismo da máquina, que está acabando com tudo, que  ta terminando 
com o mato. Eu conheço várias fazendas ai que tava acabando com o mato, 
arrancando com trator esteira. Eu acho que isso ai que não podia existi, não 
pra demoli os mato, é uma coisa que de certa parte devia te mais controle e 
uma fiscalização mais rígida”.  
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             Figura 41 – Considerações do período atual em relação ao aspecto ambiental     
             quando comparado à época que os pais/avós trabalhavam no campo 
             Fonte: elaborada pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo    
             (2012). 

 

 

 Questionados sobre a existência de alguma diferença entre o pecuarista criador 

de bovinos de corte, ovinos e/ou caprinos e um agricultor que tem como principal renda 

a agricultura com relação ao uso dos recursos naturais para produzir, os pecuaristas 

familiares mencionam majoritariamente a existência de diferenças. Sendo que o maior 

apontamento está relacionado a maior destruição dos recursos naturais, principalmente 

água e solo, pelo agricultor, por meio do uso de insumo químicos.  

 As colocações demonstrando que o agricultor prejudica mais os recursos 

naturais por meio das plantações são diversas, no entanto, os entrevistados não 

generalizam a questão, argumentando que para esta comparação depende do pecuarista 

também, considera-se a diferença entre um e outro levando em conta um pecuarista que 

produz à base de pastagem natural - “não adianta eu fala que o agricultor agride mais 

o meio ambiente, se eu compara com um pecuarista que utiliza só pastagem cultivada, 

que mexe bastante na terra, e usa remédio e esses hormônio nos bicho sempre né” 

(Entrevistado 21).  

 Outra questão levantada por alguns pecuaristas familiares, é que a dependência 

de insumos químicos hoje na agricultura é quase que obrigatória, além de que, as 

embalagens desses insumos muitas vezes não são descartadas corretamente. Segundo o 

entrevistado 17  
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“um agricultor polui muito mais, com uso de veneno, defensivos, e colocando 
em qualquer canto ou em rio as embalagens e a pecuária não polui, nesse 
sentido, claro que tem essa questão da produção de gás pelos bovino. Mas, 
também acho que se o agricultor não usa esses defensivo, não usa nada 
disso, não colhe nada também. Hoje em dia, é baseado só nisso, é quase 
obrigado”. 

 

 

 Em estudo realizado recentemente por Vargas (2013), na Estância do 28 - Apa 

do Ibirapuitã, a autora demonstra que a mudança de pastagem natural para a pastagem 

cultivada aumentou consideravelmente as emissões de carbono por meio da produção de 

bovinos de corte. Podemos visualizar na Figura 42, que essa mudança do uso da terra 

acarretou uma maior emissão de carbono no ano de 2011. Trazendo estes dados para o 

presente objetivo da pesquisa, isso nos mostra a importância da manutenção e da 

preservação da pastagem natural.  

 

 

 

    Figura 42 – Carbono proveniente da fermentação entérica, do uso da terra e do  
    manejo dos dejetos dos animais em 2010, 2011 e 2012 em GgCO2 
    Fonte: Vargas (2013). 
 

 

 Um dos entrevistados compara a utilização das vacinas obrigatórias nos animais, 

com a mesma necessidade que nós homens precisamos, destacando que o insumo 

necessário de fora para a sobrevivência de um bovino são os medicamentos de uso 

indispensável.  
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“[...] agricultor prejudica mais, por causa dos veneno que sempre tem que 
por, sempre tem que mexe no solo. Já na pecuária não se usa defensivos, 
venenos, a única coisa que é feita nos bicho é as vacinas obrigatória e 
vermífugos, mas isso a gente também precisa né!?” (Entrevistado 09).  
 

 

 A exemplificação do entrevistado 22 quanto ao tempo de aplicação e a 

quantidade de medicamentos ou venenos que são utilizados em ambas atividades é 

demonstrado por meio da conversa  

 

 

“[...]os lavoureiro já entram na terra, primeira coisa secante. Ai depois 
plantam e passam veneno pra lagarta, pra sei lá o que... é toda hora... é uns 
3-4 veneno que eles colocam na lavoura. Sendo que o pecuarista não, com 
essas de hoje em dia ta bem mudado né? A gente já trabalha, com mais 
recurso que antigamente, porque antigamente não se vacinava e nem dosava 
um animal, hoje tem como fazer e com o conhecimento e apoio a gente usa 
muito pouco até isso ai. Tem vermífugo que dura 100 dias. Sendo que em 
uma lavoura em 30-40 dias tu passa 3-4 veneno. O pecuarista preserva mais, 
contribui mais, pra faze lavoura eles tem que roça tudo, arranca, qualque 
moitinha que tive, tem que tira. E a gente com a pecuária não faz isso ai...”. 

 

 

 A seguir é apresentado um quadro comparativo (Quadro 4), de acordo com as 

percepções dos entrevistados, entre o pecuarista (criador de bovinos de corte) e o 

agricultor (que vive exclusivamente da atividade de lavoura/plantações). 

 

 

Pecuarista  Agricultor  

Maior dependência de insumos internos Maior dependência de insumos externos 
(especialmente insumos químicos) 

Pouco resíduo de embalagens contaminantes 
(medicamentos específicos para animais) 

Destino errado as embalagens de insumos 
químicos (agrotóxicos) 

Somente “mexe” no solo, se fizer pastagem 
cultivada 

Degradação do solo, necessidade de “mexer” 
sempre no solo (plantio direto ameniza essa 

questão) 
Preserva os recursos naturais (se utilizar de 
maneira não excessiva e com carga animal 

adequada ao campo) 

Prejudica/agride mais os recursos naturais 

Quadro 4 – Quadro comparativo entre pecuarista (criador de bovinos de corte) e 
agricultor (que vive exclusivamente da atividade de lavoura/plantações), segundo as 
percepções dos entrevistados 
Fonte: elaborado pela autora (2013) a partir de dados da pesquisa de campo (2012). 
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 A confiança de que na medida do possível estão contribuindo com a conservação 

e preservação dos recursos naturais (água, ar, solo, mato nativo, plantas, animais, entre 

outros) é demonstrada por todos os pecuaristas familiares. No decorrer das entrevistas 

percebe-se a consciência ambiental (“acho que já fiz minhas borradas com o meio 

ambiente, mas hoje so consciente de tudo e não repito mais, então acho que contribuo 

sim na preservação e conservação dos recursos naturais que temos disponíveis e que 

necessitamos pra vive” - Entrevistado 19) e a preocupação com a próxima geração. 

“Embora claro que perfeito ninguém é, mas na medida do possível eu procuro ter esta 

consciência, de procura usa, mas preservando sempre, porque no futuro, por exemplo, 

o L. (filho), que vai ter os mesmos recursos” (Entrevistado 15). “Tem gente que não ta 

pensando no futuro, pra frente, e aqui na campanha tem um monte, tão só pensando no 

momento...” (Entrevistado 16).   

 Caporal e Costabeber (2003) sintetizam seis dimensões como relevantes para o 

desenvolvimento rural sustentável: cultural, econômica, política, ética, social e 

ambiental. Em especial, a ambiental, é delimitada por meio da manutenção, recuperação 

dos recursos naturais, redução do uso dos recursos não-renováveis e da emissão de 

resíduos, que sustentam e estruturam a vida e a reprodução das sociedades humanas e 

demais seres vivos. Constata-se que os pecuaristas familiares levam em consideração a 

preservação e a conservação dos recursos naturais como condição essencial para a 

continuidade dos processos de reprodução socioeconômica e cultural da sociedade em 

geral e da produção agropecuária em particular, pensando sempre nas atuais e futuras 

gerações.  

 Uma das práticas mais citadas, considerada benéfica e realizada é a preservação 

e manutenção da pastagem natural.  

 

 

“[...] principalmente o campo nativo, estes piquete que a gente vem fazendo 
agora, através da Embrapa que a gente começo a faze em 2009, que antes a 
gente não tinha conhecimento disso. Agora tenho um manejo um pouco 
diferenciado. Eu tinha uns potrerinho só com pedra, umas lonca braba, e 
agora já ta cheio de espécies. [...]então quantas espécies que tem ali eu to 
preservando né!? Se fosse mais antigamente quem sabe, eu já tinha 
arrendado pra soja, porque eu não tinha esse conhecimento, não visualizava 
nada de bom ali, e agora sim, ta loco. É um conhecimento simples que nos 
ajudou muito, acredito que o conhecimento tradicional é muito bom, mas 
algumas práticas de sustentabilidade atuais nos ajudam muito 
também”(Entrevistado 24).  
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 Mas, também são citados cuidados com as fontes de água, mato nativo e lixo. O 

lixo é um dos itens preocupantes quando se fala em meio rural, justamente pela 

dificuldade de recolhimento nessas áreas. Todavia, boa parte dos pecuaristas familiares 

apontam que hoje existe um ponto de recolhimento de lixo nas associações. “[...] o lixo 

antigamente todo mundo jogava na beira da sanga, queimava, nós aqui juntamos tudo, 

daí lata, vidro, plástico, essas coisas assim... é levado na associação que tem um lugar 

e o caminhão passa pra recolhe, a parte orgânica coloco na horta” (Entrevistado 07). 

 Dentro de uma perspectiva mais ampla de análise da compressão dos 

entrevistados sobre o que seria na visão deles uma atividade sustentável 

ambientalmente, tomou-se como ponto de partida a questão do desenvolvimento 

sustentável. Na tentativa de expressar suas concepções sobre uma atividade sustentável 

ambientalmente dois apontamentos foram identificados: 1) aquela atividade que produz 

em harmonia com os recursos naturais; 2) aquela atividade visualizada com uma 

dimensão mais complexa, que não aborda somente questões relacionadas à natureza 

(recursos naturais), mas uma diversidade de aspectos. 

 No primeiro apontamento, observa-se a atividade em equilíbrio com a natureza, 

sem destruição, sem causar impactos ambientais, ou seja, associado de maneira mais 

específica à dimensão ambiental. Como cita um dos pecuaristas familiares (Entrevistado 

02) “é não retirar da natureza mais do que “ela” possa nos oferecer”. No segundo, 

ocorre uma mescla de aspectos ambientais, sociais e econômicos. Os entrevistados 

argumentam que este tipo de atividade está pautada no uso racional dos recursos 

naturais, na necessidade de implementação de meios mais limpos na produção, gerando 

produtividade com responsabilidade ambiental, pela necessidade das famílias 

produzirem para se manter e pela otimização do uso dos recursos internos das 

propriedades (renováveis) diminuindo a dependência externa de insumos (não 

renováveis) e garantindo a sobrevivência socioeconômica das famílias.  

 Contudo, o entrevistado 11, acredita que se essa atividade for a agricultura não 

tem solução de ela ser sustentável.  

 

 

 

 

 



130 
 

“Na parte de agricultura acho que nem tem solução... porque o que eles vão 
faze [...]. Essas semente de agora, já são diferente, o próprio milho pra 
criação hoje, não é aquele milho que se tinha de primeiro, o crioulo, vem 
tudo modificado isso já, mais fraco, imagina as outras semente. Na pecuária 
mais é o cuidado com o uso de medicamentos mesmo e manter o campo 
nativo que é algo natural que não precisa fica mexendo toda hora, e que nos 
dá retorno. Acho que essa atividade é aquela que presa pra manter as coisas 
naturais, pra que todas as gerações consigam aproveitar também”. 

 

  

4.2 Perspectivas na pecuária familiar 

 

 

Um dos aspectos fundamentais da agricultura/pecuária familiar é que o 

patrimônio e a gestão da propriedade são repassados de geração em geração (GASSON 

e ERRINGTON, 1993), ou seja, as propriedades são passíveis de sucessão – condição 

em que um dos filhos assume o lugar do pai, em caso de aposentadoria ou falecimento 

dos gerentes (BLUM, 2001).  

Desta forma, a manutenção dos estabelecimentos e da continuidade da ocupação 

de pecuarista familiar, se dá através da reprodução social: onde os filhos assumem a 

gestão da propriedade na condição de sucessores. Trata-se de um processo que acorre de 

geração em geração com o objetivo de garantir a continuidade das funções produtivas e 

sociais dos estabelecimentos, bem como das comunidades rurais a que pertencem.  

Gasson e Errington (1993) apontam que a reprodução social dos 

estabelecimentos agropecuários é um processo de longo prazo, também denominada de 

reprodução intergeracional. A sucessão corresponde a uma das fases deste processo. 

Conceitualmente, o termo sucessão significa a transferência do controle ou do 

gerenciamento sobre o uso do patrimônio familiar aos filhos sucessores ou à próxima 

geração. 

Apesar, de todos os entrevistados mostrarem a vontade de que algum filho (a) 

seguisse a profissão de pecuarista, mais da metade dos entrevistados, 62,5%, afirmam 

que pelo que indica não existe nenhum membro da família (filho ou outro) que possua a 

pretensão de assumir a propriedade depois que o chefe de família não puder mais 

trabalhar. Realmente é um dado elevado, quando pensamos no futuro das propriedades 

de pecuária familiar. A ausência de sucessores, além de comprometer a continuidade da 

propriedade, ocasiona um esvaziamento populacional, tanto nas propriedades como nas 

comunidades rurais, onde pais sem sucessores pode significar pais sem amparo dos 
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filhos na velhice e o destino da propriedade pode sair das mãos da família e passar para 

outros proprietários com interesse na produção pecuária ou não.  

Os fatores atribuídos a não permanência dos filhos ou outro membro da família 

na propriedade, conforme os pecuaristas familiares são: busca por estudo; e trabalho (no 

campo a renda é variável e na cidade se tiver um emprego, a renda é fixa todo mês); 

novas oportunidades para poder crescer; uma vida melhor. Também, é citada a questão 

da falta de incentivo e apoio por parte dos governos para que os mais jovens 

permaneçam no campo. Apesar de serem apontados alguns fatores, uma parte dos 

pecuaristas familiares garante que os filhos não ficam no campo porque não querem, 

não possuem gosto pela atividade da pecuária. 

Azevedo (2010) em estudo realizado no Território do Alto Camaquã encontrou 

que 33% dos pecuaristas familiares entrevistados não terão sucessor (es) para seguir nas 

suas propriedades, pois seus filhos já migraram. O desejo destes pais é que os filhos 

mantenham as propriedades e não efetuam a venda pelo fato de ser uma tradição 

familiar. As implicações da saída dos filhos de agricultores familiares estão relacionadas 

a não continuidade das propriedades e o crescente esvaziamento demográfico, 

econômico e cultural de regiões de predominância das propriedades com lógica familiar 

(SILVESTRO et al., 2001). 

Ademais, 4,17% dos pecuaristas não souberam informar, não tem ideia se 

alguém vai querer ficar na campanha e assumir a propriedade ou não. O restante, 

33,33% dos entrevistados acreditam que algum dos filhos irá permanecer, mas claro que 

pode ocorrer mudanças nas decisões. Destes, 25% já possuem filho (a) que já 

assumiram e estão nas propriedades. Os pais relatam que os mesmos permaneceram por 

vontade própria, pelo gosto pela campanha e pela atividade, alguns até terminaram o 

ensino médio na cidade e retornaram para a propriedade, dando seguimento a atividade 

pecuária.   

Dessa forma, nos atentamos que a perspectiva de continuidade da pecuária 

familiar bem como a ocupação de pecuarista é influenciada por diversos fatores que 

auxiliam ou não na permanência dos filhos, tanto no meio rural como na atividade da 

pecuária. Esses fatores estão entrelaçados e relacionados às condições sociais e 

econômicas da família; a geração de emprego no meio rural; as possibilidades de 

estudo; as opções de lazer; à percepção sobre o trabalho exercido pelos pais e o modo de 
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vida no meio rural; ao acesso ao crédito e a políticas públicas de auxílio aos jovens e à 

perspectiva matrimonial com moças ou rapazes do meio rural69.  

A reduzida população jovem no meio rural é realidade presente nas localidades 

em que estão inseridos os pecuaristas. As justificativas centram-se na questão de 

visualizarem nas próprias comunidades, vizinhos, famílias a pouca presença de pessoas 

mais jovens. Nas palavras do entrevistado 04  

 

 
“o número pequeno de jovens aqui na campanha é geral, não é só aqui, é em 
toda volta”. “O problema da falta de jovem é bem visto, aqui mesmo saio 
pra fora e só enxergo tapera. E nem dá pra falar só de jovem também, é a 
população no geral, não tem mais gente, ta de mal a pior, aqui por perto das 
10 casas que tem na volta, só 2 tão ocupadas, as outras tão taperas” 
(Entrevistado 23).  

 

 

Ao oposto, a população idosa está bem concentrada nas localidades, embora 

alguns comentam que até os mais idosos que precisam seguidamente de assistência 

médica, estão migrando para o meio urbano.  

Mesmo diante das colocações expostas até aqui, todos os entrevistados afirmam 

que se caso houvesse uma piora na renda e na pecuária de modo geral nos próximos 

anos, eles continuariam a fazer o mesmo que atualmente e esperariam que a “crise” 

passasse ou voltasse ao normal. Como diz um dos pecuaristas  

 

 

“assim como tem ano ruim, tem ano bom... sempre espera que o próximo vai 
ser melhor. Não tenho ideia de mudar, ninguém é aventureiro, a gente é 
muito pé no chão. Claro que tem épocas ruim, que vai ter mais dificuldade, 
que nem ano passado fiquei insatisfeito, já esse ano fiquei satisfeito com a 
venda dos terneiros. Tem os altos e os baixos. Eu escolhi aqui, então vou 
continuar. Um ano melhor, outro pior, mas não abandonar, não vai ser num 
obstáculo [...], a gente decidiu por este tipo de vida, e não tem ideia de 
mudar, é uma tradição isso tudo” (Entrevistado 10).  

 

 

                                                
69 Atualmente, o movimento migratório é marcado por algumas especificidades, tais como, a maior saída 
de mulheres do meio rural em relação aos homens. Além disso, trata-se de mulheres jovens, configurando 
a chamada migração seletiva e por sexo. A saída das filhas do meio rural provoca um processo social 
denominado masculinização no campo. A diferença no número de homens e de mulheres jovens que 
permanecem no meio rural acarreta num elevado número de homens solteiros, com dificuldades na 
constituição de novas famílias no meio rural devido à ausência de moças e, conseqüentemente, interfere 
de forma negativa na sucessão familiar. 
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Cabe ressaltar ainda que nenhum dos entrevistados citou a possibilidade de 

vender os animais, vender a terra, a propriedade, ir para a cidade ou mudar de atividade. 

As repostas evidenciam a relação do pecuarista familiar com a pecuária de corte e a 

dificuldade de visualizar outra alternativa para sua vida, reforçando que a bovinocultura 

de corte não é apenas a principal atividade econômica, mas que está atrelada ao modo 

de vida dos pecuaristas familiares, que é um fator fundamental na representação cultural 

dos mesmos.  

 Com relação à comunidade/localidade que vivem, os pecuaristas familiares 

consideram-se satisfeitos. Mesmo julgando que os espaços de lazer são limitados no 

meio rural e servem também como um dos desmotivadores para a permanência no 

campo (ainda que este fator não seja responsável na sua totalidade pelo êxodo). No 

meio em que vivem, o lazer está concentrado nas festas que acontecem na comunidade e 

os bailes no meio rural, o que muitas vezes acorre uma/duas vezes ao ano, dependendo 

da localidade.  

  Todos os moradores no geral possuem água e luz70. A reciprocidade71 é a 

característica mais empolgante que os pecuaristas falam, é o “forte” das comunidades, 

como eles mencionam, é algo que os motiva a estarem na localidade e a seguirem na 

“lida do campo”. A partir dos relatos podemos perceber a importância dessa harmonia:  

 

 

“aqui é muito bom, todos se ajudam no que for preciso. Não tem de negar 
algo. E isso é pra qualquer coisa, tanto serviço de campo, como qualquer 
outro, somos uma família” (Entrevistado 22).  

 
“isso é uma das nossas riqueza aqui, a vizinhança, a ajuda, a reciprocidade 
que se tem. Alguns sempre tem alguma coisinha que às vezes a gente nota e 
não gosta, mas tem que te uma maneira de chega. Tem pessoas que....algum 
que é meio aluado, mas a gente sabe, sabe o jogo, a maneira de lidar. Mas é 
tudo gente boa...” (Entrevistado 15).  

 

 

A reciprocidade não é algo existente, que é dado, e sim é construída no processo 

da relação social. Decorre das relações de parentesco, amizade, demonstrada 

materialmente pela troca de presentes, prestação de serviços, ajuda ao outro, consolo, 

                                                
70 Salienta-se que em algumas propriedades o acesso à luz ocorreu há aproximadamente 6-7 anos. 
71 Reciprocidade está baseada na dádiva, no ato de dar de forma generosa e gratuita, e receber e retribuir, 
formando um processo de solidariedade, ajuda mútua, fortalecendo a confiança, pois no ato de dar existe 
mais que uma mera troca, pois existe todo um simbolismo presente que reforça valores humanos além dos 
valores econômicos envolvidos (MAUSS, 1974). 
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pelo ato de ensinar e demais formas de expressar amizade emocional ou expressiva 

(WOLF, 2003).  

 Quanto aos aspectos da localidade em que vivem o que mais valorizam por 

ordem de importância é a paisagem, a tranquilidade, os vizinhos e a comunidade, as 

plantas e os animais.  A reverência pela paisagem, vendo na natureza uma reafirmação 

da identidade como gaúcho pampiano, pode ser observada no trecho a seguir:  

 

 

“aqui é tudo pra nós, viver da pecuária, no campo aqui, é maravilhoso, faz 
parte da nossa vida. Nós gostamos muito. Se tu ta meio triste algum dia, é só 
dar uma volta a cavalo, ver a paisagem, observar, dar conta das 
maravilhas... que tudo muda parece, dá um ar de renovação” (Entrevistado 
12).  

 

 

 Fialho et al. (2011, p.13) destaca que “o gaúcho pampiano possui uma relativa 

relação de harmonia com a natureza, pois não há um ímpeto de destruição, a região é 

dominada por vastos campos, logo, não há competição com a natureza, ela é vista como 

uma dádiva divina”. 

Ao final, os pecuaristas familiares foram questionados com a seguinte pergunta: 

se tivesse que começar de novo ou pudesse escolher entre a pecuária ou outra ocupação, 

seria novamente pecuarista? Apenas 4,17% responderam que não, esse percentual 

equivale a um entrevistado, o mesmo expõe que por ele seria novamente pecuarista, mas 

levando em consideração a realidade que tem hoje (2 filhos doentes), iria escolher outra 

ocupação para que os filhos pudessem seguir (“mas não sei dizer o que, que 

ocupação”). Os demais (95,83%) reforçam a ideia do apego a terra e da ocupação com 

a atividade da bovinocultura de corte.  

 

 
“É nossa vida, nos criamos aqui, e gostamos demais. Por mais que faltam 
incentivos, principalmente pra gente que cria gado, não desisto mesmo, aqui 
é meu lugar e é aqui criando gado” (Entrevistado 20).  
 
“Ah sim, eu continuaria certo, porque a gente se crio nisso, não tem como 
não gostar, como não ter apego. Quem sabe faria um curso ligado a isso, 
tipo veterinária pra me aprimorar mais” (Entrevistado 04).  
 
“Tenho prazer de fazer o que meu pai, avô sempre fizeram. Gosto muito 
daqui e de trabalhar com a pecuária, é minha vida, tudo pra mim” 
(Entrevistado 13).  
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“Seria novamente porque desde cedo com 12 anos fui tropeiro, troteava gado 
à pé, boi bagual – xucro, sempre gostei desta lida. Trabalho com gado, 
ovelha, cavalo, o que for preciso. Eu não tinha nada, trabalhava em 
estância, na verdade hoje, aqui onde estou é herança da minha mulher, me 
sinto feliz, realizado, este é meu destino” (Entrevistado 02). 

 

 

Com todo domínio os pecuaristas familiares afirmam que seriam com certeza 

novamente pecuarista, abarcando a questão da tradição familiar, bem como o gosto pela 

lida de campo e pelos bovinos de corte, como podemos verificar nos trechos acima. 

Alguns destacam que tiveram a oportunidade de morar na cidade e optaram em 

continuar no meio rural. Outros enfatizam que não deixariam a atividade e a ocupação 

de lado, mas que buscariam um curso, um maior aperfeiçoamento nessa área.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 Essa dissertação abordou o tema do modo de apropriação da natureza, a partir do 

enfoque etnoecológico, no contexto da pecuária familiar do Território do Alto Camaquã 

– Serra do Sudeste/RS. Objetivando analisar, especialmente, o corpus (conhecimentos) 

e a práxis (práticas produtivas) dos pecuaristas familiares criadores de bovinos de corte. 

Para isso, utilizou-se como base fundamentadora da pesquisa Víctor Toledo, um dos 

principais intérpretes da atual visão da etnoecologia, utilizando o ponto de vista 

etnoecológico para compreender o modo de apropriação da natureza, por meio do 

complexo kosmos, corpus, práxis (K-C-P). Reforçando que esta dissertação centrou-se 

nas duas últimas categorias do complexo K-C-P, porém, destacando alguns pontos 

relevantes quanto ao kosmos (cosmovisão). 

 Para isso, o local do estudo compreendeu três municípios – Caçapava do Sul, 

Pinheiro Machado e Piratini que fazem parte do Território do Alto Camaquã e do 

Bioma Pampa, selecionados em função da enorme área geográfica dos seis municípios 

que compõem o Território e em razão do tempo disponível para a pesquisa de campo. 

Os municípios foram escolhidos pela representatividade que possuem em termos de 

concentração de pecuaristas familiares e pelas condições geográficas distintas de relevo.  

Atentando-se ao objetivo geral e diante dos resultados expostos, levando em 

conta os dois modos de apropriação da natureza que Toledo (1995) apresenta: o 

camponês (racionalidade ecológica) e o agro-industrial (racionalidade técnico-

econômica), constatou-se que os pecuaristas familiares possuem extrema semelhança 

com o modo camponês. Isto evidenciado a partir dos resultados quanto ao uso da 

energia, do tamanho da terra, da auto-suficiência, do uso da força de trabalho, da 

diversidade da produção, das produtividades, dos seus desejos e anseios, das formas e 

transmissão dos conhecimentos e da visão frente à natureza e ao mundo. Além do modo 

de produção ser baseado na preservação dos recursos naturais, possuem também íntima 

relação da família no processo produtivo numa visão sistêmica. 

 O conhecimento que os pecuaristas familiares aplicam tem muito do que suas 

gerações anteriores os passaram, passado de geração em geração está intimamente 

ligado com os valores culturais. Dessa forma é que vão se moldando as práticas 

produtivas realizadas por este público, com algumas adaptações no decorrer dos anos, 
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para melhoria da produção em harmonia com os recursos naturais disponibilizados. O 

que se observou de “mudanças” relacionadas ao conhecimento e as práticas produtivas, 

segundo os entrevistados, foi o diferimento, o melhoramento do campo, a castração com 

burdizzo e o melhoramento do rebanho (raças européias). 

 Os recursos naturais que os pecuaristas se apropriam para efetivamente 

produzirem o bovino de corte extensivamente em pastagem natural são a tríplice: sol 

(luminosidade), água (chuva) e solo (pastagem natural). Ou seja, como a alimentação 

dos animais (bovinos, ovinos e caprinos) é realizada à base de pasto, este é produzido 

através da energia solar pelo processo de fotossíntese e pelos nutrientes existentes no 

solo. Fazendo-nos compreender assim que o ciclo de produção para acontecer utiliza 

uma pequena parte de insumos externos não renováveis, sendo estes para a sanidade 

animal, comprovando nesse sentido a ampla relação, e dependência, das condições 

ambientais dos pecuaristas familiares.  

Os animais na sua grande maioria são mantidos exclusivamente em pastagem 

natural, na forma de criação extensiva. Isto significa que há uma dependência quase 

total das condições ambientais para a disponibilidade de forragem como alimentação. 

Embora, em épocas específicas os pecuaristas familiares utilizem de pastagens 

cultivadas (pouco uso, 4,44% da área total=135 ha) para suprir a carência de alimento, 

servindo como uma espécie de “pronto socorro”, conforme denominam os pecuaristas. 

 Deste modo, constata-se a grande importância e contribuição da pastagem 

natural para as propriedades de pecuaristas familiares da Serra do Sudeste, onde o 

mesmo está sendo mantido e preservado. Alguns procedimentos em termos de manejo 

de campo auxiliam para a conservação: o diferimento (realizado por 75% dos 

pecuaristas), o pastoreio rotativo (70,83% dos pecuaristas) e o melhoramento com 

espécies de inverno (25% dos pecuaristas). Os pecuaristas familiares consideram a 

pastagem natural um recurso excelente, de baixo custo e que deve ser mantido. Percebe-

se que além da preservação do mesmo, o seu próprio melhoramento com outras espécies 

e a qualidade da carne (considerada um dos diferenciais da produção em campo natural) 

também são destacados.  

A partir dos resultados constatou-se que em relação ao uso da energia que a 

principal força de energia utilizada é a força humana, onde a família, consequentemente, 

funciona como uma unidade de produção, consumo e reprodução. Não há contratação 

de funcionários permanentes para auxiliar na força de energia, todavia ocorre a 

contratação temporária de terceiros por 33,33% dos pecuaristas familiares. Isso pode ser 
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explicado de certo modo pela representatividade da “troca de serviços” existente entre 

os pecuaristas.  

Juntamente com essa forma de ajuda mútua na produção (troca de serviços), 

duas outras características típicas da agricultura de origem camponesa e visualizadas 

nas relações sociais dos entrevistados é o manejo compartilhado de recursos coletivos 

(construção e utilização em conjunto de mangueira e banheiro nas associações de 

produtores) e formas de comercialização conjuntas da produção. Em todas essas 

relações sociais, há geração de reciprocidade nas formas de: confiança, solidariedade, 

compartilhamento e redistribuição. Além da força familiar, a animal e a mecânica 

também são utilizadas. A animal representada pela figura do cavalo e sendo utilizada 

em todas as propriedades e a mecânica com uso mínimo (83,33% dos entrevistados não 

possuem equipamentos e/ou máquinas agrícolas).  

A escala das atividades produtivas é pequena, da mesma forma que a estrutura 

fundiária, ou seja, os rebanhos são pequenos em função do tamanho das áreas, o que 

contribui para a baixa escala de comercialização (a maior parte das vendas é realizada 

por meio do intermediário). Entretanto, observou-se que há altas taxas de lotação, que 

podem ser explicadas pelo fato dos pecuaristas familiares visarem atender as suas 

necessidades e da família e não a busca pelo lucro. O que de outro lado, essa alta taxa e 

as roçadas (realizadas em grande parte somente com extrema necessidade) podem 

acarretar impactos nos recursos naturais (nesse caso especialmente na pastagem 

natural). O processo produtivo da bovinocultura de corte gera certamente aspectos 

também negativos, porém todos são moderados e totalmente reversíveis, não remete a 

um esgotamento total dos recursos. 

O grau de autosuficiência das propriedades é considerado alto, devido a 

apropriação/produção acontecer através da utilização mínima de inputs (energias, 

materiais vivos e não vivos, força de trabalho assalariada) que provêm do exterior, 

produzindo grande parte dos bens que consomem. A carne ovina é a que possui maior 

participação na subsistência.  Quanto à diversidade de produtos que são produzidos e 

comercializados, estão as diversas categorias animais tanto de bovinos quanto ovinos, 

bem como produtos não agrícolas como doces, mel, bolacha e pães, artesanato e venda 

de serviço. A introdução de atividades não agrícolas traz vantagens aos pecuaristas 

familiares como complementação de renda, redução da migração campo-cidade e 

modificações nas relações de poder e gênero.   
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Assim, constatou-se o uso mínimo de máquinas e equipamentos agrícolas, o 

baixo grau de integração ao mercado, a alta dependência dos recursos naturais e a 

predominância de fontes de energia renováveis, apropriando-se da natureza de forma 

amena. Por mais que se configuram como “tradicionais”, com baixo nível tecnológico, 

são capazes de gerar produtos com qualidade diferenciada, vista como um grande 

potencial, além de estarem contribuindo com a preservação e manutenção do Bioma 

Pampa. Além disso, os pecuaristas familiares não são motivados prioritariamente por 

fatores de caráter econômico, como o lucro e a rentabilidade econômica, reforçando a 

tese de Chayanov (1974). 

 A visão dos pecuaristas familiares sobre a representação da terra e da natureza é 

que são elementos sagrados, divinos, abarcando que o cuidado, a preservação é algo 

indispensável. Isso intensifica os sentimentos de apego ao local e à natureza, 

ocasionando uma conduta preservacionista. No manejo produtivo dos bovinos (manejo 

animal e de campo), 83,33% dos pecuaristas familiares levam em conta aspectos ligados 

as crenças, aos “aprendizados não científicos” das gerações passadas, como fases da lua 

para castração; calendário ritual para plantar; medicina campeira (benzeduras); sol, 

vento e arco íris (relação com o tempo). 

 Apesar, de todos os entrevistados mostrarem a vontade que possuem de que 

algum filho (a) seguisse a profissão de pecuarista, mais da metade dos entrevistados, 

62,5%, afirmam que pelo que indica não existe nenhum membro da família (filho ou 

outro) que possua a pretensão de assumir a propriedade depois que o chefe de família 

não puder mais trabalhar. As possibilidades de contornar estes processos e garantir a 

sucessão das propriedades passa pelo fomento e incentivos as atividades agrícolas e não 

agrícolas do meio rural e atendimento aos anseios do que os jovens querem para ficar no 

campo. A ausência de sucessores, além de comprometer a continuidade da propriedade, 

ocasiona um esvaziamento populacional, tanto nas propriedades como nas comunidades 

rurais, onde pais sem sucessores pode significar pais sem amparo dos filhos na velhice e 

o destino da propriedade pode sair das mãos da família e passar para outros 

proprietários com interesse na produção pecuária ou não.  

 Considerando que o homem faz parte do ambiente e nele interatua social e 

culturalmente e se, além disso, consideramos que a cultura do gaúcho possui uma base 

territorial e uma forte relação com a paisagem do Pampa, há que se pensar nos possíveis 

choques do “florestamento” e da monocultura da soja sobre a cultura do gaúcho. Os 

depoimentos dos pecuaristas familiares entrevistados apresentam significativa 
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resistência sobre a perspectiva de desenvolvimento fundamentada na exploração 

econômica da região do Pampa com base no “florestamento”, destacando diversos 

impactos negativos visualizados e vivenciados como, por exemplo, a redução das fontes 

de água, o aparecimento de animais predadores, a destruição da pastagem natural e a 

diminuição da atividade da pecuária bovina de corte e ovina, referência de um modo de 

vida típico dos habitantes do Pampa.  

 Dessa forma, a análise das entrevistas indicam que os pecuaristas familiares 

demonstram preocupação com a manutenção e permanência da diversidade ambiental e 

social típica do Pampa, configurando-se, na força do discurso, em guardiões das 

riquezas dessa região. Foi a partir dessas indagações dos entrevistados, das distintas 

consequências relatadas com a implantação do “florestamento” em áreas próximas, que 

surgiu a ideia de um trabalho futuro, sobre as “implicações” do “florestamento” na 

pecuária familiar, o qual será o enfoque da pesquisa de doutorado da autora.  

 Além disso, cabe destacar a importância do Projeto do Alto Camaquã, que há 6 

anos vem desenvolvendo estratégias e ações de desenvolvimento territorial com os 

pecuaristas familiares, estimulando o crescimento regional de uma forma integrada e 

sustentável. Enfatiza-se ao mesmo tempo que o primeiro passo foi dado a favor 

daqueles que preservam e mantém a pastagem natural. Uma oportunidade para governos 

e produtores rurais do Conesul, a partir do desenvolvimento de uma plataforma comum 

de ferramentas que busca oferecer incentivos aos produtores rurais (bovinocultores de 

corte, agricultores e florestais) que preservam porções de pastagens naturais e as 

integram de maneira sustentável nas suas propriedades.  

 Por fim, os pecuaristas familiares inseridos no Território do Alto Camaquã - 

Serra do Sudeste/RS, mostram-se integrados ao Pampa, resistentes ao processo de 

modernização através da valorização de sua cultura local e sua paisagem campestre. O 

modo de apropriação da natureza adotado pelos pecuaristas familiares contribui para o 

fortalecimento do Pampa, utilizando-se da cultura através do uso mais sábio dos 

recursos naturais, cooperando para a promoção do desenvolvimento regional 

sustentável. 
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APÊNDICE A 
 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 
“MODO DE APROPRIAÇÃO DA NATUREZA – TERRITÓRIO DO ALTO CAMAQUÃ” 

2º semestre/2012 
 
 
Nome do 
entrevistado:............................................................................................................................ 
Município:................................................................ 
Localidade:................................................................... Distância do município:............................ 
Data: _____/_____/_____ 
 
 
1. COMPOSIÇÃO FAMILIAR (somente das pessoas que residem na propriedade) 
 

Nome/Grau de Parentesco Sexo Idade Grau de 
Esc. 

Ocupação Tempo p/ Ativ. 
Agric. 

      

      

      

      

      

      

Grau de Parentesco: 1. Entrevistado;  2. Cônjuge;  3. Filhos; 4. Pais; 5. Outro:______________ 
Escolaridade: 1. Analfabeto;  2. 1º Grau Incompleto; 3. 1º Grau Completo;  4. 2º Grau Incompleto; 5. 2º Grau 
Completo;  6. Superior  
Incompleto; 7. Superior Completo  
Ocupação: 1. Pecuarista;  2. Assalariado Agrícola Permanente;  3. Assalariado Agrícola Temporário;  4. Do Lar;  5. 
Estudante;   
6. Aposentado; 7. Comerciário;  8. Comerciante; 9. Outro____________________________ 
Tempo dedicado à atividades agrícolas: 1. Integral (300 dias/ano); 2. Metade do tempo; 3. Eventualmente; 4. 
Nenhum 

 
 
2. CARACTERIZAÇÃO FUNDIÁRIA E SISTEMA DE PRODUÇÃO 
 
2.1. Qual o tamanho total da propriedade:______________________________ 

 

2.2. Como foi obtida? 

(    ) herança familiar .......ha   (    ) compra de parentes ......ha  (    ) compra de terceiros ......ha  

(    ) doação .......ha  (    ) parte herança .......ha) parte compra .......ha 

(    ) outra situação_____________________________________________________ 
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2.3. Situação fundiária atual  

Situação Fundiária Área (ha) 

Área total (ha) Própria Arrendamento Parceria Outros 

 

 
 De terceiros Para terceiros   

      

 
2.4. Qual a principal fonte de renda da propriedade? 
(   ) pecuária  (   ) pecuária e lavoura (   ) atividade não-agrícola (   ) aposentadoria  
(   ) outra situação_____________________________________________________ 
 

2.5. Qual o sistema de produção predominante: (ver ordem de importância) 

(  ) somente pecuária bovina de corte (nº de animais_______) 

(  ) pecuária bovina de corte (nº de animais______) + ovinos de corte (nº de animais_______) 

(  ) pecuária bovina de corte (nº de animais______) + ovinos de corte  (nº de animais______) 

+ caprinos de corte (nº de animais_______) 

(  ) integração pecuária bovina de corte (nº de animais_______) + lavoura 

 

2.6. Que tipo de sistema de criação é utilizado na bovinocultura de corte: 

(  ) cria     (  )recria     (  )cria/recria     (  ) recria/terminação     (   ) terminação    (  ) ciclo 

completo                    

Mudou nos últimos anos?_________ Porquê?_____________________________ 

 
3. MODO DE APROPRIAÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS  
 
3.1 PERCEPÇÕES 
 
3.1.1. O Sr/Srª acredita que exista alguma diferença entre pecuarista (aquele criador de bovinos 
de corte, ovinos e caprinos) e agricultor (aquele que tem como principal renda a agricultura) 
com relação ao uso dos recursos naturais para produzir? 
(   ) sim   (   ) não 
Por que? ________________________________________________________ 
 
3.1.2. Considerando a sua ocupação de pecuarista, o Sr/Srª acredita estar contribuindo com a 
conservação-preservação dos recursos naturais (água, ar, solo, floresta, plantas, animais...)? 
(   ) sim    (   ) não 
Por que?_________________________________________________________ 
 
3.1.3. O que o Sr/Srª entende por uma atividade sustentável ambientalmente? 
_____________________________________________________________________________ 
 
3.1.4. Qual a sua avaliação a respeito do “florestamento” que está se intensificando nos últimos 
anos aqui na região (bom, ruim, aspectos negativos/positivos...)? 
_____________________________________________________________________________ 
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3.2 ENERGIA e FORÇA DE TRABALHO 
 
3.2.1. ENERGIA HUMANA e FORÇA DE TRABALHO 
 
3.2.1.1. Familiar (só quem trabalha na propriedade) 

Membro da 
família 

Sexo Idade Atividade executada Tempo 
(dia/ano ou 

mês) 

Valor (R$) 
pago 

      

      

 
3.2.1.2. Permanente (contratado para trabalhar na propriedade) 

Trabalhador Sexo Idade Atividade executada Tempo 
(dia/ano ou 

mês) 

Valor (R$) 
pago 

      

      

3.2.1.3. Temporário (contratado para trabalhar na propriedade) 
Trabalhador Sexo Idade Atividade executada Tempo 

(dia/ano ou 
mês) 

Valor (R$) 
pago 

      

      

 
3.2.1.4. Venda de mão de obra (membro da família que trabalha fora da propriedade) 

Membro da 
família 

Sexo Idade Atividade executada Tempo 
(dia/ano ou 

mês) 

Valor (R$) 
ganho 

(dia/mês) 
      

      

 
 
3.2.2. ENERGIA ANIMAL e FORÇA DE TRABALHO 
 
3.2.2.1. Força de trabalho animal 

Animal Quantidade Atividade Idade 

Junta de bois     

Cavalos de serviço    

    

    

 
3.2.3. ENERGIA MECÂNICA e FORÇA DE TRABALHO 
 
3.2.3.1. Força de trabalho mecânica 

Tipo de Equipamento Quantidade Atividade Ano de fabricação 

Trator    
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3.3. ESCALA e AUTOSUFICIÊNCIA 
  
3.3.1. Comercialização e consumo próprio de animais e sub-produtos 

Categorias ou 
subprodutos 

Quantidade 
vendida (por 

mês/ano) 

Quantidade 
consumida na 
propriedade 

Destino 
da 

venda¹* 

Critérios para a 
venda 

Grau de 
satisfação em 

relação ao 
resultado²* 

Terneiros      

Terneiras      

Novilhos      

Novilhas      

Vacas de cria      

Vacas para engorde      

Bois      

Touros      

Borregos      

Borregas      

Cordeiros      

Ovelhas de cria      

Carneiros      

Capões      

Lã      

Couro      

Artesanato      

Doces      

¹*1: para outros pecuaristas, 2: para os frigoríficos, 3: açougues, 4: em feiras e remates, 5: para o intermediário – 
atravessador, 6: venda direta para consumidores, 7: outro________________ 
²*MF: muito satisfeito, S: satisfeito, I: insatisfeito 

 
 
3.3.2. Troca de serviços 

Membro da família  Atividade 
executada* 

De outros - Quantas 
vezes ao ano/tempo (dias) 

Para outros - Quantas vezes 
ao ano/tempo (dias) 

    

    

* cercas (infraestrutura); bovinos de corte; ovinos; lavouras... 
 
3.3.3. Aquisição de insumos (ração, suplemento, vacinas, carrapaticidas, vermífugos, sal, etc.) 

Tipo de insumo Destino do insumo De quem 
compra 

Critérios para a 
compra 

Grau de satisfação 
em relação ao 

resultado* 
     

     

*MF: muito satisfeito, S: satisfeito, I: insatisfeito 
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3.3.4. Aquisição de animais (matrizes, reprodutores, animais de reposição ou terminação, 
terneiros (as), etc. 

Categorias  Destino dos animais De quem 
compra¹* 

Critérios para 
a compra²* 

Grau de satisfação em 
relação ao resultado³* 

     

     
¹*1: mercado local, 2: mercado regional, 3: vendedor externo que vai até a propriedade, 4: 
outra:__________________________________________ 
²*1: características raciais, 2: peso mínimo, 3: apenas preço, 4: peso e características raciais, 5: preço, peso e 
características raciais, 6: outro_______ 
³*MF: muito satisfeito, S: satisfeito, I: insatisfeito 

 
3.4. DIVERSIDADE 
 
3.4.1. O que produzem na propriedade (além dos bovinos, ovinos) para a subsistência? 

Itens Nº de animais/ha/kg/l Valor (caso venda o 
excedente) 

Bovinos de corte   
Bovinos de leite   
Ovinos   
Arroz   
Milho   
Feijão   
Horta   
Pomar   
Caça   
Pesca   
Artesanato   
Queijo   
Banha   
Mel   
Doces   
 
3.5. PRODUTIVIDADE ECOLÓGICA ou ENERGÉTICA 
 
3.5.1. Quais os recursos naturais que o Sr/Srª utiliza e como utiliza para subsistência? 
(   ) água ___________________________________________________________ 
(   ) sol _____________________________________________________________ 
(   ) vento ___________________________________________________________ 
(   ) solo  ____________________________________________________________ 
(   ) extrativismo madeira, (caça, pesca, frutos...) _____________________________ 
(   ) outro_______________________ 
 
3.5.2. O Sr/Srª vê necessidade de utilizar práticas conservacionistas de solo (como exemplo: 
terraços, curva de nível, outras...) 
(  ) sim, e implementa práticas de conservação de solo. Qual:_____________________ 
(  ) sim, mas não implementa práticas de conservação de solo 
(  ) não, porque não é um problema na propriedade 
(  ) não sabe/não respondeu 
 
3.5.3. Na opinião do Sr/Srª qual a situação dos recursos hídricos (água) na sua propriedade? 
(  ) não representa problema 
(  ) preocupa-se e adota medidas de conservação. Qual:________________________ 
(  ) sabe do problema, mas não adota nenhuma medida de conservação. Por quê?____________ 
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(  ) não tem ideia do assunto 
 
3.5.4. O Sr/Srª considera a pastagem natural: 
(   ) um recurso de pouca importância e de baixa qualidade  
O Sr/Srª considera a pastagem natural:  
(   ) um recurso razoável que precisa ser complementado com outras pastagens 
O Sr/Srª considera a pastagem natural:  
(   ) um recurso excelente e de baixo custo e que deve ser mantido 
O Sr/Srª considera a pastagem natural:  
(   ) se tivesse condição, substituiria tudo por lavoura ou outra pastagem melhor 
 
3.5.5. Como considera a eficiência do esforço humano? 
(   ) MF: muito satisfeito  (   ) S: satisfeito   (   )  I: insatisfeito 
Por quê?______________________________________________________________________ 
  
3.6. PRODUTIVIDADE DO TRABALHO 
 
3.6.1. Infraestrutura – Uso da terra 

Item Área total 
(ha) 

Própria 
(ha) 

Arrendada 
(ha) 

Parceria 
(ha) 

Pastagem nativa     
Pastagem cultivada inverno     

Pastagem cultivada verão     
Lavouras anuais     

Mato nativo     

Reflorestamento     
Capoeira     

Açudes/barragem     
Benfeitorias     

Área inapropriada     

 
3.6.2. Infraestrutura – Benfeitorias 

Benfeitoria Padrão ¹* Quantidade Estado de conservação²*  
 

Ano de 
construção 

Mangueira     

Tronco de contenção - 
tesoura 

    

Galpão     

Balança     

Banheiro de imersão     
Banheiro de aspersão     

Açudes     

Cercas     

Bebedouros     

Cochos     

¹*1: alvenaria, 2: madeira, 3: mista 
²*1: bom, 2: regular, 3: precário 
 
3.6.3. Infraestrutura – Equipamentos 

Especificação Atividade que é utilizado Quantidade Tempo de vida* 

Arreios    
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Laço    

Trator    

Reboque    

Roçadeira    

Carroça - carreta    

Motor elétrico    

Bomba de água    

Ferramentas para alambrar 
– (aramar) 

   

Grade    

Arado    

Pistola para vacina    

Formiga    

Descornadeira    

*Tempo que o pecuarista possui determinado equipamento. 
 
3.6.4. Formas de identificação dos animais 

Animal Tipo de identificação (sinal, à 
fogo, brinco, tatuagem, “pintura”) 

Grau de satisfação em relação 
ao resultado* 

Bovino   

Ovino   

Eqüino   

*MF: muito satisfeito, S: satisfeito, I: insatisfeito 
 
3.7. CONHECIMENTOS (corpus) 
OBS: - Verificar aqueles conhecimentos transmitidos de geração para geração. 
 
3.7.1. Manejo de campo 

Objeto PASTAGEM 
NATURAL 

PASTAGEM 
NATURAL 

MELHORADA 

PASTAGEM 
CULTIVADA 

LAVOURA 

Método de preparo¹* - -   

Método de plantio²* -    

Diferimento de potreiros³*     

Roçadas    -  

Queimadas    -  

Melhoramento do campo4* -  -  

Espécies utilizadas -    

Grau de satisfação em relação 
ao resultado5* 

    

¹*1: PC: preparo convencional, 2: TA: tração animal, 3: PP: plantio na palha 
²*1: PD: plantio direto, 2: PC: plantio convencional, 3: dessecante + sobressemeadura 
³*1: não utiliza, trabalha com pastoreio contínuo; 2: utiliza, usa o método Voisin; 3: às vezes faz diferimento (em certas épocas do 
ano), às vezes pastoreio contínuo 
4*1: correção do solo (calcário e fertilizantes), 2: correção do solo (calcário e fertilizantes) + sobressemeadura (espécies de inverno), 
3: sobressemeadura espécies de inverno, 4: aplicação de esterco ou outros tipos de adubos orgânicos, 5: aplicação de esterco ou 
outros tipos de adubos orgânicos + sobressemeadura espécies de inverno 
5*MF: muito satisfeito, S: satisfeito, I: insatisfeito 

A) O Sr/Srª saberia citar quais as espécies forrageiras desejáveis predominantes na pastagem 
natural? 
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(  ) grama forquilha (  ) grama tapete (  ) capim caninha (  ) pega pega (  ) trevo nativo (  ) grama 
boiadeira  
(  ) capim melador (  ) capim flexilha (  ) outras:_________________________________ 
 
B) O Sr/Srª saberia citar quais as espécies forrageiras indesejáveis predominantes na pastagem 
natural? 
(  ) capim annoni (  ) vassouras  (  ) mio mio (   ) carqueja (  ) barba de bode (  ) capim limão (  ) 
macega estaladeira (  ) alecrim (  ) chirca (  ) caraguatá  (  ) maria mole (  ) outras:_________ 
 
- Se tem problemas com o capim annoni nos seus campos, qual a área infestada_________% 
 
C) O Sr/Srª faz algum tipo de manejo específico para as espécies forrageiras indesejáveis 
(coloca algum outro animal pastar, faz roçada, herbicidas...)?  
____________________________________________________________________________ 
 D) Quanto à prática de roçadas, que motivos levam-no a utilizar ou não? 
__________________________________________________________________________ 
Época do ano: (   ) primavera  (   ) verão  (   ) outono  (   ) inverno 
Frequência: (  ) 1x por ano  (   ) 2x por ano  (   ) quando possível  (   ) outro:___________ 
 
E) Quanto à prática de queimada no campo, que motivos levam-no a utilizar ou não? 
Época do ano: (   ) primavera  (   ) verão  (   ) outono  (   ) inverno 
Frequência: (   ) 1x por ano  (   ) 2x por ano  (   ) quando possível  (   ) outro:_________ 
 
F) Com relação à pastagem nativa, que motivos levam-no a utilizar ou não a prática de 
diferimento? 
_____________________________________________________________________________ 
Época do ano: (   ) primavera  (   ) verão  (   ) outono  (   ) inverno (   ) sempre 
 
G) Com relação à pastagem cultivada, que motivos levam-no a utilizar ou não a prática de 
diferimento? 
_____________________________________________________________________________ 
 
3.7.2. Manejo animal 
OBS: - Verificar aqueles conhecimentos transmitidos de geração para geração. 
 

Objeto Inseminação¹* e 
idade 

que são 
inseminadas/ 

cobertas 

Grau de 
satisfação em 

relação ao 
resultado 

³* 

Lotação 
animal²* 

Grau de 
satisfação em 

relação ao 
resultado 

³* 

Acompanham
ento técnico 

(produtor, 
produtor 

qualificado, 
técnico 
externo) 

Grau de 
satisfação 
em relação 

ao 
resultado 

³* 

Bovino       

Ovino       

Equino       

Objeto Desmame4* e 
época (no caso 

de desmame 
temporário, 
como faz?) 

Grau de 
satisfação em 

relação ao 
resultado 

³*  

Exame 
andrológi

co (no 
caso de 
possuir 
touro) 

Grau de 
satisfação em 

relação ao 
resultado 

³*  

Descorna Grau de 
satisfação 
em relação 

ao 
resultado 

³*  
Bovino       

Ovino       
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Equino       

Objeto Castração Grau de 
satisfação em 

relação ao 
resultado 

³* 

Diagnóstic
o de 

gestação 

Grau de 
satisfação em 

relação ao 
resultado 

³* 

Estação de 
monta 

definida (qual 
o período e 

época) 

Grau de 
satisfação 
em relação 

ao 
resultado 

³* 
Bovino       

Ovino       

Equino       

¹*1: IA: inseminação artificial, 2: MN: monta natural 
²*1: condição corporal (peso), 2: condição da pastagem, 3: nº de animais, 4: categorias animais, 5: época do ano 
³*MF: muito satisfeito, S: satisfeito, I: insatisfeito 
4*I: precoce (45-90 dias – idade do terneiro), II: temporário (2-15 dias), III: tradicional/normal (6-8 meses), IV: 
conforme condição corporal da vaca, V: não faz desmame 

 

3.7.3. A produção de bovinos de corte é por meio de: 

(   ) raças puras. Qual?____________________________________________ 

(   ) raças cruzas. Qual?___________________________________________ 

(   ) gado geral 

 
3.7.4. Conhecimento técnico 
Participante 

(pai, mãe, 
filho, filha...) 

Tipo¹* Área do 
curso 

Objeto de 
aplicação 

Quem 
aplica o 
curso 

Grau de 
satisfação em 

relação ao 
resultado* 

      

      

      

      

¹*1: curta duração: palestras, dia de campo..., 2: média duração: cursos em gerais..., 3: longa 
duração: curso técnico, graduação... 
*MF: muito satisfeito, S: satisfeito, I: insatisfeito 
 
3.7.5. Trabalha com assistência técnica?  (  ) Sim  (  ) Não 
Instituições Responsáveis:........................................................................................................... 
Tipo:   (  ) Agronômica (  ) Veterinária (  ) Zootecnista (  ) Téc. Agrícola/Agropecuário  
(  ) Outra..................................................................................................................................... 
Freqüência: (  ) Anual         (  ) Semestral         (  ) Mensal         (  ) Esporádica 
 
3.8. COSMOVISÃO (CRENÇAS) 
 
3.8.1. O que representa a terra para o Sr/Srª? __________________________________ 
 
3.8.2. O que representa a natureza para o Sr/Srª? ____________________________ 
 
3.8.3. Considerando o manejo na produção de bovinos (manejo animal e de campo), o Sr/Srª 
leva em conta aspectos ligado as crenças, “aprendizados” das gerações passadas...? 
(   ) sim   (   ) não  
Exemplos: _________________________________________________________ 
(  ) calendário ritual (para culturas) 
(  ) “fases da lua” (para castração) 
(  ) medicina campeira (benzedura) 
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(  ) pôr do sol (tempo seco – alaranjado/avermelhado) 
(  ) formato das nuvens/barulhos 
(  ) trevos nativos – intensidade das florações (branco: chuvoso, rosa: seco, amarelo: fartura) 
 
4. AMBIENTE SOCIAL E ECONÔMICO  
 
4.1. Como o Sr/Srª se identifica? 
(   ) agricultor  (  ) agricultor familiar  (   ) aposentado  (   ) dona de casa  (   ) empresário rural 
(   ) pecuarista   (   ) pecuarista familiar  (   ) produtor rural (   ) outro________________ 
 
4.2. O Sr/Srª sabe que existe um Programa Estadual de Desenvolvimento da Pecuária de Corte 
Familiar (PECFAM – agosto de 2011)? 
(   ) sim  (   ) não 
Argumentos:__________________________________________________________________ 
 
4.3. O Sr/Srª já acessou alguma política pública como “pecuarista familiar”? 
(   ) sim - Qual?___________________________________________________________ 
(   ) não 
 
4.4. O Sr/Srª já acessou alguma política pública como “agricultor familiar”? 
(   ) Pronaf - (   ) investimento  (   ) custeio 
(   ) RS - Rural 
(   ) outra______________________________________________________________ 
 
4.5. Que problemas o Sr/Srª identifica na sua propriedade, em relação à estrutura produtiva? 
(   ) mangueira - Qual?____________________________________________________ 
(   ) balança - Qual?______________________________________________________ 
(   ) cerca - Qual?________________________________________________________ 
(   ) potreiro - Qual?______________________________________________________ 
(   ) galpão - Qual?_______________________________________________________ 
(   ) outro_______________________________________________________________ 
 
4.6. Que problemas o Sr/Srª identifica na sua propriedade, em relação aos aspectos ambientais? 
(   ) água- Qual?___________________________________________ 
(   ) campo - Qual?_________________________________________ 
(   ) esgoto - Qual?_________________________________________ 
(   ) extrativismo - Qual?_____________________________________ 
(   ) outro_________________________________________________ 
 
4.7. O que o Sr/Srª identifica na sua propriedade que deve ser melhorado para ter melhor 
qualidade de vida? 
(   ) renda 
(   ) estrutura da propriedade (para produção) 
(   ) estrutura para moradia (casa) 
(   ) qualidade dos animais 
(   ) área de campo 
(   ) outro______________________________________________ 
 
4.8. Fizeram investimentos na propriedade nos últimos anos: 
(   )  Sim   (   ) Não 
(   ) compra de máquinas ou equipamentos agrícolas 
(   ) construção de benfeitorias (casa/galpão/mangueira/cochos) 
(   ) compra de animais (bovinos/ovinos/eqüinos) 
(   ) investimento na lavoura 
(   ) investimento em pastagens/pastagem natural 
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(   ) modernização e melhoria do rebanho com novas raças ou raças melhoradas e mudança no 
manejo sanitário.  
(   ) investimento em mão-de-obra qualificada (técnica) para auxiliar na atividade.  
 
4.9. Participação social da família na comunidade local e/ou no município: 

Especificação Existe* Se existe, participa? 

Associação comunitária de produtores e/ou agricultores Sim (    )       Não (    ) Sim (    )       Não (    ) 
Cooperativas (créditos, eletrificação, produção, etc.) Sim (    )       Não (    ) Sim (    )       Não (    ) 
Sindicato de trabalhadores Sim (    )       Não (    ) Sim (    )       Não (    ) 
Associação de mulheres/clube de mães Sim (    )       Não (    ) Sim (    )       Não (    ) 
Associação vinculada a igreja (pastoral, canto, etc.) Sim (    )       Não (    ) Sim (    )       Não (    ) 
Clube de futebol, bocha, etc... ligado ao lazer Sim (    )       Não (    ) Sim (    )       Não (    ) 

*Informar apenas as entidades existentes na comunidade/município onde reside. 

 
4.10. Em que local o Sr/Srª e sua família gastam a maior parte do dinheiro que ganham: 
(    ) na própria comunidade onde residem 
(    ) no centro urbano da cidade a que pertence a localidade/distrito onde residem 
(    ) na cidade-pólo mais próxima (cidade maior da região) 
(    ) outra localidade ___________________ 
 
4.11. Motivações para ser um pecuarista: 
Porque permite lucro 
Grau de Importância               (    ) 0      (    )1      (    )2     (    )3 
Porque permite o sustento da família 
Grau de Importância               (    ) 0      (    )1      (    )2     (    )3 
Porque permite ocupação de membros da família 
Grau de Importância               (    ) 0      (    )1      (    )2     (    )3 
Porque permite vender em período de necessidade 
Grau de Importância               (    ) 0      (    )1      (    )2     (    )3 
Porque é a única alternativa possível/viável na sua propriedade ou em parte dela 
Grau de Importância               (    ) 0      (    )1      (    )2     (    )3 
Satisfação pessoal 
Grau de Importância               (    ) 0      (    )1      (    )2     (    )3 
Tradição familiar 
Grau de Importância               (    ) 0      (    )1      (    )2     (    )3 
Não sabe fazer outra coisa 
Grau de Importância               (    ) 0      (    )1      (    )2     (    )3 
Outra:_______________________________________________________________________ 
 
0 = Nenhuma importância 1 = Pouca importância 2 = Importância relativa 3 = Muito importante 

 
5. REPRESENTAÇÕES DOS PECUARISTAS SOBRE A RURALIDADE E SEU 
FUTURO 
 
5.1. Em relação à época em que seus pais trabalhavam no campo, o Sr/Srª considera que o 
período atual em relação ao aspecto ambiental (assinalar apenas uma alternativa) 

(    ) melhorou muito, em todos os aspectos (não só no ambiental) 
(    ) está pior do que antes, nada melhorou 
(    ) melhorou, em algumas coisas - quais?__________________________________________ 
(    ) não se aplica (os pais não eram pecuaristas) 
5.2. O Senhor tem perspectivas na pecuária e vê futuro para sua família nesta atividade? 
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(   ) sim      (   ) não   (   ) não sabe/ não respondeu  
 
5.3. O Sr/Srª gostaria que seus filhos seguissem a profissão de pecuarista: 
(   ) sim      (   ) não     (   ) não sabe/ não respondeu  
 
5.4. Existe algum membro da família (filho ou outro) que o Sr/Srª prevê que continuará a 
trabalhar em sua propriedade depois que o Sr/Srª não puder mais trabalhar nela? 
(   ) sim      (   ) não     (   ) não sabe/ não respondeu  
 
5.5. Caso haja uma piora na renda e na pecuária de modo geral nos próximos anos, o Sr/Srª 
pensa em fazer o quê: 
(    ) continuar a fazer o mesmo que atualmente e esperar que a crise passe ou volte ao normal 
(    ) deixar de trabalhar na pecuária e vender o campo 
(    ) buscar aperfeiçoamentos tecnológicos para melhorar a produção na propriedade 
(    ) procurar emprego em alguma atividade não-agrícola, sem vender o campo 
(    ) não sabe/ não respondeu  
 

5.6. Qual é o grau de satisfação do Sr/Srª e de sua família em relação à região (perguntar sobre 
espaço/ambiente e a comunidade onde vive)? 

(   ) muito satisfeito  (   ) satisfeito  (   ) insatisfeito  (   ) não sabe/não respondeu 

 
5.7. Quando o Sr/Srª pensa na localidade em que vive, o que mais valoriza ou associa (assinalar 
apenas uma alternativa)? 

(   ) a paisagem   (   ) o trabalho na agricultura e a importância de produzir alimentos 
(   ) os animais e as plantas   (   ) a tranqüilidade 
(   ) os vizinhos e a comunidade em que vive (   ) não sabe/não respondeu 
 
5.8. Quais as principais características da sua localidade em relação à: 
Água:________________________________________________________________________ 
Luz:_________________________________________________________________________
Lazer:________________________________________________________________________
População jovem:_____________________________________________________________ 
População idosa:______________________________________________________________ 
Reciprocidade:_______________________________________________________________ 
Outras:_____________________________________________________________________ 
 
5.9. Se tivesse que começar de novo ou pudesse escolher entre a pecuária ou outra ocupação, 
seria novamente pecuarista?_______________Porquê?_____________________________ 
 
5.10. Alguém de sua família gostaria de mudar para a cidade? 

(  ) sim     (   ) não     (   ) não sabe/ não respondeu   
Se sim, apontar a razão pela qual o (s) membro (s) pretende (m) mudar para cidade: 

_____________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE B 
 
 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
Título do estudo: Saberes, práticas e cosmologias tradicionais: uma análise do modo de 
apropriação da natureza pelos pecuaristas familiares no sul do Rio Grande do Sul. 
Pesquisador responsável: Letícia Fátima de Azevedo 
Instituição/Departamento: Universidade Federal de Santa Maria/UFSM – DEAER 
Telefone para contato: (55) 9988-2522 ou (55) 8137-9407 
Local da coleta de dados: Território Alto Camaquã 
 
Prezado(a) Senhor(a): 

Você está sendo convidado(a) a responder às perguntas deste questionário de forma 
totalmente voluntária. Antes de concordar em participar desta pesquisa e responder este 
questionário, é muito importante que você compreenda as informações e instruções contidas 
neste documento. Os pesquisadores deverão responder todas as suas dúvidas antes que você se 
decidir a participar. Você tem o direito de desistir de participar da pesquisa a qualquer 
momento, sem nenhuma penalidade e sem perder os benefícios aos quais tenha direito. 
 
Objetivo do estudo: Analisar, a partir de um enfoque etnoecológico, qual o modo de apropriação 
da natureza pelos pecuaristas familiares do Território Alto Camaquã, RS. 
 
Procedimentos: Sua participação nesta pesquisa consistirá apenas no preenchimento deste 
questionário, respondendo às perguntas formuladas que abordam dados sobre composição 
familiar, caracterização fundiária, sistema de produção, modo de apropriação dos recursos 
naturais (relação pecuarista familiar/natureza). 
 
Benefícios: Esta pesquisa trará maior conhecimento sobre o tema abordado, sem benefício 
direto para você.  
 
Riscos: O preenchimento deste questionário não representará qualquer risco de ordem física ou 
psicológica para você.  
 
Sigilo: As informações fornecidas por você terão sua privacidade garantida pelos pesquisadores 
responsáveis. Os sujeitos da pesquisa não serão identificados em nenhum momento, mesmo 
quando os resultados desta pesquisa forem divulgados em qualquer forma. 
 
Ciente e de acordo com o que foi anteriormente exposto, eu 
_________________________________________________, estou de acordo em participar 
desta pesquisa, assinando este consentimento em duas vias, ficando com a posse de uma delas. 
 

Santa Maria ____, de _____________ de 20___ 
 

_________________________________________________ 
                                                         Assinatura 

 
_________________________________________________ 

                                                                Pesquisador responsável 
___________________________________________________________________________ 
Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato: Comitê de Ética 
em Pesquisa – UFSM - Cidade Universitária - Bairro Camobi, Av. Roraima, nº1000 - CEP: 97.105.900 
Santa Maria – RS. Telefone: (55) 3220-9362 – Fax: (55)3220-8009 Email: 
comiteeticapesquisa@smail.ufsm.br. Web: www.ufsm.br/cep 
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